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PREFÁCIO

Presumo que o debate sobre o Sistema Nacional 
de Cultura vai se intensificar, uma vez que o Governo 
Federal lançou publicamente, em favor do mesmo, uma 
proposta de “arquitetura e marco legal”, para cuja cons-
trução fui convidado a colaborar, o que efetivamente 
fiz, escrevendo dois textos, que figuram na parte final 
do presente livro: Contributo à arquitetura jurídico-política 
do Sistema Nacional de Cultura – SNC e Possibilidades ju-
rídico-políticas na divisão de atribuições aos entes públicos 
relativas ao Sistema Nacional de Cultura – SNC.

A contribuição que imagino ter ofertado pode ser 
dividida, quanto à aceitação, do seguinte modo: algu-
mas ideias minhas coincidiram com as dos coordena-
dores do processo e, neste sentido, serviram apenas de 
reforço, como a que pugna pelas estruturas essenciais 
de gestão pública, democrática e republicana das polí-
ticas atinentes à cultura. Outra parte do que meu pen-
samento pode elaborar colocou, creio, elementos novos 
ao debate sobre o SNC, sendo alguns rejeitados e outros 
aceitos, ao menos parcialmente.

A maior rejeição foi à ideia de que a Constitui-
ção de 1988 já instituiu, mesmo sem expressamen-
te mencionar,1 o Sistema Nacional de Cultura, como 

1 São expressamente mencionados na Constituição Federal: sistema 
nacional de gerenciamento de recursos hídricos; sistema nacional 
de viação; sistema monetário e de medidas; sistema nacional de 
emprego; sistema estatístico, sistema cartográfico e de geologia 
nacionais; sistemas de poupança, captação e garantia da pou-
pança popular; sistemas de consórcios e sorteios; sistema eleitoral; 
sistemas de controle interno do Poder Executivo Municipal; siste-
ma representativo; sistema remuneratório; sistema proporcional; 
sistema tributário; sistema da justiça; sistema financeiro; sistema 
previdenciário; sistema da seguridade social; sistema único de saúde; 
sistemas de ensino; sistema produtivo nacional e regional; sistemas 
de remuneração; ecossistemas; sistema sindical; sistema de governo; 
sistemas de negociação de bolsas de valores; sistema de entrega de 
recursos; sistema confederativo da representação sindical.
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Critérios específicos do campo cultural ................ 129
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decorrência lógica da própria organização do Estado 
brasileiro, no qual a grande maioria das competências/
responsabilidades, tanto no âmbito da produção das 
normas como na execução destas, é partilhada entre 
os diversos entes públicos, o que faz com que o nosso 
seja conhecido como federalismo de cooperação. Na ar-
gumentação que desenvolvi, sustento que compreender 
essa existência constitucional transforma em dever das 
autoridades públicas realizar as complementações que 
são necessárias ao pleno funcionamento do sistema de 
políticas culturais.

A ideia mais aceita, ao menos no plano teórico, 
foi a de que a estrutura de um sistema para as políti-
cas públicas de cultura não pode seguir os cânones de 
sistemas consolidados e tidos como exemplares, sobre-
tudo o sistema de saúde. Este último, pela unidade do 
objeto de que trata, bem como pelo justificado poder de 
império estatal sobre os comportamentos individuais 
e coletivos relacionados à saúde, pode ter um formato 
jurídico estático; algo muito diferente se passa com a 
cultura, que nessa palavra embute muitos e diferentes 
objetos, bem como se submete à regência do Estado es-
sencialmente pelo signo da liberdade, fatores que de-
mandam a construção de um sistema que possa, sem 
prejuízo da estabilidade e segurança necessárias, cons-
tantemente fazer sopesamentos e, por isso, designado 
de dinâmico.

Sob o forte risco de cometer uma imodéstia, creio 
que os dois artigos mencionados adentram em comple-
xidades atinentes à relação da Cultura com o Direito, 
sem a observação das quais as políticas públicas e a 
regência jurídica específicas permanecerão sob um tra-
tamento assentado em analogias, o mais das vezes ina-
dequadas a um setor riquíssimo em peculiaridades.

Mas chegar a pensamentos de alguma forma 
complexos, para uma pessoa que, como eu, é desprovi-
da de qualquer genialidade, exige grande esforço e su-
peração, os quais podem ser vistos nos escritos iniciais 

deste compêndio, que funcionam como uma espécie de 
ensaio e trampolim.

Os dois primeiros textos, Federalismo cultural e Fe-
deralismo cultural e os papéis do município no fomento à 
cultura, são adaptações de palestras proferidas respec-
tivamente nos anos de 2003 e 2005, razão pela qual 
neles persistem referências a fatos, normas e até ideias 
não mais vigentes, porém conservadas para que se te-
nha uma noção do percurso histórico e axiológico das 
reflexões sobre a temática; não obstante, sempre que 
necessário e oportuno, notas de rodapé dão indicativos 
das atualizações.

Ambos tratam do Sistema Nacional de Cultura, 
sendo que o primeiro escrito o faz sob a perspectiva do 
Estado-membro e o outro sob a ótica do Município. A 
utilização da expressão que lhes é comum – federalis-
mo cultural – é assinaladora do olhar destes entes de 
menor abrangência territorial e, como regra, de me-
nor potencial econômico, razões que os impulsionam 
a buscar alianças garantidoras das condições que os 
permitam cumprir os seus deveres culturais. Afinal, fe-
deralismo é foedus, cujo significado é pacto, aliança, 
acordo.

A perspectiva da União, na temática, é a da ma-
cro-organização, da observação dos interesses, obriga-
ções e recursos comuns, em primeiro plano, para, em 
segundo momento, considerar as peculiaridades dos 
distintos rincões. Sua ótica é, portanto, geral e forjada 
na necessidade de compreender e harmonizar as múl-
tiplas engrenagens que efetiva ou potencialmente con-
virjam em favor das políticas culturais, que são sempre 
de responsabilidade solidária com os demais entes da 
federação. Nada mais natural, para a União, que pre-
pondere a ideia de sistema. Por isso, os demais escritos 
– que foram baseados em observações e normas mais 
gerais-, trazem preponderantemente o olhar do ente 
congregador e, corolário, a preferência é pela expres-
são Sistema Nacional de Cultura.



16 17

Deste modo, seguindo a suposta evolução refle-
xiva, o terceiro texto é O Programa Nacional de Apoio à 
Cultura [PRONAC] como embrião do Sistema Nacional de 
Cultura [SNC], no qual busquei detectar a primeira ma-
nifestação de direito positivado, pós-1988, por meio da 
qual o legislador possibilitou que fosse viabilizada uma 
integração dos distintos entes públicos para o cumpri-
mento de políticas de cultura. Bem sei que o PRONAC 
já está sob proposta de mudança, mas a integração do 
escrito, quando menos, pode ter serventia histórica.

O outro artigo é Sistema Nacional da Cultura: fato, 
valor e norma, de uma simplicidade quase catequética, 
apresentando os diferentes sistemas que, integrados, 
passariam a formar o SNC. Se algo nele merece desta-
que, é o abraçamento da ideia de que as práticas ad-
ministrativas e sociais que há muito são reconhecidas 
como geradoras de direitos e obrigações, são capazes 
de paulatinamente irem colmatando a integração sis-
têmica de políticas públicas favoráveis à cultura.

Assim, os escritos, na sequência em que estão no 
livro, podem ser enquadrados em duas fases: os qua-
tro primeiros constituem uma espécie de sondagem do 
poderia ser o sistema integrado de políticas culturais 
no Brasil; os dois últimos representariam um mergulho, 
que fiz na medida possibilitada por meu surrado es-
cafandro mental, na tentativa de enxergar o que está 
submerso nos discursos e análises até agora feitos sobre 
o Sistema Nacional de Cultura.

O texto como um todo, porém, não deixa de ter 
unidade; possui uma característica atribuída a mim, 
por uma dessas críticas que a ironia dos tempos ou 
dos valores tem o poder de confirmar ou comutar: ele 
é inocente. A inocência da primeira parte se revela ao 
transmitir a ideia de simplicidade cartesiana para o 
SNC; a outra parte é inocente pelo motivo contrário: 
acreditar que num mundo de “ctrl-c/ctrl-v”, controle re-
moto, prêt-à-porter, fast-food e resultados imediatos, um 
número razoável de pessoas estaria disposta a investir 

seu tempo – cada vez mais curto – em aprofundamen-
tos acadêmicos e, quiçá até nefelibáticos, usualmente 
tidos como contrários às dinâmicas produtivas, sejam 
públicas ou privadas.

Assim, a esperança – mais do que nunca – re-
side na sapiência e na bondade de quem se dispor a 
ler este livro, no qual imagino que encontrará, se não 
um ponto de equilíbrio entre os dois tipos de inocência, 
ao menos algumas observações, ideias e propostas so-
bre o Sistema Nacional de Cultura, cuja aceitação é o 
que menos importa, não por desprezo à opinião alheia, 
mas porque o grande objetivo é de provocar, durante 
o tempo que for conveniente, o debate sobre o tema 
discorrido.

o autor
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Introdução

Aceitei o convite para palestrar na primeira edi-
ção do Seminário Cultura XXI, e com ele o desafio para 
refletir sobre alguns pontos referentes à Lei Jereissati,1 o 
que farei considerando uma única interferência: o con-
junto de sugestões da classe artística que a mim che-
gou, e que adiante explicitarei. Principio dizendo que 
minhas reflexões se inserem num contexto maior, que 
extrapola a simples modificação de artigos, incisos ou 
alíneas da Lei Jereissati; este contexto, eu o chamo de 
Federalismo Cultural.

Pra se falar sobre Federalismo Cultural tem-se 
que ter a noção do que seja uma federação, que é um 
estado complexo, composto de vários centros autôno-
mos de poder, assim definidos porque podem fazer as 
próprias normas, uns independentes dos outros. O caso 
do Brasil é sui generis, porque é uma federação de quase 
6.000 entes autônomos: mais de 5.500 municípios, 26 
estados, o Distrito Federal e a própria União. 

O instrumento jurídico que consolida e organi-
za um Estado e, sobretudo uma federação, é a Consti-
tuição. O poder que cada ente de uma federação tem 
é dado por ela. Nenhum ente pode fazer mais do que 
aquilo que a Constituição permite, e deve fazer exata-
mente o que a mesma ordena. 

Como a Constituição distribui as competências, 
existem algumas tarefas que são comuns para todos os 
entes, como as ações de saúde, de educação, de prote-
ção do meio ambiente e também da cultura. A compe-
tência comum impõe uma indagação: se todos podem 
fazer simultaneamente essas tarefas, isto não vai gerar 
certo caos? Em princípio sim, porém, para evitá-lo, as 
federações se organizam de forma sistemática. Como é 
essa organização sistemática? É uma organização em 

1 Trata-se da lei de incentivos à cultura do Estado do Ceará, que 
teve vigência de 1995 a 2007.
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que são distribuídas as tarefas de forma racional, se-
gundo a vocação cada ente. Se a tarefa abrange todo 
território nacional ou mais de um Estado, naturalmen-
te é da União; se, da mesma forma, abrange todo um 
Estado ou mais de um município, é tarefa do Estado; 
se for uma tarefa local, é eminentemente do municí-
pio. É necessário, em toda federação, organizar o que 
é compe tência de cada ente para evitar, por exemplo, 
ações repetidas. Tarefa repetida é desperdício de recur-
sos; quando pessoas fazem desnecessariamente a mes-
ma atividade, estão gastando dinheiro sem razão.

Os Sistemas-Paradigmas e o Tímido “Convite” 
para um Sistema Nacional de Cultura

É interessante notar que a sistemática de organi-
zação federativa, em alguns setores, já é bastante de-
senvolvida. Dentre esses setores, podem ser citados a 
educação e a saúde. Há dificuldades de entender estes 
exemplos porque o que aparece na imprensa é apenas 
o conjunto de defeitos das áreas mencionadas. Mas 
escuta-se também, por outro lado, notícias de certo 
município que paga 18 (dezoito) salários por ano aos 
professores.2 Isso não é resultado de algo aleatório, mas 
dessa organização sistemática. 

Na saúde, a situação estaria muito pior se não 
houvesse esse sistema. Na área da educação já se per-
cebe, pelo menos em termos quantitativos – ainda não 
qualitativos –, a inserção das pessoas nos serviços pú-
blicos. Esses avanços são devidos à organização sistê-
mica dos dois citados setores.

Relativamente à cultura, a rigor não existe ain-
da uma sistemática estabelecida por lei. Existe uma 
espécie de “convite” formulado pela Lei No 8.313 (Lei 
Rouanet), para se formar um sistema nacional da cul-
tura. Mas trata-se de um convite um tanto quanto sol-

to, sobre o qual adiante farei a critica. O que diz essa 
Lei No 8.313? Atenção nos termos da norma, que são 
absolutamente importantes para a reformulação de 
uma legislação estadual ou municipal: 

com a finalidade de garantir a participação 
comunitária, a representação de artistas e cria-
dores no trato oficial dos assuntos da cultura e 
a organização nacional sistêmica da área, o Go-
verno Federal estimulará a institucionalização 
de conselhos no Distrito Federal, nos Estados e 
nos Municípios. 

Quais as formalidades necessárias para integrar 
este acanhado sistema proposto pela Lei No 8.313? Diz 
o artigo 39 do Decreto No 1.494/95, que regulamenta 
essa Lei, que 

resguardada a decisão final pela Comissão Na-
cional de Incentivo a Cultura, a análise, a apro-
vação, acompanhamento e avaliação técnica de 
projetos poderão ser delegados pelo Ministério 
da Cultura aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios mediante instrumento jurídico que 
defina os direitos e deveres mútuos.3

O que seria um instrumento jurídico? Uma aven-
ça qualquer, um contrato, um convênio, ou seja, ainda 
é na base do convênio.

2 Referência tácita ao Município de Guaiuba – Ceará.

3 O Decreto No 1.494/95 teve vigência até 28 de abril de 2006, 
quando foi publicado o Decreto nº 5.761, que passou a disciplinar 
esta matéria como segue: “Art. 8o  As atividades de acompanha-
mento e avaliação técnica de programas, projetos e ações culturais 
poderão ser delegadas aos Estados, Distrito Federal e Municípios, 
bem como a órgãos ou entidades da administração pública federal 
e dos demais entes federados, mediante instrumento jurídico que 
defina direitos e deveres mútuos. Parágrafo único. A delegação 
prevista no caput, relativamente aos Estados, Distrito Federal e Mu-
nicípios, dependerá da existência, no respectivo ente federado, de 
lei de incentivos fiscais ou de fundos específicos para a cultura, bem 
como de órgão colegiado com atribuição de análise de programas 
e projetos culturais em que a sociedade tenha representação ao 
menos paritária em relação ao Poder Público e no qual as diversas 
áreas culturais e artísticas estejam representadas.”
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E quais os requisitos necessários para, na atua-
lidade, integrar um sistema nacional de cultura, que 
até hoje não foi implementado efetivamente? A nossa 
legislação cearense seria capaz de integrar um sistema 
conforme a possibilidade jurídica atual ofertada pela 
Lei Rouanet? A delegação referida anteriormente de-
penderá basicamente de dois fatores: 1º) a existência 
de Lei de Incentivos Fiscais a Cultura, que o Ceará tem 
e 2º) de órgão colegiado, para análise e aprovação dos 
projetos, no qual a sociedade tenha representação pelo 
menos paritária, assim caracterizada: se tiver um re-
presentante do Estado, tem que ter o par corresponden-
te da sociedade, e se não for assim, a sociedade tem que 
ser majoritária; além disso, as diversas áreas culturais 
e artísticas devem estar representadas. Então, começa-
se a perceber que se o Estado do Ceará quisesse, com a 
atual legislação [março de 2003], não poderia se inte-
grar, por causa do defeito formal de não possuir órgão 
deliberativo nos termos anteriormente descritos.4 

É interessante a existência de um sistema de 
cultura, porém esse que está proposto na legislação 
federal é absolutamente tímido, porque depende de 
avenças, contratos, convênios pontuais. Nos outros sis-
temas já formulados existe um repasse que chamam 
de  “fundo a fundo”; por exemplo: nos âmbitos da edu-
cação e da saúde, repassam dinheiro para os fundos 
estaduais e para os fundos municipais, independen-
temente de projetos tópicos e específicos; fazem-no a 
partir de critérios e de méritos técnicos da atuação dos 
Estados e dos Municípios.

Isso que acontece na saúde e na educação seria 
possível de realizar no âmbito da cultura? Sim, porque 
nós também temos um fundo nacional da cultura. É 
um fundo nacional da cultura, porém tem tratamento 
de fundo federal. A sutileza merece atenção. Qual é a 

diferença? É fácil de entender: a União tem duas perso-
nalidades, uma federal e outra nacional; uma delas é 
a de um ente que tem obrigações a realizar, como por 
exemplo, guardar fronteiras; aqui se manifesta a perso-
nalidade federal. A outra personalidade a transforma 
em congregadora dos interesses comuns a todos os en-
tes federados; eis a faceta nacional. 

Se há um Fundo Nacional da Cultura, a rigor 
esse Fundo Nacional é pra realizar redistribuição e não 
alimentar a concentração de recursos, ou seja, é pos-
sível propor a reorganização de um fundo para que 
o atendimento ao cidadão se dê próximo de onde ele 
mora, que é no Município, que é no Estado, segundo a 
vocação de cada um. Podem-se reelaborar normas do 
Fundo para que seus recursos tenham uma destinação 
fluida, segundo critérios.

E eu imagino que poderiam ser critérios relati-
vos a uma sistemática, independentemente de projetos 
pontuais, considerar o “PIB Cultural” de cada ente da 
federação, a ser medido pelo conjunto de todas as ri-
quezas de cultura e também pelas obrigações culturais 
para, por exemplo, conservar patrimônio histórico, re-
alizar festivais, etc. Outro critério observaria se o Estado 
ou Município efetivamente realiza atividades de apoio 
a cultura, protege o patrimônio cultural e efetivamen-
te respeita, em seu conjunto, os direitos culturais. Mais 
um critério: a efetiva injeção de recursos próprios, pois 
não se pode propor repasse fundo a fundo sem que o 
Estado ou o Município se comprometa pecuniariamen-
te; isso equivaleria compactuar com uma fuga de suas 
responsabilidades para com a cultura. 

Para que se possa chegar a um possível ingresso 
num sistema de cultura, hão de ser adotadas posturas 
de duas naturezas: uma ativa e interna, de preparar 
a própria legislação de forma compatível com o siste-
ma, e praticar aquelas atitudes que vem de ser citadas, 
as quais credenciariam um ente como efetivamente 
apoiador da cultura. A outra atitude deve ter natureza 

4 Em 08 de março de 2004 foi publicada a Lei No 13.400, que refor-
mulou a composição do Conselho Estadual da Cultura, deixando-a 
compatível com a legislação federal mencionada.
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proativa e externa, que seria a de o Estado, como ente 
da federação, através dos seus deputados federais e se-
nadores, propor o aprimoramento da legislação federal 
para deixar de ser acanhada no sentido aqui exposto, 
ultrapassando a ideia de projetos pontuais e construin-
do um modelo até mais aprimorado que o do SUS e da 
educação, vez que deles já temos a experiência.

Centralidade, Equidistância e Autonomia do 
Sistema Estadual de Cultura

Alguém já deve ter pensado o seguinte: um siste-
ma geralmente cria um grande problema que ironica-
mente pode ser batizado de o “buraco federal”, por evo-
car o incompreensível debate de quem é responsável por 
tapar um buraco em via pública, nas confluências de 
mais de uma circunscrição federativa, quando se costu-
ma ver uma tentativa mútua de fuga da aludida respon-
sabilidade. A princípio, um sistema cultural não estaria 
imune a tal risco. Mas como ensina a sabedoria popular, 
não se pode matar a vaca por causa do carrapato; é ne-
cessário criar antídotos, preparando um sistema estadu-
al compatível, porém autônomo, que funcione indepen-
dentemente de se coligar ou não com o federal e com os 
municipais, mas buscando sempre essa coligação.

Para esta coligação, a única metáfora que me 
veio pra explicá-la foi a de uma estação espacial. Va-
mos supor, uma estação espacial construída por certo 
país é arquitetada de modo a compatibilizar uma nave 
com outras; se houver efetivo acoplamento favorecerá 
o aumento de espaço, de pesquisa, de tudo. Porém se 
houver, depois, o desacoplamento a estação matricial 
continua funcionando, verdade que com menos produ-
tividade, menos espaço, menos tudo, porém, continua 
funcionando. É desta forma que se deve elaborar o sis-
tema estadual de cultura: apto a receber os demais, po-
rém permanecendo autônomo, como o exige o dogma 
constitucional.

Um Parêntesis para as Contribuições da 
Comunidade Cultural e da Sociedade

Na prática, como se faz um sistema desta natu-
reza, ao mesmo tempo compatível e autônomo? Aqui 
não pode entrar a ditadura do técnico. Antes de conti-
nuar, um pequeno parêntesis para fazer conhecer que 
a presente reflexão se calcou também em mudanças 
que a comunidade cultural em específico, e a sociedade 
em geral sugeriram para a legislação cearense de in-
centivo à cultura.

As colaborações tiveram duas origens: institucio-
nal e pessoal; algumas formalizadas diretamente para 
estrutura da Secretaria da Cultura e outras coletadas 
até mesmo de reportagens veiculadas na imprensa. Fo-
ram classificadas do seguinte modo: 1) critérios para 
aprovar projetos, 2) sugestões de como deve tramitar 
um projeto, 3) sugestões referentes ao limite de renún-
cia fiscal, 4) sugestões de critérios para as pessoas serem 
beneficiárias da legislação de incentivo a cultura e 5) 
sugestões atinentes a alterações na representação dos 
artistas e da área de cultura de uma forma geral, tanto 
na CAP5 como no FEC6, 6) adoção de outras atitudes 
não existentes, ou seja, sugestões inovadoras, e o que 
eu achei muito curioso e muito cidadão: 7) sugestões 
relativas a deveres culturais dos beneficiários. 

Quanto aos critérios para ter acesso aos recursos, 
há sugestão no sentido se ser fixado um percentual para 
os Municípios, interiorizando a abrangência da lei. Ou-
tra ideia é de que órgão público não pode se beneficiar 
do incentivo fiscal que concede, pelo motivo óbvio de 
que o tributo é dele. Como é que ele vai se beneficiar 
do tributo próprio? Ele tira de um bolso e bota noutro? 
Outra sugestão é priorizar projetos de organizações e 
projetos independentes, aqui entendidos como os que 

5 Comissão de Análise de Projetos.
6 Fundo Estadual da Cultura.
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não são nitidamente comerciais. Em sentido contrapos-
to, há sugestão para priorizar os projetos comerciais. 
Uma última sugestão nesse bloco, que é diferente da 
primeira porque visa atender ao interior (artistas, so-
ciedade civil, etc), e não apenas ao Município.

Outro critério sugerido: o beneficiário deve ter 
tempo de atuação mínima no Estado do Ceará, para 
evitar o risco de se formar uma entidade só pra captar 
recursos de um projeto, e depois simplesmente desfazê-
la. Há sugestão para que não sejam definidos projetos 
prioritários. O que a pessoa quis dizer com isso? Ela 
até especificou: assegurar o pluralismo cultural, ga-
rantindo que o Estado não tenha uma preferência por 
certa manifestação cultural. E uma última sugestão, 
de dar preferência a projetos vencedores de concurso, 
com a seguinte ideia subjacente: se alguém tem que 
definir o mérito de um projeto cultural, esse alguém 
não é o Estado, mas os pares daquela manifestação 
artística. Em termos exemplificativos: qual a melhor 
peça de teatro? O Estado não o pode dizer, esta é tare-
fa da comunidade artística. Acho que é nesse sentido 
que se vai aprovar por mérito; que o mérito seja defi-
nido pelos pares.

Sugestões relativas ao tramite de projetos: uma 
delas é eliminar a exigência do certificado fiscal; acho 
muito difícil; pode até mudar o nome – Certificado de 
Incentivo a Cultura-, mas não pode ser eliminado, por-
que precisa ter controle. No mesmo sentido, foi sugeri-
do eliminar a participação da SEFAZ;7 não pode porque 
faz parte da essência das competências dela. Outras 
sugestões: estabelecer mais reuniões da Comissão que 
analisa os projetos, reduzir os prazos de tramitação, e 
dar publicidade a todas as fases e a todos os projetos 
que estão tramitando, para que os interessados saibam 
que projetos foram aprovados e se tramitam por ordem 
de apresentação.

Sugestões relativas ao limite da renúncia fiscal; 
a mais constante: atingir efetivamente a renúncia má-
xima possível do ICMS. Outra: criar renúncia variável 
por contribuinte, porque hoje em dia é de 2% pra todos, 
não interessa se a empresa seja pequena ou grande. 
Qual é a ideia dessa sugestão? Se a empresa é peque-
na ela pode renunciar mais, se ela é média, um pouco 
 menos, se ela é grande, um pouco menos, ainda; isso 
em termos percentuais, obviamente. Mais uma suges-
tão: manter a doação com dedução de 100%; em sen-
tido oposto, há opinião dos que pugnam pela elimina-
ção dos 100%, ou seja, o contribuinte teria que entrar 
sempre com uma parte. É possível compatibilizar essas 
duas coisas? Talvez seja: como regra o doador entra 
com uma parte do dinheiro para incrementar a cul-
tura, mas em segmentos pontuais que estejam muito 
fragilizados, e para épocas pontuais, doação com aba-
timento integral.

Outras sugestões são relativas a alterações do sis-
tema de representação da CAP e do FEC. Há uma suges-
tão pra exigir a paridade entre o Estado e a sociedade; 
outra para tornar a CAP transparente, redefinir a sua 
composição; mais uma para que os membros da CAP 
sejam remunerados; ainda, para inserir representantes 
da sociedade na Comissão do FEC, que atualmente é 
apenas do poder público; também para criar represen-
tação de um setor específico, que seria a música, ou 
seja, os projetos musicais seriam aprovados ou avalia-
dos por uma comissão específica.

Agora, as sugestões inovadoras. A primeira delas 
é relativa à possibilidade de instituir a defesa oral de 
projetos perante a CAP e o FEC; assim, se o proponente 
não consegue explicar bem no papel, teria o direito de 
fazer uma defesa oral do seu projeto. E outra sugestão 
seria de criar mecanismos de aproximar incentivadores 
e captadores.

Um tipo de contribuição diferenciado pensa em 
deveres. Sugeriu-se que os beneficiários devem entre-7 Secretaria Estadual da Fazenda.
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gar partes do produto resultante dos projetos culturais 
à  SECULT8 para que ela faça uma redistribuição: se 
alguém teve acesso aos recursos públicos para editar 
discos ou livros, por exemplo, entrega parte a ser distri-
buída às bibliotecas ou às discotecas. Outra: sugeriu-se 
que cada projeto apoiado deve destinar 5% do respecti-
vo orçamento para o FEC; como mencionado Fundo é o 
instrumento para realizar o reequilíbrio daquelas ativi-
dades que não têm inserção no mercado, todos teriam 
responsabilidade, segundo essa opinião, de fomentar 
os seus recursos.

Somando Ideias: Esboço Tópico, Localizado e 
Datado para um Sistema Estadual de Cultura

Foi dito que as sugestões expostas e levemen-
te comentadas formavam um parêntesis, para saber 
como é possível construir um sistema estadual de cul-
tura ao mesmo tempo passível de se conectar aos siste-
mas federal e municipais, permanecendo autônomo e 
incorporando, ainda, os anseios da sociedade. Sob estes 
prismas, esboça-se a proposta de um programa cearen-
se de apoio à cultura.

O primeiro ponto do sistema consiste em perce-
ber que legar apenas ao mercado o incentivo fiscal à 
cultura não dá certo; o sistema deve atuar a partir de 
recursos do tesouro estadual, sem dúvida nenhuma.

Outro veio, são os recursos do Fundo Estadual da 
Cultura, com aquela ideia de alimentação sistêmica – 
repasses fundo a fundo-, mas também com a fomenta-
ção de novos recursos de fontes estáveis, uma vez que os 
aportes oriundos de renúncia fiscal e de “outras fontes” 
são instáveis, porque dependem da vontade dos contri-
buintes ou mesmo de acordos, inclusive internacionais. 

Nessa sistemática, para integrar um sistema na-
cional ou internacional de cultura, existe uma expres-

são-chave, que é “gestão democrática”. É importante 
saber que desde 1989 a Constituição Estadual do Ceará 
– que não contempla expressamente o incentivo de re-
núncia fiscal – previu o Fundo Estadual da Cultura, a 
ser gerenciado pela SECULT, ouvido o Conselho de Cul-
tura. A atual estrutura do Fundo, portanto, é incons-
titucional, porque no respectivo funcionamento há a 
escuta a uma comissão de três ou quatro pessoas da 
própria Secretaria de Cultura do Estado, e o Conselho 
da Cultura está desativado. Além do mais, sobre este 
Conselho, muita gente faz a crítica que ele é beletrista e 
sem critérios. A solução é reformulá-lo para atender aos 
critérios democráticos e cumprir a Constituição. Não se 
pode olvidar que quando se abre mão da Constituição, 
colocam-se em risco todos os direitos.

Nesse novo sistema, a chave de deliberação po-
lítica dele, deve ser o Conselho de Cultura, sem domi-
nação do Estado e representado por todos os segmentos 
culturais e pela sociedade em geral. A participação da 
sociedade nas políticas públicas deve ocorrer em dois 
momentos, por excelência: o de definição de tais po-
líticas e o de fiscalização das mesmas; o momento de 
execução, como tudo que está definido na lei, deve ser 
confiado a técnicos. Então, a rigor, a chave de delibe-
ração de um Sistema Estadual da Cultura que deve ser 
democrático, para ser compatível, seria o Conselho da 
Cultura, reformulado. A materialização desta ideia 
pode ser vislumbrada na seguinte cogitação operacio-
nal: no começo do ano o Conselho se reúne e pondera: 
“ano passado o teatro foi o grande aquinhoado com 
o sistema de cultura estadual e o patrimônio históri-
co nada teve; esse ano é necessário corrigir tal defor-
mação.” Ou então: “Nós precisamos estabelecer certas 
prioridades. Qual é o projeto da Secretaria da Cultura? 
Vamos ajudar a aprimorar a atuação cultural”.

A exigência de estruturação democrática do sis-
tema de cultura está presente nos âmbitos nacional e 
internacional que permitem fomento e integração. Rei-8 Secretaria da Cultura do Estado do Ceará.
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tero, portanto, que no Sistema Estadual da Cultura, o 
principal órgão técnico-político seria o Conselho Esta-
dual da Cultura. Suas funções seriam, em linhas bá-
sicas, definindo critérios, aprovando metas, opinando 
sobre a política e realizando a fiscalização, além de ser 
a instância recursal por excelência, no caso de alguém 
se sentir preterido na execução das políticas públicas 
de cultura. 

Há, atualmente, um Conselho Estadual de Cul-
tura na forma da Lei No 11.400. Mas é um Conselho 
sem a devida estruturação. Para atender aos objetivos 
que vem de ser expostos, o Conselho dever ser não ape-
nas paritário entre Sociedade-Estado; ele deve ser plu-
ral, contemplando pelo menos todos os segmentos en-
volvidos na questão da cultura, quer seja na produção 
ou execução das normas, bem como na participação 
econômica. Calha lembrar que para incorporar algum 
ente político ao Sistema Nacional de Cultura é preciso 
que todos os segmentos da sociedade estejam represen-
tados em órgão colegiado. Então, a ideia é de que o 
Conselho não seja apenas paritário, mas plural, com 
representação não apenas da música, mas de todos 
os segmentos vislumbrados como passíveis de serem 
apoiados pelo Sistema Estadual de Cultura. Para ser 
sintético, a composição do Conselho deve ter membros 
temporários: um representante do empresariado (por-
que não há sentido nesse distanciamento entre os artis-
tas, os produtores culturais e os empresários),9 e quatro 
intelectuais escolhidos dentre pessoas com absoluta no-
toriedade de atuação no Estado do Ceará, ou seja, hoje 
o atual Conselho que é composto exclusivamente de 
intelectuais, continuaria conferindo-lhes prestígio, mas 
fazendo-os dialogar com os diversos segmentos sociais 
e desvinculando sua participação da condição de per-
tencer a alguma entidade.

No Conselho, além dos membros temporários, os 
natos, entre os quais estariam os gestores dos órgãos 
vinculados ou pactuados com a Secretaria de Cultura 
– que eu imagino que sejam só a TVC e o Instituto Dra-
gão do Mar; o Secretário da Fazenda, cuja presença no 
CEC poderá agilizar o papel da SEFAZ; o representante 
do Ministério Público que atua nas questões relativas 
ao meio ambiente, no caso, o meio ambiente cultural; 
um representante da Assembleia Legislativa;10 e um re-
presentante dos dirigentes municipais da cultura. Seria 
basicamente essa composição do novo conselho Esta-
dual da Cultura, que teria também novas tarefas, já 
enumeradas.

Agora, é necessário ponderar sobre o redirecio-
namento das estruturas atuais: o Fundo Estadual da 
Cultura e o Mecenato Estadual (atualmente, no Ceará, 
chamado de CAP). 

Começa-se afirmando que as finalidades do Fun-
do Estadual da Cultura não estão definidas, mas pre-
cisam ser. O Fundo deve servir aos projetos que não 
têm fins lucrativos, bem como àqueles não atrativos ao 
mercado; deve servir de suporte para cumprimento das 
obrigações estatais específicas para com a cultura, e re-
alizar o equilíbrio daquelas artes e manifestações que 
ficaram deficitárias em um determinado momento. O 
problema do Fundo é que ele aqui é gerenciado como 
se fosse um complemento, uma extensão do Mecenato 
Estadual, e inclusive concorre, em termos de captação, 
com ele. E o Fundo tem mais forças, por representar 
um ente público. É necessário, sim, fortalecer o Fun-
do, mas a partir de outras formas de fortalecimento, 
diferente da que atualmente existe, que é basicamente 

9 Na tramitação do projeto que reformulou o Conselho Estadual 
de Cultura, por providencial proposta do então Deputado Estadual 
Chico Lopes (PC do B), foi também incluído um representante dos 
trabalhadores.

10 Já não mais defendo a participação do Ministério Público e de 
representante do Parlamento nos Conselhos de Cultura, por ter 
compreendido que seus papéis naturais de fiscalização e represen-
tação geral, respectivamente, ficam afetados pela submissão ao 
jogo democrático que especificamente é desenvolvido no colegiado 
em apreço.
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a concorrência com o Mecenato Estadual. À parte este 
fortalecimento artificial, o Fundo Estadual da Cultura 
é composto exclusivamente de recursos instáveis, as-
sim designados porque não se tem certeza se os aportes 
que estão previstos vão efetivamente acontecer. Basta 
observar: é dotação orçamentária (orçamento aconte-
ce ou não), é doação, é patrocínio, ou seja, não existe 
qualquer recurso certo, diferentemente do Fundo Na-
cional da Cultura que tem entre suas fontes, por exem-
plo, percentual das loterias. 

Raciocinando em termos puramente lógicos, 
existem quatro possibilidades de eliminar a concorrên-
cia do Fundo com o mecenato, quando este vai buscar 
dinheiro nas mesmas fontes que os produtores. Primei-
ra possibilidade: extinguir o Fundo. Essa solução foi 
adotada pela Lei Municipal de Incentivo à Cultura de 
Fortaleza, lastreada na seguinte experiência: como no 
Estado o Fundo vai buscar dinheiro do Mecenato, a so-
lução encontrada por Fortaleza foi extinguir o Fundo, 
ou seja, sem dar profundidade à reflexão, extinguir o 
mecanismo que equilibra ou que tem a potência de 
equilibrar as deformações do mercado. Segunda possi-
bilidade: extinguir o Mecenato, como fez agora o Esta-
do de Pernambuco. Lá pensaram assim: sendo a capta-
ção de recurso massacrante para o artista, resolveram 
continuar com a renúncia fiscal, mas destinando tudo 
a um Fundo, cuja metade dos recursos financiam proje-
tos do Estado, e a outra metade é destinada só para pro-
jetos culturais, que sobre esta quota o segmento interes-
sado delibera com certo grau de autonomia. Terceira 
possibilidade: extinguir simultaneamente o Fundo e o 
Mecenato. Quarta possibilidade: partilhar os recursos 
entre o Fundo e o Mecenato, e é isso o que proponho.

A gestão do FEC é, hoje em dia, feita por uma 
Comissão composta pelo Secretário da Cultura, dois 
servidores da SECULT e um da SEFAZ. Porém, para 
prestar obediência a uma ordem constitucional, a ge-
rência deve ser da SECULT, com a oitiva do Conselho 
da Cultura.

Agora, algumas questões operacionais. O perío-
do de funcionamento: o Fundo Estadual da Cultura do 
Ceará tem um funcionamento ininterrupto, ou seja, se 
chega um projeto e há recurso disponível, ele apóia; 
porém, se chega outro projeto, que por questões pre-
vistas na lei deve ser considerado prioritário, este últi-
mo não pode ser apoiado porque o recurso já foi gasto. 
Comparativamente, no plano federal, reúnem-se todos 
os projetos para o Fundo Nacional da Cultura, num 
certo período e deliberam, segundo não o critério da 
ordem de chegada, mas observando as prioridades le-
gais. Pode-se questionar: e se todos forem igualmente 
prioritários? Realiza-se, a partir do conjunto de verbas 
existentes no Fundo, um partilha equânime. Nesse 
aspecto de funcionamento temporal, tanto o Fundo 
como o Mecenato cearenses, funcionam caoticamente, 
porque a apreciação dos projetos é ininterrupta e pelo 
critério cronológico. Propõe-se, ao menos para o FEC, 
deliberação planejada semestral, trimestral ou quadri-
mestral, a apreciação dos projetos pelo mérito, segundo 
critérios legais.11

Quanto ao Mecenato, atualmente ele contempla 
três mecanismos: doação, patrocínio e investimento.

A doação permite dedução de 100% e divulga-
ção do nome do doador. É mera mudança de endereço 
do pagamento do imposto, sem acréscimo algum; é o 
Estado pagando a publicidade do incentivador. O úni-
co benefício vislumbrado é o seguinte: o Estado pode 
dispor de algum dinheiro fora a previsão do orçamen-
to, o que é inclusive ética e juridicamente questionável. 
A proposta para mudança do modelo descrito consis-
tiria na dedução de 80% no caso da doação, com di-

11 A Lei No 13.811, de 16 de agosto de 2006 (Diário Oficial de 
22.08.06) que “institui, no âmbito da Administração Pública Es-
tadual, o Sistema Estadual da Cultura – SIEC, indica suas fontes 
de financiamento, regula o Fundo Estadual da Cultura e dá outras 
providências” passou a prever edital e periodicidade tanto para 
os projetos submetidos ao Fundo Estadual de Cultura quanto ao 
mecenato estadual.
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reito a publicidade; os 20% de acréscimo por parte do 
incentivador poderiam ser, para facilitar, não apenas 
em dinheiro, mas em bens e serviços. Por exemplo: se 
o incentivador tem ônibus e o projeto precisa deste tipo 
de transporte, seria aceitável a dedução fiscal corres-
pondente ao serviço que prestasse. É uma enganação 
a dedução de 100%, a não ser por estratégia, como a 
legislação do audiovisual, implantada por 10 anos,12 
para mostrar aos investidores a viabilidade econômica 
do setor. É o caso de se perguntar: se os 100% são do Es-
tado porque que ele não dá diretamente ao projeto? Se 
se quer adotar essa sistemática (dedução integral) deve-
se fazê-lo por causa de uma vantagem. É possível ter-se 
uma dedução de 90% ou mesmo 100%, em situações 
específicas e de fomentos específicos e temporários.

O patrocínio no mecenato cearense comporta 
dedução de 80% mais publicidade. Deveria ser dedução 
de 75% mais publicidade e mais participação negocia-
da, que se materializaria, por exemplo, num festival 
de artes, em disponibilização de 25% das entradas, a 
serem distribuídas com os economicamente carentes.

O teto de renúncia fiscal no mecenato  estadual 
é problemático: a lei estabeleceu ser de 2% para o con-
tribuinte; interpretou-se o preceito literalmente da se-
guinte forma: cada contribuinte pode renunciar 2% do 
seu ICMS; o decreto regulamentar reduziu a dimensão 
dessa renúncia fiscal, o que gerou o pedido reiterado e 
quase unânime da classe artística para que se atinja 
efetivamente o referido teto. Talvez seja possível atingi-
lo, mas o ICMS é um tributo muito complexo; ele ofe-
rece muitas miragens jurídicas; por exemplo, há for-
mas fictícias de tributar, mesmo antes da circulação da 
mercadoria, e se a pessoa efetivamente não negocia, o 
Estado tem que devolver o imposto.

Fora isso, em 2001 houve uma alteração legis-
lativa substancial por exigência da cidadania, que é a 

lei de responsabilidade fiscal, portadora de parâmetros 
que determinam ao Estado demonstrar, para cada re-
núncia, uma compensação que promova o equilíbrio 
do erário. No plano federal existe, por exemplo, a pos-
sibilidade de uma pessoa física fazer doação à cultu-
ra e abater 80% do que dá para um projeto cultural, 
quando for fazer a declaração do ajustes do imposto de 
renda. Mas fora este limite pessoal, existe uma limita-
ção geral, que é fixada por decreto e geralmente corres-
ponde a 160 milhões13 para isso, mirando-se, em tese, 
o número de habitantes do país; é como se o governo 
renunciasse receber dinheiro para que cada habitante 
utilizasse 1 (um) real em atividades culturais. O Ceará 
poderia adotar um critério mais ou menos semelhante, 
se isso for possível – dentro das limitações da Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal – e ser até um pouco mais audaz: 
seria uma Unidade Fiscal do Ceará por habitante do 
Estado. Uma unidade destas equivale, em 2003, a R$ 
1,60; e para que não haja esgotamento da possibili-
dade em um único momento do ano, fixar a renúncia 
fiscal por trimestre.

Penúltimo tópico: tramitação de processos. Pro-
põe-se uma inversão de fluxo. Hoje em dia o projeto é 
aprovado e depois se sai para a captação. A ideia seria 
que já se apresentasse à SECULT os projetos com toda a 
documentação hábil para ser aprovado imediatamen-
te, inclusive documento que certifique o intento de con-
tribuintes em financiá-lo.

Quanto ao problema de controlar a transpa-
rência no fluxo e aprovação de projetos, atualmente é 
impossível que se saiba em qual ordem foram apresen-
tados à Administração. O controle poderia ser assim es-
tabelecido: a Secretaria da Cultura receberia projetos a 
cada trimestre. Por exemplo: no fim do mês de janeiro, 
faria uma divulgação dos projetos que foram recebidos 
para que todos tivessem ciência; no mês de fevereiro 

12 Houve prorrogações da vigência desta legislação, que persiste 
até os dias atuais. 13 Varia anualmente, de forma crescente.
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deliberaria sobre todos os projetos; se houvesse uma 
deliberação reprovando algum projeto, no mês de mar-
ço, aquele que teve o projeto não aprovado teria prazo 
para recorrer para o Conselho da Cultura; se, eventu-
almente, algum projeto não fosse aprovado porque os 
recursos existentes já se esgotaram, ele ficaria na parte 
inícial da fila, para o trimestre subsequente. A delibe-
ração da SECULT sobre o conjunto de todos os projetos 
seria em bloco e fundamentada. A ideia básica é essa.

Fora isso, o sistema estadual da cultura precisa-
ria ser redimensionado para abrigar a participação dos 
municípios, ativamente – o que também é válido para 
o plano federal.

Conclusão

De posse dos elementos trabalhados, pode-se en-
tender que um Sistema Estadual da Cultura forma-se 
pela conjunção de esforços de poderes públicos das três 
esferas de poder, dos organismos internacionais, da so-
ciedade em geral, para o fomento de atividades cultu-
rais no Estado, compreendendo celebração de avenças, 
criação de mecanismo de reconhecimento – principal-
mente para entidades que apóiam a cultura, indepen-
dentemente de incentivo fiscal –, além de integração 
das diferentes legislações, e da realização de outras ati-
vidades definidas pelo Conselho de Cultura, bem como 
a possibilidade do repasse Fundo a Fundo, em termos 
da cultura.

A sistemática estadual da cultura, na prática, se-
ria encetada a partir da delegação de competência dos 
municípios; apoio à criação de legislação local; criação 
de banco de projetos culturais; constantes atividades de 
aproximações com os financiadores e apoio técnicos.

Caso não haja a efetiva integração – porque uma 
integração sistêmica depende da vontade da União e 
dos municípios –, mesmo assim a Secretaria da Cultura 

deve se instrumentalizar para maximizar a utilização 
de sua legislação e das outras legislações existentes, fa-
vorecedoras da cultura.

O que se precisa, então, é o desenvolvimento da 
ideia sistemática, e não apenas centrada no foco da 
renúncia fiscal. Tudo isso exige deliberação política e 
reconhecimento, na prática, de que cultura é impor-
tante na vida e não apenas na retórica.



II

FEDERALISMO CULTURAL E OS PAPÉIS 
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Introdução

O que, precisamente, se busca saber a partir 
do tema proposto: Federalismo Cultural e os Papéis do 
Município no Fomento à Cultura? Nele, crê-se, está em-
butida a seguinte pergunta: o que, na área cultural, 
podem e devem fazer os municípios atuando em con-
junto com os demais entes da federação brasileira, ou 
seja, com outros municípios, os Estados, a União e o 
Distrito Federal?

Esta é uma pergunta posta a um advogado que 
tem profunda crença no estado democrático de direito; 
a consequência é que a resposta virá, preferencialmen-
te, da Constituição Federal – CF, o instrumento que fixa 
as competências, ou seja, os poderes e deveres dos entes 
públicos. Subsidiariamente, também virá da Constitui-
ção do Estado do Ceará – CE, em virtude da peculiari-
dade de origem do subscritor, bem como do primeiro 
público destinatário destas palavras.

A nossa Constituição Federal tem muitos disposi-
tivos sobre cultura, mas vários deles se repetem em con-
teúdo ou apenas constituem reforço ou especificação 
da maneira de operar, uns relativamente aos outros, 
ou seja, há muitas normas, mas poucas tarefas (‘ou 
papéis’) são atribuídas aos municípios. Mas atenção: 
poucas tarefas não significam, neste caso, pequena 
quantidade de atividades, e nem pouca importância 
das mesmas, porque um comando curto em expressão 
verbal (“faça tudo!”, por exemplo) pode ser imenso em 
termos abrangência.

É necessário que se revele, agora, quais os dis-
positivos constitucionais que mais diretamente tratam 
do papel do município, relativamente à cultura. An-
tes, porém, adverte-se que a Constituição usa diferen-
tes expressões para esta referência: município, admi-
nistração e poder público, entre possíveis outras. Isto 
posto, da Constituição Federal serão enfocados, no todo 
ou em parte, os seguintes artigos: 5º, 23, 24, 210, 215 
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e 216, sem prejuízo de outros que sejam conexos ou 
complementares, para a ideia que ora se desenvolve; 
da Constituição do Estado do Ceará, pelos mesmos cri-
térios, serão enfocados os Art. 233 a 237.

Os Papéis Culturais do Município

Destes dispositivos extrai-se que ‘os papéis’ do 
município compreendem – como é normal aos entes 
públicos – dois grandes gêneros temáticos: legislar e 
executar normas relativas à cultura.

Quanto a legislar, pode-se sinteticamente dizer 
que o município funciona preponderantemente como 
coadjuvante da União e do Estado, uma vez que em 
quase tudo, na matéria analisada, apenas suplementa 
a legislação federal e estadual, no que couber e no que 
for indispensável à sua atuação (Art. 24, VII, VIII e IX 
c/c Art. 30, II, da CF/88 e Art. 237, CE/89).

No plano executivo, a posição secundária do 
município é abrandada e, mnemonicamente, pode ser 
simplificada por quatro verbos: proteger, apoiar, pro-
mover e garantir. É falso, porém, pensar que os verbos 
citados, segundo a Lei Superior, sempre indicam suas 
respectivas ações de forma ilimitada; ao contrário, por 
vezes há nas normas com eles construídas uma preci-
são capaz de trazer certa tranquilidade ao gestor cultu-
ral, como se passa a especificar.

O papel de proteger

Nesta seara, a Constituição Federal determina 
ser competência do município PROTEGER o patrimônio 
cultural, este que tem abrangência gigantesca, segundo 
o Art. 215; mas visando sair da abstração generalizada, 
a CF/88 prioriza, como objeto da referida proteção, “os 
documentos, as obras e outros bens de valor histórico, 
artístico e cultural, os monumentos, as paisagens na-

turais notáveis e os sítios arqueológicos” (Art. 23, III, 
CF/88), bem como “as manifestações das culturas po-
pulares, indígenas e afro-brasileiras, e das de outros 
grupos participantes do processo civilizatório nacional” 
(Art. 215, § 1º, CF/88); no mesmo rol prioritário, a docu-
mentação governamental (Art. 216, § 2º, CF/88).

O texto constitucional chega a indicar alguns 
modos de como deve ser feita a proteção: no plano das 
ações ostensivas, impedindo “a evasão, a destruição e a 
descaracterização de obras de arte e de outros bens de 
valor histórico, artístico ou cultural” (Art. 23, IV, CF/88), 
bem como realizando “inventários, registros, vigilância, 
tombamento e desapropriação, [além de] outras formas 
de acautelamento e preservação” (Art. 215, § 1º, CF/88); 
ainda: criando sistemas de arquivos e bibliotecas (Art. 
234 a 236, CE/89). No plano da formação da consciência 
coletiva sobre o assunto, fixando “conteúdos mínimos 
para o ensino fundamental, de maneira a assegurar for-
mação básica comum e respeito aos valores culturais e 
artísticos, nacionais e regionais” (Art. 210, CF/88).

O papel de apoiar

A descrição constitucional do papel imposto ao 
município para APOIAR a cultura segue uma regra da 
lógica: quanto menor a extensão, maior a compreen-
são, ou seja, o constituinte usando expressões singelas 
como a que contém a ordem para “proporcionar os 
meios de acesso à cultura” (Art. 23, V, CF/88), “apoiar 
e incentivar a valorização e a difusão cultural” e “ga-
rantir a todos o pleno exercício dos direitos culturais 
e o acesso às fontes da cultura nacional” (Art. 215), 
deixou ao encargo da edilidade (como dos outros en-
tes políticos) um oceano de possibilidades de atuação, 
cuja moldura limitadora é difícil mas não impossível 
de desenhar, o que pode ser feito levando em considera-
ção os fundamentos da nossa República e os princípios 
constitucionais culturais.
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O papel de promover

Promover é “dar impulso a; trabalhar a favor de; 
favorecer o progresso de; fazer avançar; fomentar”. Da 
mesma maneira que no papel de apoiar, salvo indi-
cações pontuais para que sejam fixadas “datas come-
morativas de alta significação” (Art. 215, § 2º, CF/88) 
e franqueada “a consulta da documentação gover-
namental a quantos dela necessitem” (Art. 216, § 2º, 
CF/88), os redatores da Constituição Federal também 
usaram a regra amplíssima de que o poder público (o 
município aí se inclui) promoverá o patrimônio cul-
tural brasileiro (Art. 216, § 1º, CF/88). Mas por qual 
modo? Com qual abrangência? Além dos já referidos, 
tanto em termos de atividades quanto de princípios, há 
muitos meios possíveis para a referida promoção da 
cultura, desde que estabelecidos em lei.

Esta grande abertura de possibilidades de promo-
ção da cultura ocorre porque prevista em norma que os 
juristas chamam de “programática”, cuja característi-
ca é a de poder amoldar-se ao programa vencedor das 
eleições, desde que este cumpra os seguintes requisitos: 
(1º) seja criado por lei e (2º) esta lei não contrarie os 
valores constitucionais.

O papel de garantir

É genérico e auxiliar, relativamente aos demais, 
uma vez que GARANTIR significa “tornar certo, segu-
ro”, ou seja, materializar as determinações constitucio-
nais, retirando-as do plano retórico para a realidade da 
vida. Tal papel, vê-se de pronto, é o mais difícil, tanto 
de concretizar, quanto de entender.

Quanto à dificuldade de concretização, esta pode 
ser explicada por fatores como ‘ausência de vontade 
política’ e/ou ‘escassez de recursos’.

No que concerne à dificuldade de entendimento 
do papel de garantir, resulta do fato de que nem todos 

lembram e, na verdade, muitos não sabem que esta 
operação envolve necessariamente três tipos de valo-
res: DIREITOS – DEVERES – GARANTIAS, cuja mútua 
relação pode ser sintetizada na seguinte frase: aos direi-
tos correspondem deveres, para cujo cumprimento são 
necessárias garantias.

Mas o que são, afinal de contas, garantias? São 
todos os elementos de natureza jurídica, política e so-
cial que convergem forças para realizar os direito e de-
veres, no caso, aqueles atinentes ao mundo cultural e 
que são de responsabilidade dos municípios.

Na Constituição Federal e na Constituição do 
Ceará algumas garantias são expressamente indica-
das como suporte para implementação dos papéis de 
proteger, apoiar e promover a cultura. Uma delas é a 
permissão, mais que isso, a ordem para que os entes 
públicos punam os danos e ameaças ao patrimônio 
cultural, por um lado repressivo (Art. 216, § 4º, CF/88, 
CF/88), e por outro, proativo e estimulador, para que 
criem incentivos para a produção e o conhecimento de 
bens e valores culturais (Art. 216, § 3º).

Para concretizar esta ordem de criação de incenti-
vos, optou-se, em considerável quantidade de municípios, 
seguir o exemplo da União criando-se um sistema de re-
núncias fiscais, que apresentam as virtudes e as mazelas 
de conhecimento público e notório. É uma possibilidade, 
não a única. A Constituição Estadual do Ceará, por exem-
plo, desde 1989 prevê em seu art. 233 um Fundo Estadual 
da Cultura, como garantia pecuniária à realização das 
atividades que relaciona; aliás, referido Fundo ganhou a 
possibilidade de ser muito fortalecido com a inserção do 
§ 6º no art. 216 da Constituição Federal: com esta altera-
ção, a partir de 19 de dezembro de 2003 os Estados que 
quiserem podem vincular aos fundos “de fomento à cul-
tura até cinco décimos por cento de sua receita tributária 
líquida, para o financiamento de programas e projetos 
culturais”, algo que, uma vez concretizado, será revolu-
cionário em termos de autonomia da cultura.



FRANCISCO HUMBERTO CUNHA FILHO

48

Mas até agora as garantias referidas, não obstan-
te importantíssimas, têm natureza preponderantemen-
te técnica. Há que se falar das garantias que mais pro-
ximamente lembram o estado democrático de direito, 
estas que poderiam ser consideradas as garantias das 
garantias, as quais consistem na intervenção dos cida-
dãos e das coletividades na construção, realização, fis-
calização e redimensionamento das políticas públicas 
de cultura. Neste sentido é que, no plano individual, a 
Constituição Federal autoriza, sem despesas, “qualquer 
cidadão [a] propor ação popular que vise a anular ato 
lesivo [...] ao patrimônio histórico e cultural” (Art. 5º, 
LXXIII, CG/88), bem como fixa que a atuação pública 
nesta seara sempre se dará com a “colaboração da co-
munidade” (Art. 215, § 1º CF/88).

Conclusão

Para concluir é necessário observar que, não 
obstante as ações (ou papéis) do município possam ser 
sintetizadas por quatro verbos, as atividades são inco-
mensuráveis e o sistema de distribuição de recursos de 
nosso país não permite que estes entes arquem com to-
dos estes ônus sozinhos. Neste ponto entra a ideia de 
federalismo cultural: é necessário estender as regras de 
cooperação, já centenárias em alguns países organiza-
dos semelhantemente ao nosso, à área cultural, para 
que haja justa e coerente distribuição de recursos e ta-
refas entre a União, os Estados e Os Municípios.

Os municípios são, portanto, no plano dos direi-
tos culturais, devedores destes à sua população, mas 
são credores da colaboração popular, bem como de 
ações por parte do Estado e da União que implemen-
tem os objetivos fundamentais de nossa República, em 
particular para o caso sob análise, a redução das de-
sigualdades sociais e regionais. É uma tarefa e tanto, 
mas cuja concretização depende do esforço que nela, 
na condição de cidadãos, empregarmos.

III

O PROGRAMA NACIONAL DE APOIO 
À CULTURA COMO EMBRIÃO DO 
SISTEMA NACIONAL DE CULTURA

artigo rEEsCrito Em 2006
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Introdução

A preocupação com as políticas públicas cultu-
rais vem sendo paulatinamente ampliada no Brasil, 
em virtude do florescimento da consciência de que a 
cultura tem elevada importância para o desenvolvi-
mento humanístico, social e econômico das coletivi-
dades. Alguns eventos de alta repercussão e relevância 
denotam esta nova postura, tanto por parte do Estado 
como da sociedade civil.

Na seara jurídica, podem ser mencionadas as 
alterações na Constituição Federal de 1988, levadas 
a efeito por meio das Emendas Nos 42/2003 e 48/2004 
que, respectivamente, previram a possibilidade de mais 
recursos financeiros para as atividades culturais,1 além 
de atuação estatal planejada, neste setor.2

No campo político, destaque para a realização 
da I Conferência Nacional de Cultura (13 a 16 de de-
zembro de 2005), a partir da qual o poder público al-
meja extrair os subsídios para a confecção do Plano 
Nacional de Cultura e para a construção do Sistema 
Nacional de Cultura.

1 A Emenda Constitucional No 42/2003 acrescentou o § 6º ao 
Art. 216 da CF/88. In litteris: É facultado aos Estados e ao Distri-
to Federal vincular a fundo estadual de fomento à cultura até 
cinco décimos por cento de sua receita tributária líquida, para 
o financiamento de programas e projetos culturais, vedada a 
aplicação desses recursos no pagamento de: I – despesas com 
pessoal e encargos sociais; II – serviço da dívida; III – qualquer 
outra despesa corrente não vinculada diretamente aos investi-
mentos ou ações apoiados.
2 A Emenda Constitucional No 48/2004 acrescentou o § 3º ao Art. 
215 da CF/88. In litteris: A lei estabelecerá o Plano Nacional de Cul-
tura, de duração plurianual, visando ao desenvolvimento cultural 
do País e à integração das ações do poder público que conduzem 
à: I – defesa e valorização do patrimônio cultural brasileiro; II – 
produção, promoção e difusão de bens culturais; III – formação 
de pessoal qualificado para a gestão da cultura em suas múltiplas 
dimensões; IV – democratização do acesso aos bens de cultura; V 
– valorização da diversidade étnica e regional.
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É neste ponto que entra a reflexão desenvolvi-
da do presente artigo, o qual pugna para que, no de-
senvolvimento destas relevantes tarefas, seja conside-
rada a experiência acumulada na década e meia de 
existência do Programa Nacional de Apoio à Cultura 
– PRONAC, sobretudo para evitar-lhe os arraigados 
equívocos. Para tanto, descreve-se e analisa-se o refe-
rido Programa,3 demonstrando-se que nele encontra-
se embutida, ainda que de forma acanhada, a ideia 
de organização sistêmica da cultura, a partir da qual 
almeja-se otimizar o desenvolvimento das atividades 
culturais, sobremodo naquilo que atine, nos termos de 
nossa Constituição Federal, às responsabilidades dos 
diversos entes políticos da federação brasileira.

PRONAC: Princípios e Objetivos

A Lei No 8.313, de 23 de dezembro de 1991, po-
pularmente conhecida como Lei Rouanet,4 instituiu 
o Programa Nacional de Apoio à Cultura (PRONAC), 
como instrumento estratégico para “captar e canalizar 
recursos para o setor” cultural,5 visando atingir os se-

guintes objetivos: contribuir para facilitar, a todos, os 
meios para o livre acesso às fontes da cultura e o pleno 
exercício dos direitos culturais; promover e estimular a 
regionalização da produção cultural e artística brasi-
leira, com valorização de recursos humanos e conteú-
dos locais; apoiar, valorizar e difundir o conjunto das 
manifestações culturais e seus respectivos criadores; 
proteger as expressões culturais dos grupos formadores 
da sociedade brasileira (e responsáveis pelo pluralismo 
da cultura nacional); salvaguardar a sobrevivência e o 
florescimento dos modos de criar, fazer e viver da so-
ciedade brasileira; preservar os bens materiais e ima-
teriais do patrimônio cultural e histórico brasileiro; de-
senvolver a consciência internacional e o respeito aos 
valores culturais de outros povos ou nações; estimular 
a produção e difusão de bens culturais de valor uni-
versal, formadores e informadores de conhecimento, 
cultura e memória; priorizar o produto cultural origi-
nário do País.6

O PRONAC, por seu turno, é dotado de três me-
canismos destinados a efetivar o objetivo de captação e 
distribuição de recursos para a cultura, a saber: o Fundo 
Nacional da Cultura – FNC; os Fundos de Investimento 
Cultural e Artístico – FICART; e o incentivo a projetos 
culturais, mais conhecido como MECENATO.7 A exis-
tência de três mecanismos diferentes em uma única lei 
de incentivo à cultura só tem razão de ser se atenderem 
a situações diversas. É o que precisamente ocorre: como 
há distintas manifestações culturais, posições econô-
micas díspares dos respectivos produtores, situações de 
risco e importância para o fomento do pluralismo cul-
tural é que, correspondente a certas características, o 
PRONAC aciona um ou outro de seus mecanismos de 
incentivo. Em linhas gerais, verificam-se as seguintes 
regras: atividades culturais constitucionalmente defini-
das como importantes para formação da identidade e 

3 A essência destas linhas, assim como os antecedentes e consequen-
tes do PRONAC podem ser conferidos em Cunha Filho, 2004.
4 Referência ao nome de seu idealizador, Sérgio Paulo Rouanet.
5 Este não foi o primeiro instrumento normativo de caráter legal a 
estabelecer incentivos fiscais para a cultura. Aliás, a Lei No 8.313, 
de 23 de dezembro de 1991, é dotada de curiosa ementa porque 
“restabelece princípios da Lei No 7.505, de 2 de julho de 1986, 
institui o Programa Nacional de Apoio à Cultura – PRONAC e dá 
outras providências”. A curiosidade reside precisamente no pre-
tenso restabelecimento de princípios de uma outra lei, anterior à 
Constituição Federal, quando esta própria é dotada de princípios 
atinentes ao setor cultural. A rigor, não houve restabelecimento 
de princípio algum da Lei No 7.705/86 (Lei Sarney), mas uma 
ampla alteração, inclusive dos mecanismos de incentivo à cultura, 
a saber, o fundo de cultura e o mecenato federal. O Art. 35 da Lei 
No 8.313/91 (Rouanet) revela o real interesse em “restabelecer” 
princípios da lei substituída: aproveitar, para a nova legislação, os 
recursos financeiros amealhados pela precedente. Neste sentido, o 
dispositivo mencionado estabelece que “os recursos destinados ao 
então Fundo de Promoção Cultural, nos termos do artigo 1.º, § 6.º, 
da Lei No 7.505, de 02 de julho de 1986, serão recolhidos ao Tesouro 
Nacional para aplicação pelo FNC, observada a sua finalidade”.

6 Art. 1º da Lei No 8.313/91.
7 Art. 2º da Lei No 8.313/91.
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da diversidade cultural brasileira, mas de pouco apelo 
comercial, devem receber incentivos por meio do Fundo 
Nacional da Cultura;8 atividades culturais com possibi-
lidade de auto-sustentabilidade captam do mecenato; 
atividades que tipicamente são vinculadas à indústria 
cultural fazem uso dos Fundos de Investimento Cultu-
ral e Artístico (MUYLAERT, 1993).9

O acesso a qualquer dos mecanismos do PRO-
NAC se dá em decorrência da aprovação, por parte 
do poder público federal, de projetos apresentados por 
produtores culturais. Ditos projetos devem ter obrigato-
riamente veiculação pública e enquadrarem-se numa 
das cinco grandes linhas de ação do PRONAC, a sa-
ber: incentivo à formação artística e cultural, (que 
se concretiza, e.g., pela concessão de bolsas, prêmio e 
instalação e manutenção de cursos); fomento a produ-
ção cultural e artística (implementada, por exemplo, 
por meio do custeio da produção e circulação de bens 
e eventos culturais); preservação e difusão do patri-
mônio artístico, cultural e histórico (que se dá pela 
construção, formação, organização, manutenção, am-
pliação e proteção de bens materiais e imateriais com-
ponentes do patrimônio cultural brasileiro); estímulo 
ao conhecimento dos bens e valores culturais (leva-
do a efeito pelo aporte público de recursos financeiros, 
logísticos e informacionais aos usuários do PRONAC); 

e apoio a outras atividades culturais e artísticas, não 
adequadas às linhas de ação anteriormente menciona-
das, mas de acentuada relevância para a cultura do 
País, assim consideradas pelo Ministro de Estado da 
Cultura, consultada a Comissão Nacional de Apoio à 
Cultura – CNIC.

A Estrutura do PRONAC

Vistos os princípios e as finalidades do PRONAC, 
as linhas seguintes serão destinadas a descrever os me-
canismos de financiamento dos projetos culturais, fi-
cando a análise dos mesmos para etapa posterior.

O Fundo Nacional da Cultura – FNC

O Fundo Nacional da Cultura (FNC) surge da 
ratificação e da renomeação do Fundo de Promoção 
Cultural (FPC), criado pela Lei No 7.505, de 2 julho 
de 1986.10 Entender a ratificação do antigo FPC não 
é algo simples, mesmo porque a Lei No 8.034/90, que 
proibia a concessão de quaisquer incentivos fiscais, 
revogou tacitamente a Lei No 7.505/86 (Sarney), que 
continha o aludido Fundo. Ademais, estruturalmente 
o FNC e o FPC têm composições bastante diversas: en-
quanto este, segundo a lei, tinha como fontes finan-
ceiras doações de contribuintes do imposto de renda 
e dotações orçamentárias, o outro, resultante de sua 
pretensa ratificação, é composto por recursos oriundos 
das seguintes fontes: recursos do Tesouro Nacional, 
doações, legados, subvenções, auxílios; saldos não 
utilizados na execução dos projetos do PRONAC; de-
volução de recursos de projetos do Mecenato; um por 
cento da arrecadação dos Fundos de Investimentos Re-
gionais; três por cento da arrecadação bruta dos con-
cursos de prognósticos e loterias federais e similares; 

8 UNESCO (Organismo internacional). Déclaration universelle 
sur la diversité culturelle, de 2 de novembro de 2002. Disponível 
em: <http://www.unesco.org/images/0012/001271/127160m.pdf>. 
Acesso em: 10 jan. 2006, 20:40:00. Art. 11 – Forger des partenariats 
entre secteur public, secteur privé et societé civile: “Les seules forces 
du marché ne peuvent garantir la préservation et la promotion de 
la diversité culturelle, gage d’un développement humain durable. 
Dans cette perspective, il convient de réaffirmar le role promordial 
des politiques publiques, en partenariat avec le secteur prive et la 
societé civile”.
9 Nesta obra o autor, p.259, assessorado pelo advogado Fernando 
Fontes, radicaliza: “Os incentivos fiscais deveriam servir apenas 
para os projetos que de fato não tenham possibilidade de se via-
bilizar através de patrocínio”. 10 Art. 4º da Lei No 8.313/91.
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reembolso das operações de empréstimos realizadas 
através dos seus recursos; resultado das aplicações em 
títulos públicos federais; conversão de parte da dívida 
externa; saldos de exercícios anteriores; e recursos de 
outras fontes.11

Com este abundante manancial de fontes finan-
ceiras, poder-se-ia cogitar de que o próprio Ministério 
da Cultura, historicamente dotado de baixos orçamen-
tos, fizesse uso dos recursos do Fundo para pagamento 
de despesas de manutenção administrativa. Tal uso, 
porém, é normativamente vedado, exceto no que con-
cerne às despesas estritamente necessárias à implan-
tação e operação do PRONAC, devidamente incluídas 
no programa de trabalho anual do FNC. Há algo de 
falacioso nesta vedação, posto que as entidades super-
visionadas do MINC podem ter seus planos de trabalho 
financiados com recursos do Fundo Nacional da Cultu-
ra, como adiante se evidenciará.

Não resta dúvida de que, entre os mecanismos 
de impulso do PRONAC, o Fundo Nacional da Cultura 
é aquele destinado à direta intervenção da Administra-
ção no setor cultural, não para guiar-lhe os conteúdos, 
mas para promover prioridades constitucionalmente 
definidas para o setor (MACHADO, s/d).12 Em decor-
rência disso, o FNC tem o objetivo geral de captar e des-
tinar recursos para projetos culturais compatíveis com 
as finalidades do PRONAC, de modo a que atinjam 
pelo menos um dos seguintes objetivos específicos: es-
timular a distribuição regional equitativa dos recursos 
a serem aplicados na execução de projetos culturais e 
artísticos; favorecer a visão interestadual, estimulando 
projetos que explorem propostas culturais conjuntas, 

de enfoque regional (RAMOS, 2000);13 apoiar projetos 
dotados de conteúdo cultural que enfatizam o aperfei-
çoamento profissional e artístico dos recursos humanos 
na área da cultura, a criatividade e a diversidade cultu-
ral brasileira; contribuir para a preservação e proteção 
do patrimônio cultural e histórico brasileiro; favorecer 
projetos que atendam às necessidades da produção cul-
tural e aos interesses da coletividade, aí considerados os 
níveis qualitativos e quantitativos de atendimentos às 
demandas culturais existentes, o caráter multiplicador 
dos projetos através de seus aspectos sócio-culturais e a 
priorização de projetos em áreas artísticas e culturais 
com menos possibilidade de desenvolvimento com re-
cursos próprios.

Estruturalmente, o FNC é um fundo de nature-
za contábil, com prazo indeterminado de duração, que 
funciona sob as formas de apoio a fundo perdido ou 
de empréstimos reembolsáveis. Quanto aos emprésti-
mos reembolsáveis, levados a efeitos por instituição fi-
nanceira credenciada pelo Governo Federal, terão taxa 
de administração, prazos de carência, juros, limites, 
aval e formas de pagamento, compatíveis com a espe-
cificidade de cada segmento cultural; tais empréstimos 
prestam-se a incentivar projetos culturais apresentados 
pessoas físicas, e entidades privadas com ou sem fins 
lucrativos.14 Relativamente ao aporte de recursos a fun-
do perdido, podem acorrer as pessoas físicas ou de enti-
dades públicas ou privadas sem fins lucrativos. Quanto 

11  Art. 5º da Lei No 8.313/91.
12 Comparando o nosso ordenamento jurídico com o de Portugal 
(similares no tratamento à cultura), a Autora sustenta que “ao 
Estado mostra-se vedado programar a cultura segundo quaisquer 
diretrizes filosóficas, estéticas, políticas, ideológicas ou religiosas” 
(p.15).

13 Estes dois objetivos têm nítida relação com o chamado fede-
ralismo cooperativista que, segundo o Autor, se caracteriza pela 
“ajuda federal aos Estados sob a forma de programas e convênios” 
(p.49).
14 No mesmo sentido de estimular o sistema financeiro a realizar 
empréstimos aos produtores culturais, o Art. 7.º da Lei No 8.313/91, 
contém dispositivo que estabelece que o Governo Federal “estimu-
lará, através do FNC, a composição, por parte de instituições finan-
ceiras, de carteiras para financiamento de projetos culturais, que 
levem em conta o caráter social da iniciativa, mediante critérios, 
normas, garantias e taxas de juros especiais a serem aprovados 
pelo Banco Central do Brasil”.
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às primeiras (pessoas físicas) recebem o incentivo do 
FNC por meio de bolsas, passagens e ajudas de custo; 
para as outras, a transferência ocorre sob a forma de 
subvenções, auxílios ou contribuições.

Em princípio não há uma limitação da quanti-
dade de projetos apresentados por um mesmo propo-
nente ao FNC, pois os beneficiários poderão executar 
mais de um, concomitantemente, considerada apenas 
a respectiva capacidade operacional e as disponibilida-
des orçamentárias e financeiras do Fundo.

Quanto ao tipo de projeto a ser aprovado, basta 
o enquadramento nos segmentos culturais previstos na 
legislação. Contudo, nota-se uma prevenção contra os 
eventos por causa da máxima irônica de que “evento 
é vento”, ou seja, há a ideia de que se os eventos não 
forem adequadamente trabalhados não deixam resul-
tados palpáveis para a cultura brasileira. Por isso, a 
legislação do FNC exige que, no caso de projetos cul-
turais relativos a eventos, somente serão aprovados 
aqueles que explicitarem o processo de continuidade e 
desdobramento, bem como prevejam a participação da 
comunidade local, sob a forma de conferências, cursos, 
oficinas, debates e outras.

Uma vez dispondo de recursos financeiros, o FNC 
financia até oitenta por cento do custo total de cada 
projeto, mediante comprovação, por parte do propo-
nente, ainda que pessoa jurídica de direito público, da 
circunstância de dispor do montante remanescente ou 
estar habilitado à obtenção do respectivo financiamen-
to, através de outra fonte devidamente identificada, ex-
ceto quanto aos recursos com destinação especificada 
na origem. Aludida exceção consiste na possibilidade 
legal de um contribuinte do imposto de renda destinar 
doação ao FNC, vinculando-a a um projeto específico. 
Neste caso, se a doação é superior a 80% do total do 
projeto, a contrapartida do proponente será aquilo que 
falta para integralizar os 100%. Outras normas tam-
bém excetuam a regra da contrapartida mínima da 

20% do valor do projeto: é o que ocorre, e.g., nos casos 
de discriminação positiva (DWORKIN, 2001),15 a qual 
visa diminuir as desigualdades regionais, situação que 
permite a celebração de avenças entre a União e outros 
entes estabelecendo contrapartidas diferenciadas que, 
inclusive, podem chegar a zero por cento.16

Vantagem vislumbrada na lei consiste no fato de 
que poderão ser considerados, para efeito de totalização 
do valor restante do orçamento do projeto (contraparti-
da), bens e serviços oferecidos pelo proponente, a serem 
devidamente avaliados pelo Ministério da Cultura, de 
modo a aferir se os respectivos montantes completam a 
co-participação exigida.

Da mecânica operacional do FNC merecem des-
taque os prazos fixados para o recebimento de projetos 
que se candidatam a financiamento. Em princípio, o 
Fundo recebe projetos culturais durante todo o ano, mas 
fixa datas de deliberação sobre os mesmos: os projetos 
cujos respectivos cronogramas prevejam realização no 
segundo semestre deve ser apresentados, pelos propo-
nentes, até o dia 30 de maio do ano da realização; os 
que estão previstos para serem encetados no primeiro 
semestre de certo ano, devem chegar ao MINC até 30 
de setembro do ano precedente. A fixação destes prazos 
obriga o planejamento por parte dos produtores cultu-
rais, possibilitando ao Fundo reunir maior quantidade 
de recursos, bem como selecionar adequadamente os 
projetos que receberão o incentivo pecuniário.

15 O Autor se refere à discriminação inversa, estudando-a no con-
texto dos diretos civis. Precisamente ao estudar “O Caso de Bakke: 
as quotas são injustas?”, rebate as críticas contra ela formuladas, 
afirmando que “[...] é a pior incompreensão possível supor que 
os programas de ação afirmativa têm como intuito produzir uma 
América balcanizada, dividida em subnações raciais e étnicas. Elas 
usam medidas mais vigorosas porque as mais suaves fracassarão, 
mas seu objetivo final é diminuir, não aumentar a importância da 
raça na vida social norte-americana.” (p. 439).
16 Constitui exemplo o programa “Comunidade Solidária”, insti-
tuído pelo Decreto No 1.366, de 12 de janeiro de 1995.
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Outro aspecto relevante é a necessária prestação 
de contas por parte dos beneficiados com verbas do FNC 
para, além de cumprir determinação constitucional,17 
possibilitar ao cidadão conhecer a aplicação dos tribu-
tos que paga. Observa-se, assim, direta relação com os 
princípios da administração pública, principalmente o 
da publicidade, ensejador da transparência necessária 
ao exercício democrático. Na democracia, o cidadão 
que simultaneamente é, na linguagem de Rousseau, 
soberano e súdito, tem o direito de conhecer tudo que 
diz respeito ao Estado, não devendo, para ele existir se-
gredos, pois somente nos “Estados absolutos [...] o vul-
go devia ser mantido longe dos arcana imperii (BOBBIO, 
2002, p.46)”; se não aprovadas tais contas, podem en-
sejar aos responsáveis penalidades que vão da inabili-
tação temporária à percepção de novos financiamen-
tos até a privação de liberdade.

Do ponto de vista gerencial, o FNC é adminis-
trado pelo Ministério da Cultura (MINC) e gerido pelo 
seu titular. Esta gerência unipessoal não é originária, 
mas imposta pela Medida Provisória nº 1.589, de 24 de 
setembro de 1997, reeditada várias vezes (embora com 
numeração diferente) e finalmente convertida na Lei 
No 9.874, de 23 de novembro de 1999. Em princípio, o 
Ministro da Cultura contava com apoio de um Comi-
tê Assessor, integrado pelos presidentes das entidades 
supervisionadas do MINC (Fundação Biblioteca Nacio-
nal – FBN, Fundação Casa de Rui Barbosa – FCRB, Fun-
dação Cultural Palmares – FCP, Fundação Nacional de 
Artes – FUNARTE, e Instituto do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional – IPHAN) e dos titulares de órgãos da 
referida Pasta (Secretaria-Executiva, Secretaria para o 
Desenvolvimento Audiovisual, Secretaria de Intercâm-

bio e Projetos Especiais, Secretaria de Apoio à Cultura, e 
Secretaria de Política Cultural), para dar cumprimento 
ao Programa de Trabalho Anual aprovado pela Comis-
são Nacional de Incentivo à Cultura (CNIC).

Como se vê, a participação da CNIC foi elimi-
nada, o que fortaleceu o gerenciamento unipessoal do 
FNC, sobretudo considerando-se que todos os integran-
tes do Comitê Assessor eram subordinados ao Ministro 
da Cultura. O que decorre desta mudança é o questio-
namento sobre a razão da saída de um gerenciamento 
coletivo do FNC, para um gerenciamento individual. 
Tal atitude, em princípio, se choca com noções básicas 
de democracia que sempre anda no sentido inverso, no 
que concerne ao número de participantes nas tomadas 
de decisões, ou seja, é sempre preferível o plural ao sin-
gular (BOBBIO, 2000, p.428).18

Os Fundos de Investimento Cultural e 
Artístico – FICART

Os Fundos de Investimento Cultural e Artístico 
– FICART são constituídos sob a forma de condomínio, 
sem personalidade jurídica, caracterizando comunhão 
de recursos destinados à aplicação em projetos cultu-
rais e artísticos,19 relativos às seguintes áreas: produção 
comercial de instrumentos musicais, bem como de dis-
cos, fitas, vídeos, filmes e outras formas de reprodução 
fonovideográficas; produção comercial de espetáculos 
teatrais, de dança, música, canto, circo e demais ativi-
dades congêneres; edição comercial de obras relativas 
às ciências, às letras e às artes, bem como de obras de 
referências outras de cunho cultural; construção, res-
tauração, reparação ou equipamentos de salas e ou-

17 Art. 70, Parágrafo único, da CF/88: �Prestará contas qualquer 
pessoa física ou jurídica, pública ou privada, que utilize, arrecade, 
guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores públicos 
ou pelos quais a União responda, ou que, em nome desta, assuma 
obrigações de natureza pecuniária.”

18 Neste compêndio o autor tece profundas considerações sobre a 
chamada “regra da maioria”, deixando firmada sua opinião de 
que ela não é exclusiva dos sistemas democráticos e, tampouco é 
sempre imprescindível a este.
19 Art. 8o da Lei No 8.313/91.
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tros ambientes destinados a atividades com objetivos 
culturais, de propriedade de entidades com fins lucra-
tivos; outras atividades comerciais ou industriais, de 
interesse cultural, assim consideradas pelo Ministério 
da Cultura.20

Na prática, os FICART funcionam [ou deveriam 
funcionar] da seguinte maneira: os empresários da in-
dústria cultural, que têm empreendimento de vulto, po-
dem lançar quotas nominativas (uma espécie de ação) 
no mercado – segundo os ditames da Lei No 6.385/76 -, 
as quais, relativamente às outras, gozam dos seguintes 
incentivos fiscais: 1) Os rendimentos e ganhos de capi-
tal auferidos pelos FICART ficam isentos do Imposto so-
bre operações de Crédito, Câmbio e Seguro, assim como 
do Imposto sobre Proventos de Qualquer Natureza; 2) 
Os rendimentos e ganhos de capital distribuídos pelos 
FICART, sob qualquer forma, sujeitam-se à incidência 
do Imposto sobre a Renda na fonte à alíquota de vinte 
e cinco por cento.

Em decorrência da mecânica de funcionamento, 
compete à Comissão de Valores Mobiliários, com oitiva 
da Administração, disciplinar a constituição, o funcio-
namento e a administração dos FICART, observadas 
as disposições da Lei No 8.313/91 e as normas gerais 
aplicáveis aos fundos de investimento. Além da CVM, 
desempenha importante papel relativo aos FICART a 
instituição financeira (banco, corretora, etc) que os ad-
ministra, isto porque à instituição administradora dos 
FICART compete representá-los ativa e passivamente, 
judicial e extrajudicialmente, bem como responder pes-
soalmente pela evicção de direito, na eventualidade da 
liquidação destes.

No conjunto de direitos e deveres do titular de 
quotas dos FICART destaca-se o fato de que não poderá 
exercer qualquer direito real sobre os bens e direitos 
integrantes do Patrimônio do Fundo e não responderá 
pessoalmente por qualquer obrigação legal ou con-
tratual, relativamente aos empreendimentos do Fun-
do ou da instituição administradora, salvo quanto à 
obrigação de pagamento do valor integral das quotas 
subscritas.

O Incentivo a Projetos Culturais – Mecenato 
Federal

Contrariamente ao Fundo Nacional da Cultu-
ra – instrumento pecuniário de atuação do governo 
na área cultural, que tem objetivos pontuais a atingir, 
sendo, portanto, possível de um maior direcionamento 
por parte da Administração-, o mecenato federal (TEI-
XEIRA COELHO, 1999, p.246)21 tem um único e amplo 
objetivo: “incentivar as atividades culturais”. Aludido 
incentivo funciona do seguinte modo: a União faculta 
às pessoas físicas ou jurídicas a opção pela aplicação de 
parcelas do Imposto sobre a Renda a título de doações22 

20 Alterado pela Medida Provisória No 1.589, de 24 de setembro de 
1997, reeditada várias vezes (embora com numeração diferente) 
e finalmente convertida na Lei No 9.874, de 23 de novembro de 
1999. A redação original tinha o seguinte teor: “outras atividades 
comerciais ou industriais, de interesse cultural, assim consideradas 
pela SEC/PR, ouvida a CNIC”.

21 “O termo deriva de um nome próprio, Mecenas, aristocrata 
romano de Arezzo [...]. Caio Clínio Mecenas serviu ao imperador 
Augusto [...]”.
22 No Art. 3º, III, do Decreto No 1.494/97 encontra-se a definição 
normativa de doação, para a legislação federal de incentivo à 
cultura: “transferência gratuita em caráter definitivo à pessoa 
física ou pessoa jurídica de natureza cultural, sem fins lucrativos, 
de numerário, bens ou serviços para a realização de projetos cul-
turais, vedado o uso de publicidade paga para divulgação desse 
ato”. Por sua vez o Art. 24 da Lei No 8.313/91 amplia o conceito de 
doação ao estabelecer que equiparam-se a doações as distribuições 
gratuitas de ingresso para eventos de caráter artístico cultural 
por pessoas jurídicas a seus empregados e dependentes legais; as 
despesas efetuadas por pessoas físicas ou jurídicas com o objetivo 
de conservar, preservar ou restaurar bens de sua propriedade ou 
sob sua posse legítima, tombados pelo Governo Federal, desde que 
atendidas as seguintes disposições: a) preliminar definição, pelo 
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ou patrocínios,23 tanto no apoio direto a projetos cul-
turais apresentados por pessoas físicas ou por pessoas 
jurídicas de natureza cultural,24 bem como através de 
contribuições ao FNC, desde que os projetos atendam 
aos critérios estabelecidos no PRONAC.

Os projetos supra referidos deverão desenvolver, 
para fins de incentivo, as formas de expressão, os mo-
dos de criar e fazer, os processos de preservação e pro-
teção do patrimônio cultural brasileiro, e os estudos e 
métodos de interpretação da realidade cultural, bem 
como contribuir para propiciar meios, à população em 
geral, que permitam o conhecimento dos bens e valores 
artísticos e culturais, compreendendo, entre outros, os 
seguintes segmentos: teatro, dança, circo, ópera, mími-
ca e congêneres; produção cinematográfica, videográ-
fica, fotográfica, discográfica e congêneres;25 literatura, 
inclusive obras de referência; música; artes plásticas, 
artes gráficas, gravuras, cartazes, filatelia e outras con-
gêneres; folclore e artesanato; patrimônio cultural, in-
clusive histórico, arquitetônico, arqueológico, bibliote-
cas, museus, arquivos e demais acervos; humanidades; 

e rádio e televisão educativas e culturais, de caráter 
não-comercial.

Na prática contábil, o incentivo fiscal significa 
que o doador ou patrocinador poderá deduzir do im-
posto devido na declaração do Imposto sobre a Renda 
os valores efetivamente contribuídos em favor de pro-
jetos culturais, tendo como base os seguintes percentu-
ais: no caso das pessoas físicas, oitenta por cento das 
doações e sessenta por cento dos patrocínios; no caso 
das pessoas jurídicas,26 quarenta por cento das doações 
e trinta por cento dos patrocínios. A rigor, os percentu-
ais referidos acima são apenas marcos referenciais de 
renúncia fiscal, uma vez que fatores contábeis, como 
a natureza da empresa (financeira ou não-financeira), 
a possibilidade de inclusão do incentivo como despesa 
operacional (para as pessoas jurídicas) e o valor efeti-
vamente devido de imposto de renda podem elevá-los 
ou diminuí-los. É, por conseguinte, quase tópica, a pre-
cisão do montante do incentivo fiscal. 

Outrossim, para os projetos relativos às artes cê-
nicas; livros de valor artístico, literário ou humanístico; 
música erudita ou instrumental; exposições de artes vi-
suais; doações de acervos; aquisição de material e trei-
namento de pessoal para bibliotecas públicas, museus 
e congêneres; certas produções audiovisuais e respecti-
vos acervos; preservação do patrimônio cultural ma-
terial e imaterial; e construção e manutenção de salas 
de cinema e teatro em Municípios com menos de cem 
mil habitantes,27 os contribuintes poderão deduzir do 
imposto de renda devido as quantias efetivamente des-
pendida em tais projetos (até 100%) nos limites e con-
dições estabelecidos na legislação do imposto de renda 
vigente, quer na forma de doações ou patrocínios.

Neste caso, as pessoas jurídicas não poderão de-
duzir o valor da doação ou do patrocínio como despesa 

Instituto Brasileiro do Patrimônio Cultural – IBPC, das normas e 
critérios técnicos que deverão reger os projetos e orçamentos de 
que trata este inciso; b) aprovação prévia, pelo IBPC, dos projetos 
e respectivos orçamentos de execução das obras; c) posterior certi-
ficado, pelo referido órgão, das despesas efetivamente realizadas 
e das circunstâncias de terem sido as obras executadas de acordo 
com os projetos aprovados.
23 O Art. 23, II, da Lei No 8.313/91 define como patrocínio, no âm-
bito do PRONAC, “a transferência de numerário, com finalidade 
promocional ou a cobertura, pelo contribuinte do Imposto sobre a 
Renda e Proventos de Qualquer Natureza, de gastos, ou a utilização 
de bem móvel ou imóvel do seu patrimônio, sem a transferência 
de domínio, para a realização, por outra pessoa física ou jurídica 
de atividade cultural com ou sem finalidade lucrativa prevista no 
art. 3.º desta lei”.
24 É considerada pessoa jurídica de natureza cultural aquela que 
em seus atos constitutivos especifica o desenvolvimento de ativi-
dades neste setor.
25 Os Projetos culturais relacionados com os segmentos do audio-
visual possuem legislação e regência específicas.

26 Somente as pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real 
podem beneficiar-se do incentivo fiscal à cultura.
27 § 3º do Art. 18 da Lei No 8.313/1991.
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operacional, pois caso houvesse essa possibilidade, lu-
crariam com um benefício fiscal realizado com verba 
pública.

Observe-se que, para cumprir o princípio da 
responsabilidade fiscal, a renúncia desta natureza 
em favor da cultura é limitada do seguinte modo: 
o valor máximo das deduções é fixado anualmente 
pelo Presidente da República, com base em um per-
centual da renda tributável das pessoas físicas e do 
imposto devido por pessoas jurídicas tributadas com 
base no lucro real. Instrumento de averiguação do 
cumprimento desta regra está legalmente definido: 
o Ministério da Cultura tem a obrigação de publicar 
anualmente, até 28 de fevereiro, o montante dos re-
cursos autorizados pelo Ministério da Fazenda para 
renúncia fiscal no exercício anterior, devidamente 
discriminados por beneficiário.

Por outro lado, os benefícios tributários favorá-
veis à cultura, não excluem outros, mas com eles con-
correm. Também milita favoravelmente aos projetos 
culturais, mormente em tempos inflacionários, o fato 
de que o Poder Executivo tem a obrigação legal de es-
tabelecer mecanismo de preservação do valor real das 
contribuições em favor dos mesmos.

A mecânica operacional do mecenato impele os 
interessados a elaborarem projetos que são apresenta-
dos ao Ministério da Cultura, ou a quem este delegar 
atribuição, acompanhados do orçamento analítico, 
para aprovação de seu enquadramento nos objetivos 
do PRONAC. Tais projetos são apresentados em formu-
lários padronizados, fornecidos pelo Ministério da Cul-
tura, em versão impressa ou eletrônica.

Na apreciação dos projetos, os agentes responsá-
veis restringem-se a averiguar o cumprimento dos re-
quisitos legais de natureza formal; não podem rejeitar 
as demandas em virtude de apreciação subjetiva quan-
to ao seu valor artístico ou cultural, fato que, uma vez 
averiguado, é tipo penal (crime) sancionável com 

reclusão de dois a seis meses e multa de vinte por 
cento do valor do projeto, [desde que averiguada] 
qualquer discriminação de natureza política 
que atente contra a liberdade de expressão, de 
atividade intelectual e artística, de consciência 
ou crença.28 

Critérios de equidade e socialização da possibi-
lidade de acesso aos recursos públicos, porém, podem 
inibir a aprovação de certos projetos. Por tais razões, a 
lei determina que para a aprovação dos projetos será 
observado o princípio da não concentração por seg-
mento e por beneficiário, a ser aferido pelo montante 
de recurso, pela quantidade de projetos, pela respectiva 
capacidade executiva e pela disponibilidade do valor 
absoluto anual de renúncia fiscal.

Uma vez enviado o projeto, e havendo rejeição 
do mesmo, o proponente será notificado dos motivos 
da decisão, no prazo máximo de cinco dias, de modo 
a facultar ao interessado pedido de reconsideração (DI 
PIETRO, 2002, p.605)29 ao Ministro de Estado da Cultu-
ra, a ser decidido no prazo de sessenta dias. Contraria-
mente, havendo aprovação, esta somente terá eficácia 
após publicação de ato oficial contendo o título do pro-
jeto aprovado e a instituição por ele responsável, o va-
lor autorizado para obtenção de doação ou patrocínio 
e o prazo de validade da autorização.

Os projetos aprovados e efetivamente encetados 
serão, durante sua execução, acompanhados e avalia-
dos pelo Ministério da Cultura ou por quem receber a 
delegação destas atribuições, cabendo às entidades in-
centivadoras e captadoras comunicar ao Poder Público 

28 Art. 39 da Lei No 8.313/91.
29 Convém distinguir, a partir de critérios técnicos-jurídicos, os 
conceitos de pedido de reconsideração e recurso hierárquico, o que 
didaticamente é feito pela Autora, nos seguintes termos: “Pedido de 
reconsideração é aquele pelo qual o interessado requer o reexame 
do ato à própria autoridade que o previu [...]. Recurso hierárquico 
é o pedido de reexame do ato dirigido à autoridade superior à que 
proferiu o ato”.
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os aportes financeiros realizados e recebidos, bem como 
às primeiras (as entidades captadoras) efetuar a com-
provação de sua aplicação. Saliente-se que as transfe-
rências ora referidas não estão sujeitas ao recolhimento 
do Imposto sobre a Renda na fonte.

Após o término da execução dos projetos incenti-
vados, o Ministério da Cultura deverá, no prazo de seis 
meses, fazer uma avaliação final da aplicação correta 
dos recursos recebidos e, averiguando irregularidades, 
pode inabilitar seus responsáveis pelo prazo de até três 
anos, inibindo-os assim de receberem novos incentivos. 
No caso de decisão penalizadora, caberá pedido de re-
consideração ao Ministro de Estado da Cultura, a ser 
decidido no prazo de sessenta dias.

Convém concluir este tópico com algumas pa-
lavras acerca da tentativa de privilegiar os princípios 
da impessoalidade, moralidade e eficiência no que con-
cerne ao PRONAC. Remontam à Lei No 7.505/86 (Sar-
ney) as denúncias de utilização dos incentivos fiscais à 
cultura para benefícios pessoais, sem efetiva realização 
das atividades culturais, bem como o exagerado em-
prego de recursos em atividades-meio, em detrimento 
das atividades-fins. Visando coibir tais práticas, há na 
legislação vigente a determinação de que a doação ou 
o patrocínio não poderão ser efetuados a pessoa ou ins-
tituição vinculada ao agente beneficiário da renúncia 
fiscal. Em interpretação autêntica, o legislador consi-
dera vinculados ao doador ou patrocinador a pessoa 
jurídica da qual ele seja titular, administrador, gerente, 
acionista ou sócio, na data da operação, ou nos doze 
meses anteriores; o cônjuge, os parentes até o terceiro 
grau, inclusive os afins, e os dependentes do doador ou 
patrocinador ou dos titulares, administradores, acio-
nistas, ou sócios de pessoa jurídica vinculada ao doa-
dor ou patrocinador; e outra pessoa jurídica da qual o 
doador ou patrocinador seja sócio. Porém, a mesma le-
gislação abriga uma exceção tão pródiga que chega a 
anular os cuidados acima indicados ao estabelece que 

não se consideram vinculadas as instituições culturais 
sem fins lucrativos, criadas pelo doador ou patrocina-
dor, desde que devidamente constituídas e em funcio-
namento, na forma da legislação em vigor.

Outro aspecto atinente ao sistema de controle re-
side na fonte de movimentação dos recursos canaliza-
dos para os incentivos fiscais à cultura, uma vez que os 
mesmos deverão ser depositados e movimentados em 
conta bancária específica, em nome do beneficiário, 
exigindo a respectiva prestação de contas a chamada 
conciliação bancária, sem a qual não serão considera-
das as comprovações de despesa em desarmonia com 
os créditos e débitos constantes na aludida conta.

Para encetar o princípio da eficiência e consa-
grar o privilegiamento das atividades-fins, a lei esta-
belece que nenhuma aplicação dos recursos poderá 
ser feita através de qualquer tipo de intermediação, 
ressalvando que a contratação de serviços necessá-
rios à elaboração de projetos para obtenção de doa-
ção, patrocínio ou investimento, bem como a capta-
ção de recursos ou a sua execução por pessoa jurídica 
de natureza cultural não configura a intermediação 
referida neste artigo.

Como potente ferramenta favorecedora do 
princípio da moralidade, o desrespeito aos coman-
dos e proibições acima aludidos sujeitam os respecti-
vos responsáveis a sanções penais e administrativas, 
dentre as quais devolução do incentivo concedido, 
com obrigação do pagamento do valor atualizado 
do Imposto sobre a Renda devido em relação a cada 
exercício financeiro, além das penalidades e demais 
acréscimos previstos na legislação que rege a espécie; 
para tais efeitos são considerados solidariamente res-
ponsáveis beneficiários e incentivadores. Também, a 
existência de pendências ou irregularidades na exe-
cução de projetos junto ao Ministério da Cultura sus-
penderá a análise ou concessão de novos incentivos, 
até a efetiva regularização.
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Extensões do PRONAC: Os Sistemas Estaduais e 
Municipais de Apoio à Cultura

O Programa Nacional de Apoio à Cultura (PRO-
NAC), guardando fidelidade à própria designação, tem 
ambições efetivamente nacionais e não apenas fede-
rais. A distinção entre os termos nacional e federal ora 
referidos (em sua variação de número) precisa ser ex-
plicitada, vez que geram confusões por serem tratados, 
não raro, como se fossem sinônimos. 

A confusão aludida consiste em que a República 
Brasileira está organizada sob a forma de uma Federa-
ção. A forma federativa pressupõe uma pluralidade de 
entes políticos autônomos, que no caso brasileiro são 
os Municípios, os Estados-membros, o Distrito Federal e 
a própria União. A União é dotada, por assim dizer, de 
dupla personalidade: uma representativa da unidade 
do País (BERCOVICI, 2003, p.147)30 e outra de mem-
bro autônomo da Federação. Na prática, nem sempre 
é fácil reconhecer a linha divisória entre uma e outra 
personalidade, mas há certos atos que deixam níti-
da tal diferença. No campo da produção normativa, 
por exemplo, a doutrina enxerga “leis federais” e “leis 
nacionais”, ambas elaboradas pela União. A União 
edita uma lei nacional quando os efeitos respectivos 
espraiam-se por todo o âmbito de competência norma-
tiva do Estado brasileiro; elabora uma lei federal para 

disciplinar sua própria atuação enquanto membro au-
tônomo da federação.

E quanto à Lei No 8.313/91 (Rouanet), que insti-
tuiu o PRONAC, é de natureza federal ou nacional? A 
rigor está situada no campo pouco nítido da distinção: 
não há dúvidas de que a Lei do PRONAC atinge a qual-
quer pessoa sob a jurisdição do Direito brasileiro, cujo 
perfil se subsuma nas respectivas prescrições; disto se 
infere que é uma lei nacional. Por outro lado, sendo a 
União uma das responsáveis pela promoção da cultu-
ra, há na Lei No 8.313/91 dispositivos eminentemente 
federais, posto que acionam a máquina pública desta 
esfera de poder. Junte-se a este último aspecto relevante 
o fato de que a renúncia fiscal a que a aludida Lei se 
refere somente pode abranger tributos de competência 
da União, posto que o Art. 151, III, da Constituição Fe-
deral determina que é vedado a este ente público ins-
tituir isenções de tributos da competência dos Estados, 
do Distrito Federal ou dos Municípios, o que se estende 
à concessão de incentivos fiscais.

Não obstante tais limites, a Lei do PRONAC in-
tentou criar um verdadeiro sistema nacional de incentivos 
fiscais à cultura, estimulando Estados, Distrito Federal e 
Municípios a editarem legislações similares, integrando-
as à estrutura federal. Dentre os estímulos referidos me-
rece destaque o mecanismo da “delegação”, o qual con-
siste na possibilidade de a União, por meio de convênio 
com os demais entes políticos, permitir que estes delibe-
rem sobre a aprovação de projetos oriundos de seu âm-
bito territorial, relativamente aos recursos do PRONAC. 
Estabelece, porém, para o usufruto de tal prerrogativa, 
certas condições: a primeira delas é que o convenente 
tenha sua própria legislação de incentivos fiscais à cul-
tura; além disso, que o gerenciamento de tal legislação 
contemple a participação da sociedade civil; e mais: que 
a participação da sociedade civil seja no mínimo paritá-
ria, relativamente aos representantes do poder público, 
mas preferencialmente em número superior.

30 Este autor enfatiza: “Em nenhuma concepção doutrinária o 
federalismo é entendido como oposto à unidade do Estado. Pelo 
contrário, o objetivo do federalismo é a unidade, respeitando e 
assimilando a pluralidade. Nem poderia ser diferente, afinal a 
unidade está na essência da organização estatal. Para garantir a 
unidade (fim), o Estado possui determinada forma de organização 
(meio), mais ou menos centralizada. Todo Estado, inclusive o fede-
ral, neste sentido é unitário, pois tem como um de seus objetivos 
a busca da unidade. A autonomia não se opõe à unidade, mas 
à centralização em determinados órgãos ou setores do Estado. 
Neste sentido, num Estado federal a unidade é o resultado de um 
processo de integração, em que a autonomia não se limita a ser 
um objeto passivo (garantia), mas é, essencialmente, sujeito ativo 
na formação desta unidade estatal (participação).”
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Outro estímulo à constituição do sistema na-
cional de incentivo à cultura pode ser observado na 
permissão legal para que o proponente de um mesmo 
projeto possa usufruir simultaneamente dos benefícios 
das legislações federal, estadual e municipal, desde que 
o somatório dos favores não exceda o montante do or-
çamento respectivo.

O reflexo prático de tais estímulos, para o fito de 
criar um sistema cultural, é praticamente nulo, uma 
vez que a União jamais implementou a “delegação” 
para Estados, Distrito Federal ou municípios, de com-
petências relativas ao PRONAC. Porém, muitos destes 
entes, criaram suas próprias leis de incentivo à cultura 
– em atenção ao comando constitucional do § 3º do Art. 
216, o qual ordena que “a lei estabelecerá incentivos 
para a produção e o conhecimento de bens e valores 
culturais”, embora tenham vida isolada de uma cone-
xão com a legislação federal ou até outras legislações 
de mesmo nível (CUNHA FILHO, 2003).31

Conclusão

Ao longo do estudo, constatou-se que retórica e ti-
midamente o Art. 31 da Lei No 8.313/91 (Rouanet/PRO-
NAC) se refere a uma possível organização sistêmica da 
cultura, mas, como visto, a estrutura da norma, em seu 
conjunto, lavora exatamente em sentido oposto, uma 
vez que avoca para a União tarefas que deveriam ser das 
municipalidades e dos estados-membros, concentrando 
deliberações, estimulando o individualismo e despresti-
giando as organizações culturais nos níveis da política 
participativa e da representação de interesses.

Impõe-se, por conseguinte, a correção de tais 
anomalias, com a construção de um adequado siste-

ma nacional de cultura que contemple os objetivos 
básicos de evitar ações repetidas, otimizar os recursos 
e implementar as vocações de cada um dos entes da 
federação, a partir da lição básica de organização dos 
Estados complexos, qual seja, a de competir à União 
ações culturais de interesse nacional bem como aque-
las que perpassem as divisas de mais de um Estado; 
do mesmo modo, deve-se atribuir aos Estados as ações 
culturais de interesse de todo o seu território ou popu-
lação, bem como aquelas que extrapolem os limites 
de mais de um município; a estes, os Municípios, por 
fim, as responsabilidades sobre as ações culturais ba-
sicamente de interesse local. Sabe-se que pelo caráter 
difuso de que é impregnada a cultura, a distribuição 
de competências que vem de ser proposta merecerá o 
questionamento de que sempre será de interesse na-
cional a mais localizada das manifestações da cultura, 
isto porque, neste campo, o arraigadamente local é, 
ao mesmo tempo, o profundamente universal. Cabe 
dizer, todavia, que a divisão proposta para efeitos de 
atuação administrativa, deve valer-se dos chamados 
“conceitos jurídicos fluidos”, pelo que as formulações 
jurídicas inexatas gozam de um grau de certeza positi-
va e outro de certeza negativa; o que fica no entremeio 
passa, via de regra, ao campo da discricionariedade, a 
ser exercida dentro de parâmetros razoáveis, mesmo 
porque, como lembra Mello: 

nunca existe imprecisão absoluta, por mais va-
gas e fluidas que sejam as noções manipuladas 
pela lei. Sobretudo dentro de um sistema de 
normas, há sempre referenciais que permitem 
circunscrever o âmbito da significação das pala-
vras vagas e reduzir-lhes a fluidez a um mínimo 
(2001, p. 789).

Quer-se dizer: ficam estabelecidas as regras bási-
cas de atuação de cada um dos componentes da federa-
ção brasileira e, como seu corolário, as exceções devem 
ser definidas por critérios razoáveis, com a participação 
dos diretamente interessados.

31 Nesta obra faz-se estudo comparativo das legislações federal, 
cearense e fortalezense de incentivos fiscais à cultura, observando-
se que entre as mesmas não há conexão sistêmica.



IV

SISTEMA NACIONAL DA CULTURA: 
FATO, VALOR E NORMA



77

Introdução

O Brasil é uma federação que se organiza por 
ideias fundamentais como a de estado democrático de 
direito. Entende-se por federação a forma de organizar 
o país dotando-o de diversas estruturas autônomas de 
poder, sendo uma central e as demais descentralizadas, 
com o objetivo de garantir, ao mesmo tempo, a unida-
de da nação e a diversidade cultural de cada comuni-
dade política que a compõe.

Em termos mundiais, o mais comum é que as fe-
derações possuam apenas dois níveis de poder: a União 
(poder central) e os Estados-membros; porém, a criati-
vidade e a peculiaridade histórica de nosso país fize-
ram com que uma terceira corporação fosse elevada ao 
status de ente federado: o município.

Para todos estes entes, ter autonomia significa 
dispor do poder para fazer as próprias leis, estruturar a 
administração, escolher os gestores e legisladores, bem 
como possuir recursos para concretizar as decisões ado-
tadas, na forma e nos limites que a Constituição Fede-
ral determina, o que se chama de competência.

A ideia de competência, no caso brasileiro, em 
tudo se relaciona com a de estado democrático de di-
reito porque os órgãos administrativos somente podem 
fazer aquilo que o titular do poder, o povo, autorize 
que seja feito. Essa autorização é estabelecida por meio 
das leis.

Do que foi dito decorre que as competências 
podem ser agrupadas em três grandes categorias: le-
gislativas (as primeiras e principais porque criam a 
autorização de atuação para o ente público), adminis-
trativas (as que se referem às atividades materiais que 
concretizam as leis) e tributárias (a partir das quais 
são angariados os recursos necessários à implementa-
ção das outras competências).

O sistema brasileiro de distribuição de competên-
cias é muito complexo porque frequentemente permite 
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que, sobre um mesmo assunto (cultura, por exemplo), 
mais de um ente possa sobre ele legislar e implementar 
as leis. Quando isso ocorre, a tendência seria a de haver 
o caos, dado o grande número de Estados e Municípios 
(mais de 5000!), que poderiam fazer leis contraditórias, 
repetir atividades, omitir ações, ou seja, atuar em de-
sarmonia uns com os outros, algo que tiraria o senti-
mento de pertença a um único país.

Para evitar essa possível balbúrdia, algumas re-
gras são constitucionalmente estabelecidas. Em termos 
de competência legislativa, a União edita apenas as 
normas gerais, ou seja, aquelas que podem e devem ser 
aplicadas em todo o país; os Estados, normas no mes-
mo sentido, mas limitadas ao seu território; os Municí-
pios ficam com as normas de aplicabilidade local.

Em termos de competência administrativa, são 
seguidas regras equivalentes, só que, como visto, para 
aplicação das leis.

Toda esta distribuição de poderes visa promover a 
integração de órgãos, otimizar recursos, propiciar eficiên-
cia e universalidade no atendimento à população, o que 
significa a organização sistêmica do setor considerado.

Alguns sistemas já estão estruturados em nosso 
país, como os de saúde, educação, meio ambiente e 
desporto. O setor cultural ainda não se organizou neste 
sentido, o que é uma deficiência que emperra seu de-
senvolvimento. Detectada esta anomalia, pode-se, con-
jugando os esforços da sociedade e do poder público, 
estender as regras do federalismo ao segmento cultural, 
implementando algo que pode ser definido como siste-
ma nacional da cultura.

Sistema Nacional da Cultura

Efetivamente, o sistema nacional da cultura co-
meça a ser desenhado, constituindo importante núcleo 
das preocupações do Ministério da Cultura, do Con-

gresso Nacional, bem como de muitos Estados e Muni-
cípios, que almejam realizar a conjugação racional de 
esforços e recursos dos poderes públicos das diferentes 
esferas (federal, estadual, distrital e municipal), de or-
ganismos internacionais e da sociedade em geral para 
o fomento efetivo, sistemático, democrático e ininter-
rupto de atividades culturais.

Tal construção envolve a preocupação de não 
apenas reproduzir estruturas de sistemas já existentes, 
mas ao contrário disso, considerar as peculiaridades 
do setor cultural, as quais têm como ponto de partida, 
como é natural ocorrer, os princípios constitucionais 
definidos para o segmento, dentre os quais: univer-
salidade; pluralismo cultural; participação popular; 
preponderância das iniciativas da sociedade e sub-
sequente atuação estatal como suporte logístico; res-
peito e resguardo à memória coletiva, além de outros 
congêneres.

 Um diferencial básico de um sistema nacional 
da cultura, em virtude do pluralismo de expressões, é 
que não deve ser do tipo ‘unificador’ mas ‘coordena-
dor’, devendo a adesão ao mesmo proceder-se de forma 
voluntária para os entes que detenham certo perfil de 
estímulo à cultura, a partir de critérios como: efetiva 
implementação de apoio às atividades culturais, com 
os recursos que dispõe; efetiva proteção do patrimônio 
cultural; efetivo respeito aos demais direitos culturais; 
efetiva gestão democrática e autônoma da cultura.

Ao construir-se um sistema desta natureza, mui-
tas expectativas legítimas são levantadas, e resultados 
práticos são esperados. Mas nada se concretizará se 
‘garantias’ não forem construídas, sendo as principais 
o controle social e o estabelecimento de suporte pecu-
niário estável, nas três esferas de poder, o que deve ser 
feito por atos como: previsão orçamentária razoável e 
compatível com o impacto da cultura no Produto In-
terno Bruto –PIB; vinculação de recursos para a cultura 
(o que atualmente só é possível para os Estados/Distri-
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to Federal, segundo o § 6º do Art. 216 da Constituição 
Federal); criação de fundos específicos para a cultura, 
com fontes de recursos estáveis; estabelecimento de in-
centivos a partir de renúncia fiscal; controle da ‘comu-
nidade cultural’ sobre todos estes atos.

Subsistemas de Cultura

A construção do sistema nacional de cultura 
pressupõe a integração de subsistemas, que podem ser 
classificados a partir de dois critérios: quanto à pessoa 
e quanto à matéria. Quanto à pessoa (jurídica de direi-
to público) vislumbram-se os seguintes subsistemas da 
cultura: o Federal, o Estadual, o Distrital e o Municipal. 
Quanto à matéria, almeja-se construir subsistemas es-
pecíficos para as distintas áreas da atividade cultural 
como museus, arquivos, teatros, bibliotecas, etc.

Sistema Federal da Cultura

Não se pode confundir o ‘sistema nacional da 
cultura’ (acima descrito de forma genérica) com o 
‘sistema federal da cultura’. Ambos são coordenados 
pela União, mas têm objetivos diferentes: enquanto o 
nacional tem por papel integrar todos os subsistemas 
culturais do país, o federal é uma parte daquele, e é in-
tegrado apenas pelos órgãos públicos de cultura desta 
esfera de poder, bem como pelas demais pessoas jurídi-
cas de natureza cultural, cuja atuação tem repercussão 
nacional.

Destas diferenças decorre que, respeitados os 
princípios constitucionais culturais, os órgãos geren-
ciais do ‘sistema federal da cultura’ podem ficar sob a 
gestão de autoridades federais; diferentemente, o siste-
ma geral somente merecerá a designação de nacional, 
se a coordenação respectiva for composta por represen-
tação dos diversos segmentos formadores dos subsiste-
mas de cultura.

O Sistema Federal de Cultura tem desenho nor-
mativo desde a edição do Decreto No 5.520, de 24 de 
agosto de 2005, que além de instituir o SFC, dispôs sobre 
a composição e o funcionamento do Conselho Nacional 
de Política Cultural – CNPC, pretensamente o órgão de 
representação social que influi na formulação de políti-
cas públicas, por parte do Ministério da Cultura.

Com efeito, o referido ato normativo, redigido 
sob alguma ‘crise de identidade’, enumera as fina-
lidades do Sistema Federal de Cultura, mas com pre-
tensões de já estar disciplinando o Sistema Nacional 
de Cultura. Tais finalidades são: I – integrar os órgãos, 
programas e ações culturais do Governo Federal; II – 
contribuir para a implementação de políticas culturais 
democráticas e permanentes, pactuadas entre os entes 
da federação e sociedade civil; III – articular ações com 
vistas a estabelecer e efetivar, no âmbito federal, o Pla-
no Nacional de Cultura; e IV – promover iniciativas 
para apoiar o desenvolvimento social com pleno exer-
cício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura 
nacional. No mesmo sentido, a curiosa apartação en-
tre ‘finalidades’ e ‘objetivos’ do SFC enuncia a legítima 
ânsia de seus redatores pela construção do SNC. O SFC 
tem os seguintes objetivos: I – incentivar parcerias no 
âmbito do setor público e com o setor privado, na área 
de gestão e promoção da cultura; II – reunir, consolidar 
e disseminar dados dos órgãos e entidades dele inte-
grantes em base de dados, a ser articulada, coordenada 
e difundida pelo Ministério da Cultura; III – promover 
a transparência dos investimentos na área cultural; IV 
– incentivar, integrar e coordenar a formação de redes 
e sistemas setoriais nas diversas áreas do fazer cultural; 
V – estimular a implantação dos Sistemas Estaduais e 
Municipais de Cultura; VI – promover a integração da 
cultura brasileira e das políticas públicas de cultura do 
Brasil, no âmbito da comunidade internacional, espe-
cialmente das comunidades latino-americanas e países 
de língua portuguesa; e VII – promover a cultura em 
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toda a sua amplitude, encontrando os meios para rea-
lizar o encontro dos conhecimentos e técnicas criativos, 
concorrendo para a valorização das atividades e profis-
sões culturais e artísticas, e fomentando a cultura críti-
ca e a liberdade de criação e expressão como elementos 
indissociáveis do desenvolvimento cultural brasileiro e 
universal.

Sistema Estadual da Cultura – SIEC (Estado do 
Ceará)

O Estado do Ceará, mantendo o pioneirismo em 
iniciativas culturais, como as de ter instalado a pri-
meira academia de letras no país (1894) e ter criado 
a primeira secretaria da cultura (1966), foi o primeiro 
a assinar protocolo de adesão ao Sistema Nacional de 
Cultura (2003), bem como a criar, por meio de lei, seu 
Sistema Estadual de Cultura (2006).

O que efetivamente representa a instituição do 
Sistema Estadual de Cultura é uma incógnita atrelada 
aos pilares do ‘Culturalismo Jurídico’ de Miguel Reale, 
para o qual todo o Direito se caracteriza pela relação 
indissociável entre fato, valor e norma. Como já dis-
semos em outra oportunidade, isto traduz a ideia de 
que as prescrições jurídicas adquirem significado real 
quando interpretadas de modo a que sejam sopesados 
os eventos sobre os quais atuam, bem como a impor-
tância (o valor) que sobre eles – fatos e prescrições – jo-
gamos. Em palavras a todos acessíveis: o direito depen-
de da cultura que o cerca.

O sistema de cultura enquanto norma

Foi com a edição da Lei No 13.811, de 16 de agos-
to de 2006, mas cuja vigência principia em 10 de mar-
ço de 2007, que Ceará criou seu Sistema Estadual de 
Cultura. De fato, a referida lei melhor seria designada 

como disciplinadora de um sistema de financiamento 
de atividades culturais, conforme o revela seu Art. 9º, 
escrito nos seguintes termos: 

No âmbito do Estado do Ceará, as atividades 
do Sistema Estadual da Cultura – SIEC, pode-
rão ser custeadas com recursos das seguintes 
fontes: I – Tesouro Estadual; II – Fundo Estadual 
da Cultura – FEC; III – Mecenato Estadual; IV – 
outras fontes.

Não obstante ser esta a preocupação central do 
SIEC, certamente representativa de uma das maiores 
angústias dos ativistas culturais, não se pode negar o 
fato de que ele estabeleceu, no âmbito de sua esfera 
de competências, as condições jurídicas necessárias à 
integração das múltiplas legislações de fomento cultu-
ral de nosso País. Isto pode ser visto pelo teor do Art. 
8º, no qual está definido que “com o objetivo de inte-
grar o Sistema Estadual da Cultura – SIEC, ao Sistema 
Nacional de Cultura, são fomentadas as mesmas áre-
as culturais, bem adotadas as definições operacionais 
deste e da legislação federal de incentivo à cultura, as 
quais deverão constar, com as adaptações que se fize-
rem necessárias”. Além disso, no Art. 7º há o permissi-
vo para que sejam realizadas “avenças para otimiza-
ção e transferências de recursos”, compartilhamento 
de “sistemas de informações”, além de recebimento e 
transferências de “recursos financeiros entre fundos de 
fomento à cultura”.

O sistema de cultura enquanto fato

Enquanto fato, porém, o Sistema Estadual de 
Cultura antecedeu a norma que o criou. Algo eviden-
ciado no programa SECULT Itinerante, da Secretaria da 
Cultura do Estado do Ceará, pelo qual as autoridades 
estaduais visitaram e mobilizaram todos os Municí-
pios do Estado em favor da dinamização cultural e da 
composição dos Sistemas de Cultura. Esta mobilização, 
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além de reconhecida em âmbito nacional com o pri-
meiro lugar em termos de gestão cultural conferido 
pelo Ministério da Cultura, provocou uma considerável 
onda de criação de órgãos municipais de cultura, bem 
como de legislação para o setor. Não foi por acaso que 
os 184 Municípios cearenses manifestaram interesse 
em aderir ao Sistema Nacional de Cultura.

O sistema de cultura enquanto valor

Enquanto valor, o sucesso inicial do Sistema, 
obtido nas searas normativa e dos fatos, somente será 
mantido com a consciência de que sua estruturação é 
muito importante para a otimização dos recursos e de 
outras potencialidades, mormente em uma época de 
aclaramento das responsabilidades públicas sobre as 
atividades culturais. São alvissareiras as perspectivas, 
neste sentido, dado que mesmo em face à substituição 
de governos, são mantidos os planos o objetivo de orga-
nizar a gestão da cultura de forma sistêmica.

Os Sistemas Municipais de Cultura

A estrutura unitária dos municípios brasileiros, 
bem como os princípios constitucionais de regência da 
administração pública (legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência) determinam que 
a organização dos distintos setores que estão sob suas 
responsabilidades, inclusive a cultura, se materialize de 
forma sistêmica.

Contudo, almeja-se que o sistema de cultura dos 
municípios integre-se ao do Estado a que pertencem e 
também ao da União, para a finalidade de partilha das 
responsabilidades comuns. Exigindo-se, para tanto, a 
existência de condições asseguradoras de que os fun-
damentos e princípios constitucionais relacionados à 
República e à Democracia sejam respeitados.

As exigências referidas são basicamente a da de-
finição de políticas culturais estáveis, assim entendidas 
as que se consubstanciam em planos plurianuais de 
cultura, que dão à matéria status de política perma-
nente de Estado.

Nesta construção é imprescindível a presença da 
Sociedade, que se faz por meio de representantes, em 
Conselho que opina, delibera e fiscaliza a realização do 
que foi planejado. Note-se que esta participação não 
pode ser apenas legitimadora e, para tanto, a aludi-
da representação social, na hipótese menos favorável, 
deve ser paritária em relação aos agentes estatais.

Não se pode perder de vista que a integração dos 
municípios ao Sistema deve facilitar o cumprimento de 
suas obrigações culturais, mas não os exime das res-
ponsabilidades constitucionalmente atribuídas. Insti-
tucionaliza-se, de fato, uma grande parceria, que exige 
a comprovação de condições materiais permanentes 
para o desenvolvimento das atividades a ela relacio-
nadas. É neste sentido que se pensa na necessidade da 
criação dos fundos municipais de cultura, como garan-
tia de que cada um terá efetiva condição de cumprir 
sua parte no grande pacto cultural.

Por fim, frise-se que o Sistema representa integra-
ção, e esta pressupõe interlocução e contatos, o que por 
seu turno demanda uma estrutura pública que possa 
acionar, em cada rincão, o funcionamento da política 
cultural, bem como alimentar a rede de relações com 
as estruturas congêneres de outros municípios, do Es-
tado e da União; daí a necessidade de um órgão ou 
entidade específico para a cultura.

Alguns poucos municípios já possuem as estru-
turas relacionadas; mas os que não as têm, mesmo que 
não cogitem em participação no pretendido Sistema 
Nacional de Cultura, deveriam criá-las simplesmente 
porque são úteis à boa e democrática gestão pública 
da cultura.
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Conclusão

Difundida a ideia da criação de um Sistema Na-
cional de Cultura, muitos dela se assenhorearam e en-
cetaram significativos passos, como o Estado do Ceará, 
que em termos de ação política e construção normativa 
erigiu seu sistema de cultura, apto a compatibilizar-se 
com o de outras esferas de poder.

A União, por seu turno, ao tempo em que esti-
mula estruturação dos entes federados – sobretudo os 
municípios – para o devido cumprimento de suas obri-
gações culturais, também necessita adaptar e criar le-
gislações que a coloquem no papel que lhe é natural, 
de coordenação e estímulo às grandes políticas parti-
lhadas, como é o caso da cultura.

Referido sistema ainda está quase todo no plano 
das ideias; o que nele há de concreto, tem a maturida-
de de um bebê, cujo crescimento e saúde em muito se 
relaciona com o empenho e os cuidados que os respon-
sáveis e interessados a ele dedicarem.

V

CONTRIBUTO À ARQUITETURA 
JURÍDICO-POLÍTICA DO SISTEMA 

NACIONAL DE CULTURA – SNC
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Introdução: o Sistema Nacional de Cultura 
Pensado como Direito

Nos anos de 1991 a 1993, vivenciei a experiên-
cia de Secretário da Cultura do Município de Guarami-
ranga, no Estado do Ceará. No desenvolvimento das 
atividades planejadas para a minha Pasta enfrentei 
muitas dificuldades, dentre as quais a falta de recursos 
financeiros.

Compreendia que o Município era devedor da 
política cultural aos seus habitantes, mas às vezes me 
deparava com a mesma sensação dos desempregados 
que têm que sustentar a família; algo que lembrava os 
versos “sabe lá o que é não ter e ter que ter pra dar [...]” 
(DJAVAN, 2009).

Por outro lado, minha formação jurídica dava-me 
a consciência de que o Município era credor do apoio do 
Estado e da União, uma vez que estes são arrecadado-
res maiores, bem como co-responsáveis pelas atividades 
culturais, segundo a Constituição da República.

Assim, pensava em buscar o apoio da Secreta-
ria Estadual da Cultura e do Ministério da Cultura, na 
firme convicção de que tal apoio seria um direito; mas 
qual não era a minha frustração ao deparar-me com 
a realidade de que as burocracias dos aludidos órgãos 
culturais tinham atitudes que me forçavam a entender 
algo da realpolitik:1 a aquisição de benefícios e a parti-
lha de responsabilidades não decorriam de regras cla-
ras e preestabelecidas, mas do nível de influências que 
o prefeito municipal (ou aqueles que com ele detinham 
alianças) tivesse sobre as autoridades responsáveis pela 
implantação das políticas culturais.

Pensei, então, que a parte mais fácil de um direito 
é declarar a sua existência; a parte mais difícil é torná-
lo efetivo. Para efetivação, são necessárias garantias, 

1 Definida por Koogan/Houaiss (2000, p.1350) como a “política que 
visa à eficácia sem consideração por doutrinas nem princípios”.
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sendo uma muito importante: a que consiste na cria-
ção de rotinas para procedimentos que se repetem, evi-
tando, em consequência, por exemplo, inovações inú-
teis e casuísticas, a cada vez que se almeja usufruir um 
benefício já consagrado pelas leis. Em palavras mais 
familiares: seria preciso construir um modelo no qual a 
mútua cooperação entre os componentes da federação 
brasileira se procedesse a partir de um fluxo contínuo 
e, à falta de outra expressão, automático.

Tal pretensão nada tinha de absurdo, uma vez 
que a Constituição de 1988 havia inaugurado um sis-
tema de repasse de receitas tributárias,2 no qual as ca-
racterísticas mencionadas estavam presentes. No plano 
de uma política pública específica, desde 1990 havia 
sido formalizado, por meio da Lei No 8.080 (BRASIL. 
PODER LEGISLATIVO, 2009), o Sistema Único de Saúde, 
no qual a ideia do fluxo contínuo de cooperação tam-
bém reinava.

Assim, cogitar-se em um sistema análogo para 
a cultura, se óbice houvesse, não seria jurídico ou ope-
racional, mas político (falta de interesse) e ideológico 
(desconhecimento da importância estratégica). E se tais 
obstáculos existissem, deveriam ser eliminados, porque 
no modelo cooperativista (BERCOVICI, 2003, p.149-
156) determinado pela Constituição, a organização 
das políticas públicas de forma sistêmica é um dever do 
Estado e um direito de todos.

O SNC Já Existe: Falta Reconhecer, Evidenciar e 
Aprimorar

Se forem tomadas definições genéricas e consen-
suais de que sistema é a “combinação de partes coor-

denadas entre si e que concorrem para um resultado 
ou para formarem um conjunto”3 ou o “conjunto de 
elementos, concretos ou abstratos, intelectualmente 
organizado”,4 impõe-se reconhecer que o SNC já existe 
desde a promulgação da Constituição de 1988, tomada 
como marco inicial desta reflexão.

A dificuldade para o dito reconhecimento resi-
de, em boa parte, na dispersa e enigmática presença 
do SNC no texto constitucional, mas que, grosso modo, 
pode ser compreendida a partir da adaptação de duas 
das categorias usadas por Marx: infra-estrutura e supe-
restrutura.5 A infra-estrutura do SNC é composta pelo 
conjunto das normas; a superestrutura corresponde à 
dimensão na qual são executadas.

As normas formam a base do Sistema em decor-
rência do princípio da legalidade (ROCHA, 1994), pelo 
qual o poder público somente age quando autorizado 
por lei. Por outro lado, como a Constituição determina 
competir concorrentemente aos entes públicos legis-
lar sobre cultura,6 e sabendo-se que tal competência 
pressupõe a edição de preceitos gerais pela União e de 
normas específicas e complementares pelos demais, 

2 Ver, por exemplo, a Seção VI (da repartição das receitas tributárias 
–art. 157 a 162) do Capítulo I (do sistema tributário nacional) do 
VI (da tributação e do orçamento) da Constituição Federal de 1988. 
Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constitui-
cao/Constituiçao.htm>. Acesso em: 18 jan. 2009.

3 Disponível em: <http://www.priberam.pt/dlpo/definir_resultados.
aspx>. Acesso em: 25 dez. 2008.
4 Disponível em: <http://houaiss.uol.com.br/busca.jhtm?verbete=s
istema&stype=k&x=17&y=12>. Acesso em: 25 dez. 2008.
5 Sandroni (1996, p.401) simplifica e contrasta estes conceitos, a 
partir do verbete superestrutura, compreendendo-o como o “con-
junto das instituições político-jurídicas e das formas de consciência 
social (arte, religião, filosofia) que, segundo Marx, corresponde 
historicamente a determinada base econômica ou infra-estrutura. 
Esta relação entre base e superestrutura não ocorreria de forma 
mecânica, mas dialética. [§] Embora Marx tenha afirmado que 
a infra-estrutura (o econômico) só determina a superestrutura 
(o político-social) em última instância, as análises desta questão 
constituem ponto polêmico”.
6 Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legis-
lar concorrentemente sobre: [...] IX – educação, cultura, ensino e 
desporto. Art. 30. Compete aos Municípios: [...] II – suplementar a 
legislação federal e a estadual no que couber; [...] IX – promover 
a proteção do patrimônio histórico-cultural local, observada a 
legislação e a ação fiscalizadora federal e estadual.
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impõe-se, nesta seara, um tipo essencial de atuação 
sistêmica, uma vez que todas as prescrições aludidas 
devem guardar harmonia umas para com as outras. 
Deste modo, mesmo sendo a União autônoma para a 
edição da parte que lhe compete, em termos de nor-
mas gerais, é do interesse muito direto dos Estados/DF e 
Municípios o conteúdo de tal produção, pois o mesmo 
conterá as balizas e bitolas das disposições que preten-
dam acrescentar.

No que concerne à superestrutura do SNC, con-
sistente, como defendido, na execução das normas 
constitucionais e legais, a Constituição é ainda menos 
explícita na atribuição das responsabilidades, pois 
quando a elas se refere, usa expressões como “O Estado 
garantirá...”, “O Estado protegerá...”, “A lei disporá...”, 
“A lei estabelecerá...”, “O Poder Público, com a cola-
boração da comunidade, promoverá e protegerá...”, 
“Cabem à administração pública, na forma da lei...” 
(art. 215 e 216). Percebe-se que a Carta Política não 
especifica qual dos entes personificadores do Estado ou 
da Administração Pública editará as leis cuja criação é 
ordenada ou realizará os atos comandados. O conhe-
cimento destas responsabilidades é remetido, então, 
a uma interpretação sistêmica,7 não apenas do texto 
constitucional, mas de todo o ordenamento jurídico, 
bem como ao entendimento teórico dos papéis que jus-
tificam as respectivas existências.

Estas assertivas evidenciam, mais uma vez, a 
complexidade que precisa ser enfrentada para o sim-
ples entendimento do sistema de cultura constitucio-

nalmente desenhado. Mas tal complexidade, para ser 
domesticada, demanda, por questões didáticas, ser 
abrandada, ao menos em alguns momentos. Um deles 
é agora: mesmo alguém sem qualquer noção do que 
seja interpretação sistêmica ou teoria do federalismo, 
ao ver uma mesma tarefa atribuída a mais de uma 
pessoa, intuitivamente pensa em qual seria a respon-
sabilidade de cada uma.

Seria desonesto dizer que este desenho não exis-
te, ao menos na forma de rascunho, ainda que haja 
resultado mais da intuição do que de uma decisão ra-
cional e deliberada. Quem pode negar que Estados e 
Municípios editam suas leis de tombamento ou registro 
“inspiradas” na legislação federal? Quem desconhece a 
existência, em maior ou menor escala, de equipamen-
tos públicos propiciadores de manifestações culturais, 
como bibliotecas e teatros, sempre carentes de melhor 
utilização e aprimoramento de acervos, repertórios e 
equipamentos?8

O que há em termos de leis, órgãos e atividades 
relacionados à cultura já forma o nosso sistema, neste 
setor. Evidencia-se, contudo, a timidez deste sistema, ao 
ponto de padecermos da convicção, algo falsa, é claro, 
da própria inexistência do SNC. Esta sensação aumen-
ta quando se toma como paradigma o Sistema Único 
de Saúde – SUS, que já está disciplinado e em constante 
aprimoramento há mais de 18 anos e, por tais razões, 
possuidor de bens, serviços e fluxos de atuação inte-
grados e visíveis, que “provam” permanentemente não 
apenas a sua existência, mas a sua serventia.9

7 Esta expressão técnico-jurídica é aclarada por Alcoforado (2008, 
p.87) que, ao correlacionar os métodos lógico e sistemático de 
interpretação das normas jurídicas, pondera que o limiar entre 
ambos é muito tênue, “porque é difícil se falar em interpretação 
lógica da lei, sem levar em conta o seu posicionamento e sua forma 
de inclusão e sistematização no ordenamento jurídico. [§] Então, é 
necessária a interpretação, levando em conta os princípios gerais 
do sistema e a procura da inter-relação dos preceitos procurando 
contradições, a fim de se preservar a coerência do todo”.

8 Ver a “Pesquisa de Informações Básicas Municipais – Perfil dos 
Municípios Brasileiros – Cultura 2006”, conhecida por MUNIC, 
realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – 
IBGE. Disponível em: <http://www.cultura.gov.br/site/wp-content/
uploads/2007/11/cultura20061.pdf>.
9 Para escrever estas reflexões, debati o tema com Rodrigo Vieira 
Costa e Mário Pragmácio. Buscado parâmetros, fomos ao sítio 
<http://www.oei.es/cultura2/mexico/indice.htm>. Acesso em: 26 
dez. 2008, no qual é exibido o Sistema Nacional de Cultura do 
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Desenhar com a maior clareza possível as res-
ponsabilidades dos entes públicos, inicialmente, e dos 
demais atores sociais, em momento se não paralelo, 
imediatamente posterior, é o grande desafio para os 
que entendem a importância e a necessidade da orga-
nização sistêmica das políticas culturais. Principalmen-
te porque, além do sistema nacional de cultura, de fato, 
o outro, o idealizado, já povoa as mentes, os discursos 
e até os compromissos formais entre as autoridades pú-
blicas de nosso país.10

Os Chamados Subsistemas de Cultura

O que mais evidencia e existência do SNC é a 
prolatada presença e funcionamento de alguns subsis-
temas de cultura, como os de museus e bibliotecas. A 
mais elementar reflexão lógica induz a esta conclusão 
porque não pode haver sub[sistema] sem que haja o 
[sistema] principal. Esta constatação induz a duas pos-

sibilidades: (1) o que chamamos de subsistemas de fato 
são sistemas autônomos ou (2) o SNC já existe, tanto 
que possui subsistemas.

Antes de serem mutuamente excludentes, as 
possibilidades aventadas apontam possíveis modelos 
de concepção para a nossa organização sistêmica da 
cultura.

A primeira hipótese indica uma configuração tó-
pica do SNC, ou seja, o diferencial do sistema da cultu-
ra, relativamente aos demais que já existem, seria o de 
que, em virtude das múltiplas facetas e possibilidades 
de atuação sugeridas pelas centenas de definições da 
palavra cultura,11 mostrar-se-ia adequada uma cons-
trução pontual, a partir da eleição de critérios como 
linguagens ou equipamentos culturais.

A outra possibilidade concebe o SNC como algo 
que vai para além do somatório dos subsistemas hoje 
reconhecidos e operantes; seria, de fato, a integração 
dos mesmos.

Em ambos os casos impõe-se reafirmar algo an-
teriormente dito: o SNC já existe, faltando, efetivamen-
te, reconhecer que seu caráter é disperso, por natureza, 
ou desenvolver a integração de que carece, se uma das 
duas opções prevalecer.

O Mágico de Oz Está Esperando Godot

Parece inverossímil, desafiador ou fugidio dizer 
que o SNC já existe, principalmente pela razão de que 
faz pelo menos meia década que ele, enquanto reivin-
dicação, povoa as mentes e as discussões daqueles que 

México, constante dos seguintes itens: “Semblanza histórica de 
México (1821-1999), Desarrollo histórico de la política cultural gu-
bernamental, Perfil actual de México, Legislación cultural, Estruc-
tura del sector cultural, Financiamiento público del sector cultural, 
Patrimonio cultural, Establecimientos e instituciones culturales, 
Manifestaciones culturales, Industrias culturales, Premios y concur-
sos e De cara al futuro”. Nos debates, inicialmente nos apressamos 
em concluir que o site apenas descrevia os órgãos e instrumentos 
de que o México dispõe para desenvolver sua política cultural; que 
o país de Zapata não possuía um verdadeiro sistema nacional de 
cultura. Contudo, aprofundando o pensamento, evoluímos para a 
ideia de que se as diferentes obrigações do Estado mexicano para 
com a cultura estavam sendo cumpridas pelos distintos órgãos 
apresentados; que se os cidadãos querendo exercer seus direitos 
culturais podiam ter acesso às normas de regência, às autoridades 
e aos órgãos responsáveis, aí estaria o sistema de cultura da sua 
pátria, quer fosse ou não formalmente assim designado.
10 Em 14/11/2007 foi postada, no sítio eletrônico do Ministério da 
Cultura, matéria jornalística com o seguinte título: “Mais de 2 mil 
cidades aderiram ao Sistema Nacional de Cultura, diz ministro”. 
Ver a íntegra em: <http://www.cultura.gov.br/noticias/na_midia/
index.php?p=31169&more=1&c=1&tb=1&pb=1>.

11 Eagleton (2005, p.9), originariamente escrevendo em inglês, 
faz assertiva certamente válida aos demais idiomas ocidentais: 
“‘Cultura’ é considerada uma das duas ou três palavras mais 
complexas de nossa língua, e ao termo que é por vezes considerado 
seu oposto – ‘natureza’ – é comumente conferida a honra de ser o 
mais complexo de todos”.
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mais diretamente compõem a chamada comunidade 
cultural.12 Inverossímil porque, se o sistema existe, qual 
a razão de tanta luta para sua implantação? Desafia-
dor, por parecer não apenas uma constatação, mas 
uma afronta à ideia corrente e quase unânime de que 
o SNC deve ser criado. Fugidio, pois o reconhecimen-
to da “natural” existência do sistema pode ser apenas 
uma solução cômoda para justificar a incapacidade ou 
a ausência de vontade política de efetivamente criá-lo.

Os receios são compreensíveis, mas devem ser 
enfrentados, diante do fato de que o reconhecimento 
da existência do SNC em nada diminui o trabalho a ser 
encetado; ao contrário, aumenta-o, no mesmo sentido 
fornecido pela comparação da construção de um pré-
dio: se o terreno está limpo, o trabalho é simplesmente 
o de edificar; se há uma construção antiga, não pode se 
fugir da realidade de sua existência para, se for neces-
sário, demoli-la e retirar os escombros; ou ainda para, 
no novo projeto, o planejamento ser feito levando em 
conta sua existência, o que, em ambos os casos, impli-
ca aumento de trabalho, insiste-se.

Constatações do tipo da que está sendo expos-
ta raramente têm boa acolhida por quebrantarem so-
nhos, afrontarem apaixonados discursos e por eviden-
ciarem que inutilmente estávamos esperando Godot 
(BECKETT, 2005). Reconhecer que o SNC já existe, não 
implica qualquer diminuição da luta a ser encetada, 
mas apenas uma precaução para que se evite o erro 

praticado por Doroty, pelo Leão, pelo Homem de Lata 
e pelo Espantalho ao reivindicarem do Mágico de Oz 
(1939) coisas que já possuíam, mas das quais apenas 
não tinham consciência.

Tudo Normal: Freud Explica e Marx se Rebela
 

É explicável o sentimento quase geral de que o 
SNC precisa ser criado, mesmo diante da existência e 
funcionamento, em maior ou menor medida, dos até 
agora chamado subsistemas de cultura, provavelmente 
porque lhes falta algo essencial. É precisamente essa 
carência – tão proeminente que chega a ser tomada 
como se fosse o todo do problema – que deve ser iden-
tificada e suprida.

Sendo os subsistemas os diversos veios que for-
mam o SNC, a parte que falta ser construída é aquela 
que lhes garanta o aprimoramento, a integração e o 
funcionamento contínuo.

Aqui Marx se rebela contra a ideia acima expos-
ta de que a infra-estrutura do sistema de cultura brasi-
leiro seria a dimensão jurídica, retomando a convicção 
de que as distintas relações sociais ocorrem a partir da 
base ditada pela economia.

Os aspectos econômicos e financeiros são tão 
presentes nas reivindicações pelo SNC que muitos so-
mente acreditam que tal sistema se constituirá se e 
quando houver vinculação constitucional de recursos 
em seu favor, nos moldes que ocorre com os setores da 
educação e da saúde.

Deste modo, os até agora chamados subsistemas 
de cultura, de fato são veios do tímido sistema já exis-
tente; outros veios podem e devem ser criados. Mas a 
grande luta por aquilo que vem sendo tomado por todo 
o sistema é, na essência, a reivindicação para que seja 
definido o fluxo financeiro alimentador dos veios exis-
tentes e dos que vieram a ser acrescentados.

12 O destaque para a expressão decorre da especificação feita por 
Chauí (2006, p.131-132) relativamente às expressões comunidade e 
sociedade: “A marca da comunidade é a indivisão interna e a ideia 
de bem comum; seus membros estão sempre numa relação face a 
face (sem intermediações institucionais), possuem o sentimento de 
uma unidade de destino, ou de um destino comum, e afirmam a 
encarnação do espírito da comunidade em alguns de seus membros, 
em certas circunstâncias. Ora, o mundo moderno desconhece a co-
munidade: o modo de produção capitalista dá origem à sociedade, 
cuja marca primeira é a existência de indivíduos, separados uns 
dos outros por seus interesses e desejos”.
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Objetivos do SNC: os Fins Condicionam os Meios

Um dos maiores desafios que envolvem o SNC é o 
de realizar a sua arquitetura jurídico-política, pois quan-
do a mesma é debatida, intuitivamente retoma-se a ques-
tão sobre a adoção de um modelo preexistente (o do SUS, 
por exemplo) ou se o adequado é construir algo novo.

Não se pode olvidar também menção à ideia que 
refuta qualquer “sistema” para a cultura,13 mas que 
geralmente desfoca o debate, uma vez que tal corrente 
de contestação utiliza a expressão com significado dis-
tinto da ideia de uso coordenado de recursos e ações, 
para atrelá-la à sua matriz mais ideologizada de en-
quadramento em modelos da própria criatividade, por-
tanto, algo que suprime a liberdade cultural.14

Afastada esta última ideia, porque o sistema pú-
blico de cultura, se organizado, ao contrário de tolher, 
ampliará as possibilidades de expressão cultural,15 
uma vez que potencialmente amealhará os recursos 
faltantes ao exercício dos direitos culturais, inexoravel-
mente o modelo a ser construído ficará no entremeio 
de um já existente, mas necessariamente demandará 
criatividade, porque, de um lado, há parâmetros gerais 
comuns, determinados pela Constituição da República, 
e por outro, as peculiaridades do setor cultural.

O efetivo desenho do SNC mais uma vez remete 
à metáfora do planejamento de uma casa, cuja ação 
do arquiteto embute sua criatividade, mas indispensa-
velmente considera as carências, necessidades, possi-
bilidades, anseios e sonhos dos futuros moradores. Do 
mesmo modo, a arquitetura do sistema deve ser resul-
tante destes elementos, podendo ser guiada por algu-
mas perguntas: O que se tem? O que se quer? O que se 
pode? O que se deve?

As respostas a tais questões demandam a fixa-
ção de marcos, para que se evite o caos, resultante das 
infindáveis possibilidades que se apresentam. Com esta 
convicção, e sabendo que a ação política tem uma for-
te dimensão pragmática, que não pode ser afastada, 
entende-se que as respostas “ao que se tem” e “ao que 
se quer” estão, em síntese, contidas no Protocolo de In-
tenções do Sistema Nacional de Cultura (BRASIL. 2007, 
p.539-540), documento proposto pela União/Ministério 
da Cultura, no formato de convênio, firmado com de-
zenas de Estados e milhares de Municípios, pelo qual os 
pactuantes comprometem-se em juntar esforços para 
implantação do SNC, em seus âmbitos de competência. 
Elege-se o Protocolo como contenedor das duas respos-

13 Geralmente, esta refutação acompanha a crítica que é feita ao 
positivismo e ao racionalismo, a qual salienta o “acontecimento”, 
ou seja, o eventual, o não-planejado, nas relações humanas, cuja 
dinâmica seria tolhida, ao menos em tentativa, pelo enquadra-
mento em sistemas (MORIN, 2006, p.46-66).
14 Este receio parece estar presente em todas as épocas e locais, 
para as atividades que envolvem, direta ou indiretamente, plane-
jamentos no âmbito do setor cultural. A França, que desde 1959 
trabalha com planejamentos culturais, ao divulgar, por meio de 
publicação da UNESCO, aspectos de sua política cultural, vê-se na 
obrigação preliminar de esclarecer que “La planification culturelle 
française n’implique nullement, em effet, que l’État veuille imposer 
aux Français sa propre conception de la culture, ni décider des 
valeurs collectives de la societé. Si, dans um pays non totalitaire, 
la culture peut être regardée comme ce qui favorise l’interrogation 
de l’individu sur sa condition, Il n’a jamais été envisagé que les 
pouvoirs publics dictent la réponse à cette interrogation, ni même 
déterminent les modalité de cette interrogation. [...] La planification 
culturelle française conduit donc tout d’abord à definir les responsa-
bilités et l’action de l’État dans le domaine culturel, puis a montrer 
comment cette action est complémentaire des action économiques 
et sociales traditionnellement couvertes par la planification». (Livre 
tradução: «O planejamento em nada significa que o Estado queira 
impor aos franceses sua própria concepção de cultura, nem decidir 
os valores coletivos da sociedade. Se em um país não-totalitário a 
cultura pode ser vista como o instrumento que auxilia o indivíduo 
a questionar sua própria condição, é inconcebível que os poderes 
públicos ditem a resposta, ou mesmo determinem como tal ques-
tionamento deve ser feito. [...] O planejamento cultural conduz à 

definição das responsabilidades e da ação do Estado no campo 
cultural, bem como se presta a demonstrar que esta ação cultural é 
complementar às ações econômicas e sociais, que tradicionalmente 
são objetos de planejamento» (UNESCO, 1970).
15 Isto se observados, em conjunto, os princípios constitucionais 
culturais (CUNHA FILHO, 2004, p.65-70).
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tas indicadas porque ele de fato traduz e diagnostica o 
quadro vigente, bem como traça os objetivos da nova 
situação almejada, pretensamente a ser obtida com a 
realização do pacto.

“O que se tem”, segundo o Protocolo, pode ser 
inferido pela observação contrária (acontrario sensu) do 
que se almeja construir e obter. Tem-se, em síntese, um 
ambiente desprovido de integração dos entes da fede-
ração brasileira, no desenvolvimento de suas políticas 
culturais, estas que são encetadas de maneira a não 
obedecer aos cânones da democracia.

“O que se quer” encontra tradução nos objetivos 
do pacto,16 representativos de anseios quase consen-
suais. O acordo explicita como “objetivo geral formular 
e implantar  políticas públicas de cultura, democráticas 
e permanentes, pactuadas entre os entes da federação e 
sociedade civil, promovendo o desenvolvimento social 
com pleno exercício dos direitos culturais e acesso às 

fontes da cultura nacional”. E os objetivos específicos 
são: (a) estabelecer parcerias entre os setores   público 
e privado nas áreas de gestão e de promoção da cultu-
ra; (b) promover o intercâmbio entre os entes federados 
para a formação, capacitação e circulação de bens e 
serviços culturais; (c) estabelecer um processo democrá-
tico de participação na gestão das políticas e dos in-
vestimentos públicos na área cultural; (d) implementar 
políticas públicas que viabilizem a cooperação técnica 
entre os entes federados na área cultural; (e) articular 
e implementar políticas públicas que promovam a in-
teração da cultura com as demais áreas sociais,  desta-
cando seu papel estratégico no processo de desenvol-
vimento social; (f) promover agendas e oportunidades 
de interlocução  e interação entre as áreas de criação, 
preservação, difusão e os segmentos da chamada in-
dústria cultural.

Para “O que se pode” e “O que se deve” também 
haveria a possibilidade de inferências a partir do Proto-
colo; porém, o nível e o volume de questões que susci-
tam se distanciam do consensual, quer porque o próprio 
instrumento remete a condicionantes externos,17 quer 
por envolver, mais amiúde, dimensões valorativas.

“O que se pode” fazer para construir o SNC tem 
os limites essencialmente definidos pelo instrumento 
instituidor do nosso estado democrático de direito, a 
Constituição da República. “O que se deve” fazer insti-
ga à pergunta formulada no sentido de saber se aqui-
lo que está no campo do possível é adequado e ético 
que seja feito. Assim, por exemplo, nada no SNC que 
viole a autonomia dos Estados e Município é aceitável, 
uma vez que tal prerrogativa é constitucionalmente 
protegida. Porém, construir o Sistema de modo a que 
se “estimule” o uso das referidas autonomias de uma 
maneira almejada, isto é possível, mas nem sempre é 
adequado, por questões de princípios e valores. No caso 

16 BRASIL. Ministério da Cultura. Disponível em: <http://www.cultura.
gov.br/site/2005/04/07/objetivos-do-snc/. Acesso em: 05 jan. 2009>. 
Acesso em: 05 jan. 2009. Constam, didaticamente, os objetivos do 
Sistema Nacional de Cultura, do seguinte modo: “Objetivos do SNC: 
implementar uma política pública de cultura democrática e perma-
nente, pactuada entre os entes da federação, e com a participação 
da sociedade civil, de modo a estabelecer e efetivar o Plano Nacional 
de Cultura, promovendo desenvolvimento com pleno exercício dos 
direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional. Articulação: 
entre setores público e privado: gestão e promoção pública da cultura; 
entre entes federados: coordenação para a estruturação do SNC, for-
mação,  circulação e estruturação de bens e serviços culturais. Gestão: 
processo democrático: participação da sociedade civil – produtores e 
usuários – nas definições de políticas e investimentos públicos; eficiên-
cia: capacitar, avaliar e acompanhar o desenvolvimento dos diferentes 
setores e das instituições públicas e privadas da cultura. Informação: 
criar o Sistema Nacional de Informações Culturais: dados sobre bens, 
serviços, programas, instituições e execução orçamentária; promover 
mapeamentos culturais, para o conhecimento da diversidade cultural 
brasileira; aumentar a transparência dos investimentos em cultura. 
Promoção: difundir e fomentar as artes e o patrimônio cultural bra-
sileiro e universal; promover a circulação nacional e interregional de 
projetos; promover a transversalidade da política cultural; promover 
a integração entre a criação, a preservação e a indústria cultural.

17 Ver, por exemplo, a cláusula quarta do Protocolo de adesão ao 
SNC.
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aventado, ideologicamente a autonomia deve ser res-
guardada como valor, e não usado como instrumento 
de barganhas. É a cautela contra a possibilidade de os 
fins justificaram os meios.

Contudo, se para fins lícitos os meios devem ter 
a mesma natureza, não se pode desconhecer a neces-
sidade de que também devem ser adequados. Licitude, 
legitimidade, adequação e eficiência são as caracterís-
ticas que devem permear os meios a serem usados para 
a concretização dos objetivos e metas traçados para o 
SNC. Se se tentasse simplificar os muitos objetivos do 
SNC, do mesmo modo como Jesus procedeu, ao tentar 
encontrar a essência dos dez mandamentos da Lei de 
Moisés, poder-se-ia concluir que se almeja com o siste-
ma: (1) a integração das múltiplas políticas culturais e 
(2) submissão de tais políticas aos princípios e às regras 
da nossa democracia.

Este entendimento induz à configuração das es-
tratégias a serem encetadas, as quais podem resultar 
da seguinte questão: que meios lícitos, legítimos, ade-
quados e eficientes devem ser usados para construir um 
sistema de cultura integrador e democrático?

A Metonímia, as Respostas Históricas e os 
Lugares Comuns

A resposta leva a lugares comuns das técnicas de 
planejamento em ambiente de democracia: (1) as ações 
culturais em um sistema demandam deliberações sobre 
o que deve ser integrado, de que forma e quando (pla-
nos de cultura); (2) para tais decisões pensa-se em uma 
autoridade legítima que represente as distintas corren-
tes culturais da sociedade (conferências e conselhos de 
cultura), (3) bem como noutra que execute as delibe-
rações (órgão executivo próprio para a cultura), e (4) 
que disponha dos meios necessários ao cumprimento 
de suas obrigações (fundo de recursos financeiros espe-
cificamente destinados à cultura).

A definição das ações a serem encetadas em de-
corrência do sistema é obtida a partir da elaboração de 
planos, dos quais decorrem programas e projetos. Eis 
a razão que justifica a necessidade constitucional da 
elaboração do Plano Nacional de Cultura, bem como a 
inserção, no Protocolo de adesão ao SNC, da obrigato-
riedade de os Estados e os Municípios elaborarem seus 
próprios planos de cultura. Os planos propiciam cer-
teza sobre os princípios e as metas a serem atingidos; 
além disso, são instrumentos que permitem, nos casos 
de interlocução e relações entre os entes da federação, 
que uns saibam o que os outros almejam, disto decor-
rendo a confiança e a segurança necessárias para que 
pactuem ações comuns, no campo da cultura.

Mas não basta que haja planos – que poderiam 
ser feitos até sob encomenda a especialistas – mas que 
sejam legítimos, ou seja, que representem o desejo e os 
anseios da sociedade. Eis a razão, pela qual, consultas 
a ela devem ser feitas. Por isso, pensa-se em conferên-
cias de cultura, momentos em que prevalece a opinião 
direta dos interessados (democracia direta); pensa-se 
também em conselhos de representantes (democracia 
representativa, por meio de colegiados específicos), 
compostos das distintas correntes de pensamento e 
organizações existentes no meio social. Por questões 
operacionais até agora insolúveis, atinentes ao inte-
resse e à efetiva possibilidade da participação de todos 
os legitimados nos órgão referidos, às Conferências é 
atribuído o papel de definir macro-diretrizes, cuja espe-
cificação (transformação em objetivos e metas) fica ao 
encargo dos Conselhos.

As deliberações, para serem efetivadas, devem 
ficar sob a responsabilidade de uma autoridade exe-
cutiva preparada para a gestão específica da cultura. 
Além do preparo, pensando-se em sistema, pensa-se 
em mútuas relações e, por conseguinte, nos interlocu-
tores. A interlocução é mais um elemento que justifica 
a necessidade de órgão próprio de cultura nos distintos 
entes componentes de um sistema do setor, para que 
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haja clareza a quem se dirigir e a quem responsabilizar 
pelas ações encetadas ou omitidas.

A autoridade responsável por executar as políti-
cas culturais necessita ser municiada dos instrumentos 
necessários ao cumprimento de suas obrigações. Pensa-
se quase intuitivamente que a mesma deve dispor de 
dinheiro, uma vez que sendo o “equivalente universal”, 
muitos bens e serviços com ele podem ser adquiridos. E 
para ter dinheiro, cogita-se na obrigatoriedade de se 
ter fundos de recursos financeiros específicos para a 
cultura, como garantia da realização, pela autoridade 
executiva, das deliberações adotas pelas conferências e 
conselhos de cultura.

Fazer conferência de cultura aberta a todos os in-
teressados, ter um conselho de cultura plural e democrá-
tico, uma estrutura de autoridade executiva específica e 
os recursos disponíveis, formam o plexo garantidor do 
sistema de cultura com as características de integrado 
(em que todos os partícipes têm direitos e deveres, com 
os instrumentos de efetivação) e democrático.

Óbvio que estas pontuações omitem a comple-
xidade de cada um dos tópicos abordados, como o teor 
e a duração dos planos, a definição dos critérios dos 
participantes de conferências e conselhos, o sistema 
de coleta das opiniões, o formato do órgão executivo, 
a constância dos recursos dos fundos e sua gestão, so-
mente para citar algumas. Estas dificuldades, porém, 
não devem ter o condão de provocar a ojeriza aos me-
canismos descritos; tampouco o fato de serem tradicio-
nais à democracia participativa, deve induzir à conclu-
são de que são insubstituíveis.

A ponderação tem lugar porque a integração ao 
sistema de cultura pode e deve ter como base a pressu-
posição de um perfil garantidor dos seus valores essen-
ciais, mas precisa estar aberto às exceções justificadas 
pelas peculiaridades. Assim, por exemplo, se um ente 
que queira integrar o sistema e, no entanto, não possui 
condições de atender a uma das formalidades do pacto 

de adesão, mas vier a demonstrar que pode, por ou-
tro modo lícito, legítimo, adequado e eficiente atingir 
o(s) objetivo(s) que justifica(m) sua existência, deve ser 
aceito.18

Planos, conferências, conselhos, órgãos e fundos 
específicos para a cultura são instrumentos que possi-
bilitam viabilizar o sistema de cultura presentemente 
pensado para o Brasil, com as características de inte-
grador, democrático e operante, repete-se. Mas as difi-
culdades e a energia empenhadas na construção de tais 
instrumentos são tantas e tamanhas, que é frequente 
a constatação de vê-los mencionados como se fossem 
o próprio sistema, averiguando-se, assim, uma meto-
nímia, que é a repercussão no mundo da linguagem, 
quando o meio é confundido com fim, o continente 
com o conteúdo, a parte com o todo.

A confusão referida, porém, não é de todo sem pro-
pósito, pois a decorrência natural e previsível da criação 
de cada secretaria, fundação ou departamento de cultura, 
a instituição dos fundos específicos, o funcionamento de 
todo e qualquer canal democrático, são atos que corrobo-
ram para o aprimoramento do sistema de cultura, prin-
cipalmente na sua dimensão processual,19 como já tive a 
oportunidade de aprofundar em artigo específico.20

18 Silva (2007, p.268-269), em sentido algo semelhante, defende 
que “a melhor estratégia para a construção do Sistema Nacional 
de Cultura parece ser o gradualismo. A heterogeneidade entre os 
municípios e suas dificuldades para destinar recursos próprios à 
cultura são significativas. A realidade política e financeira dos 
estados coloca limites semelhantes à adesão imediata ao sistema 
nacional de cultura. A definição de regras gerais e a definição de 
prazos largos para a adesão ao sistema permitiriam o ajustamen-
to gradativo dos agentes público, mas também dos privados, aos 
processos de construção do sistema”.
19 O SNC enquanto processo, aliás, é formalmente reconhecido na 
parte inicial da Cláusula Segunda do Protocolo de adesão, na qual 
está escrito que “O Sistema Nacional de Cultura – SNC – constitui-
se de um processo de articulação, gestão e de promoção conjunta 
de políticas [...]”.
20 Trata-se de “Sistema Nacional de Cultura: Fato, Valor e Norma”. 
Disponível em: <http://www.cult.ufba.br/enecult2007/francisco-
humbertocunhafilho.pdf> Acesso em: 08 jan. 2009.
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Portanto, os instrumentos (fundos, conselhos, 
etc) não apenas facilitam, mas para que justifiquem 
as próprias existências e ampliem suas possibilidades 
operacionais, até exigem as almejadas articulação, 
gestão e promoção conjunta de políticas culturais. É o 
caso em que à proporção na qual se averigua o desen-
rolar do processo, vai se obtendo o produto, ensejando, 
potencialmente, que com a simples dinâmica, viven-
cie-se um círcu lo virtuoso de aprimoramento do siste-
ma brasileiro de polí ticas culturais, tanto na dimen-
são vertical21 (relações Município(s)-Estado(s)-União, 
Município(s)-Estado(s), Município(s)-União e Estado(s)-
União) como na horizon tal (relações Município(s)-
Município(s) e Estado(s)-Estado(s)).

Que Diferença Faz Integrar-se ao SNC?

As premissas de que um sistema de cultura já 
existe e de que as responsabilidades em assegurar ple-
namente o exercício dos direitos culturais é co-respon-
sabilidade de todos os entes da federação, somadas às 
decantadas dificuldades para a criação do SNC, podem 
induzir ao desânimo à participação no pacto proposto, 
principalmente se alguma vantagem material imedia-
ta não for vislumbrada.

Quem vê a questão apenas por estas superficia-
lidades, pode perguntar: por que aderir ao SNC se, face 
aos entes públicos, os direitos culturais não podem ser 
negados, mesmo àqueles que, expressa ou tacitamente, 
recusem participação? A resposta demanda lembrar, a 
priori, que criar direitos não resulta automaticamente 
na respectiva efetivação, principalmente quando en-
volvem a prestação de serviços ou a entrega de bens. É 
necessário que sejam construídas e reunidas as condi-
ções materializadoras pertinentes. A harmonização de 
políticas tem este intento.

Contudo, a pergunta que vem de ser respondida, 
tangencia outra questão de fundo: uma vez aprimora-
do o Sistema Nacional de Cultura, com a clara defini-
ção de seu veio pecuniário, haverá a possibilidade de 
diferença no tratamento, se comparados os entes que 
formalmente o integrarem, relativamente aos que op-
tarem não fazê-lo?

A resposta deverá ser “sim”, sob pena de ser 
injustificável a necessidade de adesão. Contudo, o 
sistema, no aspecto abordado, deve ser pensado de 
maneira que a responsabilidade para com os direitos 
culturais continue a ser devida a todos. Significa, em 
princípio, apenas formas diferentes, que podem resul-
tar também em distintas intensidades dos fluxos de re-
passes pecuniários.

As Possíveis Diferenças de Tratamento entre 
os que Formalizem e os que não Formalizem 
Adesão ao SNC

A grande vantagem da definição e do discipli-
namento do veio pecuniário do SNC residiria na pre-
tendida constância de recursos financeiros para custear 
as atividades das políticas culturais, materializando-se, 
em decorrência, a co-obrigação dos entes públicos, por 
meio do repasse daqueles que mais arrecadam aos que 
menos dispõem. Esta corrente, na nossa federação, 
aponta para os seguintes fluxos: União – Estado/Distri-
to Federal; União – Município; e Estado – Município.

O repasse de recursos, em nosso país, quanto 
à imperiosidade de sua ocorrência, dá-se tradicional-
mente por dois critérios: obrigatório e voluntário.22 As 

21 Do ponto de vista estritamente normativo, não há hierarquia 
entre os entes da federação brasileira, o que inibe a ideia de verti-
calidade nas relações entre os mesmos.

22 Rodrigues (2008, p.4) didaticamente esclarece que “o repasse de 
recursos da União a Estados, ao Distrito Federal e a municípios, 
a título de cooperação, auxílio ou assistência financeira, o qual 
não decorra de determinação constitucional ou legal ou não se 
destine ao Sistema Único de Saúde, é denominado transferência 
voluntária.”
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designações de tais transferências já se explicam, mas 
a delicadeza que envolve a questão autoriza a redun-
dância que seguirá.

As transferências obrigatórias geralmente ocor-
rem por determinação constitucional. Assim se pro-
cessam: um ente da federação arrecada valores, mas 
automaticamente repassa uma fatia deles aos demais, 
que os utilizarão livremente, no cumprimento de suas 
leis orçamentárias. Neste caso, os entes beneficiados 
não apresentam projetos e nem prestam contas àquele 
dos quais receberam os recursos; cumprem estas obri-
gações perante suas próprias autoridades legislativas 
(assembléias e câmaras) e fiscalizatórias (tribunais de 
contas e ministério público). Vê-se, assim, que este tipo 
de repasse, ao tempo em que assegura as mútuas res-
ponsabilidades, também garante a máxima autono-
mia possível.

Nas transferências voluntárias, mira-se um es-
pelho que, naturalmente, oferece a imagem invertida: 
o ente detentor dos recursos atua atendendo a reivin-
dicações pontuais, fazendo para cada demanda um 
pacto específico (convênio);23 o beneficiário, além da 
responsabilidade perante suas próprias autoridades, 
deve prestar contas às daquele com o qual pactua. A 
síntese é a de que, neste modelo, não há continuidade 
da cooperação e é ínfimo respeito à autonomia.

No âmbito da cultura, a cooperação dos entes 
públicos dá-se por este último modelo,24 cuja perma-
nência só agrada, no máximo, a quem é detentor de 
recursos a repassar, por motivos óbvios, com destaque 
para o controle que pode ter sobre os beneficiários. O 
ideal, pressupõe-se por antagonismo, seria o primeiro.

Contudo, como o formato proposto para o SNC 
não decorre de determinação constitucional que lhe ex-
plicite as regras, e se propõe operacionalizar, quanto 
aos entes integrantes, por meio de adesões,25 o resul-
tado a ser obtido ficará entre um e outro dos modelos 
expostos, tanto mais próximo do segundo enquanto 
forem poucas as adesões ao sistema, e vice-versa.

Sendo exata a inferência de que o SNC necessa-
riamente adotará, em termos pecuniários, um modelo 
misto, ou seja, de repasses obrigatórios e voluntários, 
àqueles somente deverão fazer jus os entes que demons-

23 Há outros formatos possíveis para a avença pela qual é feita a 
transferência voluntária de recursos. Rodrigues (2008, p.4) explica 
que “essas transferências voluntárias, em geral, são realizadas por 
meio de convênios e contratos de repasse, mas outros instrumentos 
também são utilizados para transferir recursos do Orçamento Geral 
da União aos demais entes da federação e entidades privadas, a 
exemplo do termo de parceria, firmado entre o poder público e as 
entidades privadas qualificadas como Organizações da Sociedade 
Civil de Interesse Público (Oscip), destinado à formação de vínculo 
de cooperação entre as partes, para o fomento e a execução de 
atividades consideradas de interesse público, previstas no art. 3º 
da Lei No 9.790, de 1999”.

24 Jiménez (2008, p.217-8) noticia que também em seu país a 
cooperação entre os entes da federação mexicana, tem por bases 
normativa os convênios: “México se integra por 32 estados y un 
distrito federal. En ese sentido, El pacto federal en materia de cul-
tura se expresa en La firma de convenios marco de colaboración 
en los cuales se definen los principales programas de confluencia, 
así como la asignación de recursos por parte de la federación”. 
No mesmo sentido, em construção aplicável aos distintos modelos 
federalistas, Dillinger (1995, p.111) lembra que “the problems of 
economies of scale and excess administrative costs posed by the be-
nefit model can be addressed through contractual arrangemensts” 
(Livre tradução: “os problemas das economias de escala e os custos 
administrativos de elevada monta decorrentes do modelo [federa-
tivo] podem ser tratados através acertos contratuais”).
25 É conveniente registrar a existência da Proposta de Emenda à 
Constituição – PEC nº 416/2005, encabeçada pelo Deputado Paulo 
Pimenta, do Partido dos Trabalhadores no Rio Grande do Sul, que 
“acrescenta o art. 216-A à Constituição para instituir o Sistema 
Nacional de Cultura”. Contudo, tirante o fato de explicitamente 
constitucionalizar o SNC, referida PEC em nada inova a realidade 
descrita, ao estabelecer que “o Sistema Nacional de Cultura [será] 
organizado em regime de colaboração, de forma horizontal, aberta, 
descentralizada e participativa” e, no mais, apenas elenca os órgãos 
que dele participarão. Disponível em: <http://www.camara.gov.br/
sileg/integras/316130.pdf>. Acesso em: 17 jan. 2009.
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trarem a existência de plano permanente de cultura, 
bem como dos instrumentos garantidores de sua efeti-
vação, segundo os preceitos constitucionais relativos à 
democracia brasileira (conferências, conselhos, órgãos 
culturais específicos ou similares). Significa que desa-
parecido o plano e/ou suas garantias, bem como sendo 
constatado que suas existências são apenas formais, o 
ente que assim procede deverá ser excluído do primeiro 
sistema de benefícios, ficando-lhe aberta, porém, a por-
ta que permite a busca de repasses voluntários.

Portanto, as diferenças de acesso às benesses 
pecuniárias do SNC poderiam ser assim sintetizadas: 
os formalmente integrantes do sistema teriam acesso 
a repasses automáticos e permaneceriam com o direto 
de postular repasses voluntários; os não formalmen-
te integrantes, somente teriam acesso a estes últimos. 
Este tipo de diferenciação não agride o tratamento 
isonômico que deve ser dado aos entes da federação, 
pois o mesmo tipo de repasse está aberto a todos que 
cumpram as condições do sistema, as quais em nada 
agridem a autonomia e, mais que isso, impulsionam 
à instrumentalização necessária ao cumprimento 
dos objetivos de nossa República, constantes do art. 
3º da Constituição Federal.26 Ademais, a cooperação 
permanece, no formato já existente, de transferên-
cias voluntárias.

As reflexões formuladas induzem a uma nova 
percepção da participação no sistema; de fato, todos 
os entes públicos o integram, por adesão formal (o que 
assegura maior fluidez nas ações e privilegiamento da 
autonomia) ou tácita (com potencial direito a repasses 
voluntários e permanente direito de adesão).

Do ponto de vista prático, evidencia-se uma con-
dicionante gigantesca à efetivação de um sistema que 
possibilite repasses financeiros automáticos aos seus in-
tegrantes: a existência de recursos permanentes, o que 
impele à necessidade de vinculação de verbas em favor 
da cultura.27

Supondo que tal condicionante seja atendida, e 
que os recursos vinculados venham a ser destinados a 
um fundo geral, o passo seguinte da reflexão levaria 
à necessidade de se pensar os critérios de divisão. Cer-
tamente, os bons critérios resultarão dos bons debates. 
Mas esta frase não servirá de prólogo a uma fuga cô-
moda, que eventualmente justifique omitir a proposta 
que adiante se apresenta, mesmo que sua única ser-
ventia seja para a refutação, esta que só existe quando 
se abre o diálogo.

Em termos de proposta, o fundo deverá destinar 
um percentual a cada tipo de repasse: voluntário ou 
vinculado, preponderando favoravelmente a este últi-
mo, para que não haja maior benefício aos que não 
formalizarem aderência ao sistema, bem como para 
que haja o estímulo ao ingresso no SNC.

O rateio dos recursos destinados aos repasses au-
tomáticos deve seguir critérios. O mais simples deles e 
mais compatível com uma Constituição que assegura 
“a todos o pleno exercício dos direitos culturais”28 seria 
o que levasse em consideração a população dos entes 
pactuante, ou seja, um repasse em princípio per capita, 
mas que pudesse ser diferenciado por atribuição de “pe-

26 Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federa-
tiva do Brasil: I – construir uma sociedade livre, justa e solidária; 
II – garantir o desenvolvimento nacional;  III – erradicar a pobreza 
e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 
IV – promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, 
sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.

27 Muitas Propostas de Emendas à Constituição – PEC – já trami-
taram ou continuam a tramitar, objetivando vincular recursos 
financeiros em favor da cultura. Dentre as que continuam sob 
análise estão as PECs No 427/2001, 150/2003, 310/2004 e 52/2007. 
Disponível em: <http://www2.camara.gov.br/proposicoes>. Acesso 
em: 17 jan. 2009.
28 Expressão extraída do caput do Art. 215, cujo teor, na íntegra, é: 
“O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais 
e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a 
valorização e a difusão das manifestações culturais”.
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sos”, conforme o nível de responsabilidades para com 
a área cultural, levando-se, em conta, por exemplo, o 
volume de bens tombados, os acervos a serem conser-
vados, a manifestações a serem mantidas, o índice de 
desenvolvimento humano, etc.

Infere-se, em decorrência da proposição formu-
lada, que mesmo o sistema tendo fluxos regulares de 
rotinas e recursos, as peculiaridades do setor cultural 
podem demandar decisões tópicas, específicas, toda vez 
que a regra geral, se aplicada, agredir valores e direitos 
constitucionalmente consagrados.29 É necessário pen-
sar, construir ou definir um órgão com competência e 
sensibilidade específica a tal mister, dotado de um siste-
ma de controle interno e externo que o iniba de trans-
formar as exceções em regra ou o contrário.

A este mesmo órgão outras tarefas devem ser 
atribuídas, como a de aceitação, em caráter definiti-
vo, da transformação de protocolos em efetivas ade-
sões ao SNC, bem como os descredenciamentos, quan-
do for constatada a regressão no cumprimento das 
obrigações pactuadas. O órgão cujo perfil vem de ser 
exposto, já existe: é o Conselho Nacional de Política 
Cultural – CNPC,30 o qual necessita, para as finalida-
des sugeridas, apenas de adaptações na estrutura e 
nas competências.

Conclusões

Da exposição que vem de ser feita, algumas con-
clusões decorrem:

 1. A efetivação de políticas públicas de forma 
sistêmica é inerente ao federalismo coopera-
tivista, como é o caso do modelo adotado no 
Brasil, para, dentre outros, o setor cultural;

 2. A organização sistêmica, neste tipo de fede-
ralismo, envolve um aspecto de produção de 
normas e outro de execução das mesmas;

 3. O sistema normativo antecede o de execução 
por causa da adoção do princípio do estado 
democrático de direito, segundo a qual o es-
tado somente faz aquilo que a lei permite;

 4. A simples promulgação da Constituição de 1988 
já inaugurou o sistema de cultura no aspecto 
normativo, com reflexos imediatos no aspecto 
executivo, mas de dimensões  acanhadas;

 5. Mesmo com o acanhamento aludido, em 
maior ou menor escala, existem setores cultu-
rais organizados sistemicamente, como o de 
museus e de bibliotecas;

 6. Os setores culturais já organizados normativa 
e executivamente vêm sendo inconsciente-
mente chamados de subsistemas culturais; a 
inconsciência, contudo, corrobora a tese da 
já existência do SNC, inclusive no plano da 
lógica, porque não pode existir subsistema sem 
que haja o sistema;

 7. Assim, o almejado pela militância cultural não 
é o SNC, que faticamente já existe desde 1988, 
mas o reconhecimento e aprimoramento do 
que existe;

 8. O aspecto mais deficitário do SNC é o seu veio 
pecuniário, que da tamanha importância que 
possui é confundido com todo o sistema;

29 Refletindo em abstrato sobre a teoria dos sistemas, Morin (2006, 
p.66), ao mesmo tempo em que questiona, sugere: “Sistema e 
acontecimento não deveriam, enfim, ser concebidos de maneira 
acoplada? A teoria dos sistemas que dispõem de uma informação 
organizadora geratriz (auto-organizados, autoprogramados, au-
togerados, automodificadores, etc) tem necessidade de integrar o 
acontecimento acidente-eventualidade de sua teoria. Já se pode 
entrever a possibilidade de uma teoria dos sistemas circunstan-
cializados anacatastrofizáveis? Tal teoria permitiria considerar, 
enfim, uma teoria do devir”.
30 A composição e a competência do CNPC estão disciplinadas no 
Decreto No 5.520, de 24 de agosto de 2005 (BRASIL. PRESIDÊNCIA 
DA REPÚBLICA, 2009).
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 9. O suprimento desta deficiência pressupõe a 
necessidade da existência e de fluxos perma-
nentes de recursos financeiros para a cultura, o 
que induz à ideia de vinculação constitucional 
de verbas para a cultura;

 10. A partilha de tais recursos, uma vez existentes, 
deve ser feita por dois critérios: vinculado (para 
os entes que formalmente aderirem ao sistema) 
e voluntário (para os demais);

 11. Pelo critério vinculado, os entes recebem au-
tomaticamente recursos, independentemente 
de projetos pontuais, por terem previamente 
demonstrado ter plano de ação e gestão de-
mocrática e específica para a cultura; pelo 
critério voluntário, permanece o atual sistema 
de convênios;

 12. A distribuição de recursos entre os integrantes 
formais do sistema deve ser feita levando em 
conta a população de cada ente, mas com 
a possibilidade de pesos diferenciados para 
aqueles que demonstrarem responsabilidade 
e deveres culturais acentuados;

 13. O Conselho Nacional de Política Cultural 
deve ser aprimorado, se necessário, para ser 
o órgão capitaneador do SNC, definindo-lhe 
prioridades, referendando credenciamentos e 
descredenciamentos, bem como deliberando 
sobre as excepcionalidades decorrentes das 
peculiaridades culturais.

VI

POSSIBILIDADES JURÍDICO-POLÍTICAS 
NA DIVISÃO DE ATRIBUIÇÕES AOS 

ENTES PÚBLICOS RELATIVAS AO 
SISTEMA NACIONAL DE CULTURA – SNC
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Introdução

Faz mais de meia década que no Brasil está em 
cena o debate sobre o Sistema Nacional de Cultura – 
SNC, sem que haja a constatação de avanços de grande 
monta. Mais recentemente, refinou-se o debate no sen-
tido de se saber se o aludido sistema precisa ser constru-
ído ou implementado. Falam em “construção” aquelas 
pessoas que compreendem estar o SNC no ou bem próxi-
mo ao marco zero; preferem o termo “implementação” 
os que enxergam o sistema já presente na Constituição 
Federal e como fato decorrente da própria mecânica do 
federalismo cooperativista, adotado por nosso país.

O presente texto não tem por objetivo aderir a ou 
outra das teses, mas esbarra-se na realidade enuncia-
da na segunda, ao explicitar o que já consta no texto 
constitucional sobre a atuação conjugada dos entes da 
Federação, tanto em termos normativos como adminis-
trativos, no que respeita às responsabilidades culturais.

Independentemente das ideias de construir ou 
implementar, uma necessidade sobrepaira a elas, a de 
definir com a máxima precisão possível os papéis dos 
distintos atores com direito e deveres relativos ao SNC, 
a saber: o Estado e a sociedade, ambos por meios de 
seus entes, poderes, organizações e indivíduos.

Na reflexão presente, delimita-se o enfoque para 
os entes políticos (União, Estados, Distrito Federal e Mu-
nicípios), não por se desconhecer que os mesmos, em 
termos de cultura, devem atuar com a colaboração da 
sociedade, mas por três motivos essenciais: (1) os entes 
públicos não têm como reger e viabilizar a participação 
social, se eles próprios não se estruturarem sistemica-
mente; (2) a organização sistêmica que adotarem, para 
ser compatível com a Constituição, inexoravelmente 
deve contemplar os canais de participação social; e (3) 
como regra, para os corpos e indivíduos da sociedade, 
a participação no sistema de cultura é um direito, mas 
para o poder público é um dever.
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Muito se cogita e sugere que a partilha das atri-
buições pode e deve seguir os modelos de sistemas mais 
antigos e experimentados no Brasil; contudo, se fosse 
algo simples assim, dificuldade alguma haveria diante 
do fato de que, por exemplo, desde 1990 o Sistema Úni-
co de Saúde – SUS tem lei própria e, ininterruptamente 
se aprimora; bastaria, portanto, fazer adaptações.

Se os possíveis paradigmas estão postos e se mos-
tram inservíveis, faz-se necessário buscar as razões, in-
vestigando as premissas que os criaram, bem como as 
semelhanças e diferenças das atuações públicas em face 
das atividades que lhes são inerentes. Neste sentido, an-
tecipam-se algumas ideias: (1) como a de que os siste-
mas tradicionais assentam-se sobre atividades que são 
simultaneamente de obrigação do Estado e da Sociedade, 
enquanto que na cultura, essa convergência não existe, 
expressando-se mais frequentemente pelo binômio “de-
ver do Estado-direito da sociedade”; (2) a constância das 
relações nos sistemas tradicionais induz à ideia de estáti-
ca, na partilha de atribuições; na cultura, sem necessida-
de de provas, a ideia evocada é de dinâmica.

Assim, somente será possível a definição cons-
ciente – e não por mera imitação – das atribuições dos 
entes públicos em matéria de cultura, quando houver 
clareza sobre os reflexos da complexidade cultural nas 
políticas respectivas, quando se atentar que a lógica do 
segmento cultural enseja múltiplas possibilidades de 
organizações sistêmicas, que precisam ser devidamente 
conhecidas, antes da adoção de um dado modelo.

A contribuição que se imagina dar com o pre-
sente escrito é exatamente esta: a de desvelar peculiari-
dades jurídicas e administrativas do setor cultural, que 
têm o condão de afetar a adoção precipitada de um 
sistema tradicional. Por isso não se sugere o rol de atri-
buições de cada ente, porque é imprescindível, antes, 
replicando o título, conhecer as “possibilidades jurídi-
co-políticas na divisão de atribuições aos entes públicos 
relativas ao Sistema Nacional de Cultura – SNC”.

Atribuições a Serem Partilhadas

O objetivo básico de um sistema de políticas pú-
blicas em Estado federal é definir as responsabilidades 
dos entes que o compõem. Em gênero, dois tipos de 
atribuições precisam ser repartidos: as normativas e as 
administrativas. Pelas normativas, fica definido quem, 
como e em que medida pode legislar sobre a matéria 
enfocada. Já na definição das atribuições administra-
tivas, a preocupação é com a repartição das tarefas a 
serem realizadas, as quais surgem em decorrência das 
normas que foram feitas.

As atribuições normativas

Genericamente, na matéria “cultura”, a com-
petência para legislar é designada concorrente, con-
forme se constata com a leitura dos incisos VII, VIII 
e IX do Art. 24, nos quais está dito que “compete à 
União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 
concorrentemente sobre: proteção ao patrimônio 
histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico; 
responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao con-
sumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, 
histórico, turístico e paisagístico; educação, cultura, 
ensino e desporto”.

Portanto, a primeira atividade sistêmica dos 
entes da federação brasileira, em termos de cultura, 
é definir a legislação aplicável ao setor. Contudo, um 
problema inicial se apresenta: a ideia de competên-
cia concorrente encampa a possibilidade de, sobre o 
mesmo assunto, tanto a União, como os Estados, os 
Municípios e o Distrito Federal poderem criar leis. Em 
princípio, essa concorrência é potencialmente contrá-
ria à ideia de sistema, uma vez que os referidos entes 
poderiam criar leis divergentes entre si. A possibilidade 
é real, tanto que para evitá-la, na própria Constitui-
ção ficaram definidos os distintos papéis, precisamente 
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para uma produção harmônica das leis relacionadas à 
cultura, como se pode ver adiante.

Os parágrafos do Art. 24 pormenorizam as atua-
ções da União e dos Estados,1 definindo que “no âmbi-
to da legislação concorrente, a competência da União 
limitar-se-á a estabelecer normas gerais”,2 o que “não 
exclui a competência suplementar dos Estados”,3 ou 
seja, sobre as normas gerais feitas pela União, os Es-
tados podem fazer acréscimos, segundo as respectivas 
realidades. Aliás, o poder de criar leis sobre cultura, por 
parte dos últimos entes referidos, pode até ser ampliado 
porque em caso de a União se omitir e, por conseguinte, 
“inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados 
exercerão a competência legislativa plena, para aten-
der a suas peculiaridades.”4 Contudo, a União sempre 
conserva o direito de, a qualquer momento, exercer o 
seu papel primordial, mesmo após a criação de lei es-
tadual; por isso é assegurado que “a superveniência de 
lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da 
lei estadual, no que lhe for contrário.”5

A ausência do Município no sistema normativo 
da cultura é apenas aparente, por que seu papel está 
tratado nos incisos I, II e IX do Art. 30, segundo os quais 
a ele compete “legislar sobre assuntos de interesse lo-
cal”6 e “suplementar a legislação federal e a estadual 
no que couber”,7 inclusive sobre cultura. Nesta seara, 
por sinal, há um comando que evidencia muito forte-
mente a dimensão normativa de um sistema de cultu-
ra; é o que determina ao Município “promover a prote-

ção do patrimônio histórico-cultural local, observada a 
legislação e a ação fiscalizadora federal e estadual”.8

Convém lembrar que a natureza jurídica do Dis-
trito Federal – que por vezes atua semelhantemente aos 
Estados, noutras se confunde com os Municípios – a ele 
são aplicáveis, conforme a circunstância, umas ou ou-
tras das normas transcritas, devendo a opção recair por 
aquelas que lhe assegurem a máxima autonomia.9

Em síntese, a partilha na responsabilidade pela 
criação das leis faz parte da divisão de atribuições sistê-
micas da cultura. E mais: as responsabilidades de cada 
ente, em matéria normativa, já figuram na própria 
Constituição Federal.

As atribuições administrativas

As competências administrativas são aquelas pe-
las quais os entes públicos executam ou materializam 
o que as leis em abstrato determinam; daí o fato de 
também serem chamadas de competências executivas 
ou competências materiais. Na partilha de tais compe-
tências, há atribuições que são de responsabilidade de 
um único ente (competências privativas ou exclusivas); 
outras há em que, sobre um mesmo tema, mais de um 
ente fica responsável por executar ações (competências 
comuns).

Contudo, diferentemente das competências nor-
mativas, as regras na partilha das competências ad-
ministrativas não estão explicitadas na Constituição, 
a qual apenas traça, no parágrafo único do Art. 23, 
o norteamento genérico de que “Leis complementares 
fixarão normas para a cooperação entre a União e os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios, tendo em 

1 O que é dito como competência dos Estados também se aplica 
ao Distrito Federal, nos termos e na medida de explicação contida 
em nota de rodapé, adiante inserida, relativa à natureza jurídica 
do último.
2 § 1º do Art. 24 da CF.
3 Parte final do § 2º do Art. 24 da CF.
4 § 3º do Art. 24 da CF.
5 § 4º do Art. 24 da CF.
6 Art. 30, I da CF.
7 Art. 30, II da CF.

8 Art. 30, IX da CF.
9 O § 1º do Art. 32 da CF assegura que “ao Distrito Federal são 
atribuídas as competências legislativas reservadas aos Estados e 
Municípios”.
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vista o equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar 
em âmbito nacional”. Há, porém, sapiência na ausên-
cia de detalhamento de como devem ser repartidas as 
referidas atribuições, porque, conforme a matéria, as 
responsabilidades podem e devem ser alteradas.10

Portanto, no caso das atribuições administrati-
vas, há a necessidade de definir os critérios norteadores 
e elaborar as regras de regência. Contudo, previamente 
ao enfrentamento doutrinário destas tarefas, há que 
se fazer o aprofundamento em dois tópicos atinentes 
à repartição das competências materiais, os quais têm 
direta influência sobre elas.

Primeiro: independentemente da edição das leis 
complementares previstas no parágrafo único do Art. 
23 da Constituição Federal, a cooperação federativa 
pode ser realizada por outros meios, merecendo desta-
que os convênios. Esta possibilidade é resultado direto 
do princípio da autonomia, pelo qual os entes da Fe-
deração brasileira podem celebrar pactos entre si, bem 
como dos princípios de regência da administração pú-
blica, que atuam no sentido de impor, por exemplo, a 
economicidade e a eficiência, não raro obtidas com a 
partilha e a racionalização de ações.

Segundo: faz-se necessário compreender que 
o âmago das competências administrativas comuns 
comporta uma subdivisão, até agora não explorada 
pela doutrina jurídica, pela qual são observadas com-

petências comuns propriamente ditas e, ao lado des-
tas, outras que podem ser chamadas de competências 
análogas ou simétricas.

Tem-se a competência comum propriamente 
dita quando a atuação dos diversos entes se dá sobre o 
mesmo objeto, como ocorre, v. g., para com a defesa da 
Constituição Federal,11 o que ensejaria cogitar e escla-
recer o papel de cada um, tal qual ocorre na competên-
cia normativa concorrente.

Competência análoga ou simétrica ocorre quan-
do os entes têm o mesmo tipo de competência, sobre 
o mesmo tipo de objeto, mas tal objeto não é único. 
Isso pode ser constatado, por exemplo, com os museus, 
sobre os quais, não obstante a ordem constitucional no 
sentido de estabelecer a competência comum na pro-
teção de bens de valor histórico, artístico e cultural, de 
fato, cada ente que institui um “templo das musas” tem 
o direito de definir-lhe o acervo e a gestão, bem como a 
responsabilidade direta para manter e proteger aquilo 
que nele está catalogado, em reserva ou exposto. Tra-
ta-se, inclusive, de uma questão de autonomia, a qual 
mais uma vez aponta para a possibilidade e a conveni-
ência de pactos que definam os âmbitos de incidência 
comum, justificadores de uma organização sistêmica, 
não agressora dos princípios constitucionais culturais, 
dentre os quais o do pluralismo das manifestações.

Evidencia-se, portanto, a forte presença de com-
petências análogas ou simétricas na seara cultural, o 
que acentua a delicadeza na definição de um sistema 
de cultura para a mesma, o qual terá que deslindar o 
que é comum a todos e o que é peculiar a cada um, 
mesmo diante de semelhanças ofuscantes.

10 Aliás, este entendimento pode ser confirmado com a compa-
ração do texto transcrito, resultante da Emenda Constitucional 
No 53/2006, com o que o antecedeu; a norma originária tinha a 
seguinte redação: “Lei complementar fixará normas para a coope-
ração entre a União e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 
tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar 
em âmbito nacional”. Note-se que a alteração concentra-se na 
expressão “lei complementar”, primitivamente cunhada no sin-
gular, e agora estampada no plural, o que faz toda a diferença, 
no sentido de corroborar a ideia de que nem sempre o mesmo 
conjunto normativo será adequado a disciplinar a cooperação 
dos entes públicos, para distintas áreas de atuação em que têm 
competências comuns.

11 Segundo o Art. 23, I, da CF “é competência comum da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: zelar pela guarda da 
Constituição, das leis e das instituições democráticas e conservar 
o patrimônio público”.
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O Esboço Constitucional da Dimensão 
Administrativa do SNC

Pode-se dizer que na Constituição da República 
Brasileira há o esboço do SNC, em termos de partilha 
das atribuições materiais. Vê-se isso, com clareza, na 
interpretação sistêmica dos dispositivos sobre cultura, 
tanto do Art. 23, quanto da seção específica do setor12 e 
de outros dispositivos esparsos. Dessa observação, vê-se 
que o constituinte exige a atuação conjugada dos entes 
públicos para, pelo menos, dois blocos de atividades: 

 (1) o resguardo ao patrimônio cultural e
 (2) o fomento às atividades culturais.

O resguardo sistêmico ao patrimônio cultural

O esboço da organização sistêmica para o res-
guardo do patrimônio cultural está nos incisos III e IV 
do Art. 23, cujos conteúdos, de fato, são complemen-
tares. O inciso III determina que “é competência co-
mum da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios: proteger os documentos, as obras e 
outros bens de valor histórico, artístico e cultural, os 
monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios 
arqueológicos”. Por seu turno, o inciso IV do mesmo 
artigo especifica que a aludida proteção não pode dei-
xar de ser concebida de modo a “impedir a evasão, a 
destruição e a descaracterização de obras de arte e de 
outros bens de valor histórico, artístico ou cultural”.

Em sentido complementar ainda mais pormeno-
rizado, o § 1º do Art. 216 chega ao requinte de especi-
ficar procedimentos e institutos de proteção, estabele-
cendo que “o Poder Público, com a colaboração da 
comunidade, promoverá e protegerá o patrimônio cul-

tural brasileiro, por meio de inventários, registros, vi-
gilância, tombamento13 e desapropriação, e de outras 
formas de acautelamento e preservação”. Em relação 
às edilidades, neste domínio, o Art. 30, IX, especifica 
que “compete aos Municípios: promover a proteção do 
patrimônio histórico-cultural local, observada a legis-
lação e a ação fiscalizadora federal e estadual”. Para 
dar mais firmeza aos institutos protetivos, o § 4º do Art. 
216 possibilita que “os danos e ameaças ao patrimônio 
cultural serão punidos, na forma da lei”. Ademais, no 
sentido de evitar o risco de entender que o resguardo 
constitucionalmente determinado se refere apenas ao 
patrimônio de natureza material14 ou de grupos hege-
mônicos, além da ampla e conhecidíssima compreen-
são jurídica de patrimônio cultural,15 o § 1º do Art. 215 
especifica que “o Estado protegerá as manifestações das 
culturas populares, indígenas e afro-brasileiras, e das 
de outros grupos participantes do processo civilizatório 
nacional”.

Nesta seara, o § 2º do Art. 216 atribui uma res-
ponsabilidade direta ao Estado, quando determina que 
“cabem à administração pública, na forma da lei, a 
gestão da documentação governamental e as provi-

12 Seção II, do Capítulo III, do Título VIII, composta pelos Art. 
215 e 216.

13 Sobre este instrumento específico, de pronto, o § 5º do Art. 
216, contém a determinação de que “ficam tombados todos os 
documentos e os sítios detentores de reminiscências históricas dos 
antigos quilombos”.
14 A relevância dos aspectos simbólicos da cultura pode ser mensu-
rada pela ordem contida no § 2º do Art. 215 de que “a lei disporá 
sobre a fixação de datas comemorativas de alta significação para 
os diferentes segmentos étnicos nacionais”.
15 Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de 
natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em 
conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memó-
ria dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, nos 
quais se incluem: I – as formas de expressão; II – os modos de criar, 
fazer e viver; III – as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 
IV – as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços 
destinados às manifestações artístico-culturais; V – os conjuntos 
urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueo-
lógico, paleontológico, ecológico e científico.
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dências para franquear sua consulta a quantos dela 
necessitem”.

Pelo que foi visto, a construção do Sistema Na-
cional de Cultura, em termos da proteção do patrimô-
nio cultural, minimamente demanda as providências 
exigidas pela Constituição, de forma expressa ou tácita 
– devidamente explicitadas nas conclusões –, as quais 
vão desde a edição de normas, até a definição de polí-
ticas de fomento, mas estas últimas entram nas regras 
de apoio às atividades culturais em geral, adiante es-
pecificadas.

O fomento sistêmico às atividades culturais

Outro veio administrativo de um sistema de cul-
tura claramente definido na Constituição Federal é o de 
fomento a tais atividades. A matriz normativa, neste 
sentido, está na parte inicial do Art. 23, no qual há a 
previsão de que “é competência comum da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: propor-
cionar os meios de acesso à cultura [...]”. Este coman-
do é reiterado e detalhado no Art. 215, no qual existe 
o preceito de que “o Estado garantirá a todos o pleno 
exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cul-
tura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e 
a difusão das manifestações culturais.”

Em termos da criação de instrumentos que possi-
bilitem aos entes federados o cumprimento desta obri-
gação, o § 3º do Art. 216 assegura que “a lei estabe-
lecerá incentivos para a produção e o conhecimento 
de bens e valores culturais”. Por seu turno, o § 6º do 
mesmo artigo16 chega a sugerir um formato para tais 
incentivos, ao assegurar que 

é facultado aos Estados e ao Distrito Federal vin-
cular a fundo estadual de fomento à cultura até 

cinco décimos por cento de sua receita tributária 
líquida, para o financiamento de programas e 
projetos culturais, vedada a aplicação desses re-
cursos no pagamento de: despesas com pessoal e 
encargos sociais; serviço da dívida; qualquer ou-
tra despesa corrente não vinculada diretamente 
aos investimentos ou ações apoiados.

Outro instrumento auxiliar foi acrescentado 
em 200517 e está contido no § 3º do Art. 215, portador 
da ordem de que “a lei estabelecerá o Plano Nacio-
nal de Cultura, de duração plurianual, visando ao 
desenvolvimento cultural do País e à integração das 
ações do poder público que conduzem à: defesa e 
valorização do patrimônio cultural brasileiro; produ-
ção, promoção e difusão de bens culturais; formação 
de pessoal qualificado para a gestão da cultura em 
suas múltiplas dimensões; democratização do acesso 
aos bens de cultura; valorização da diversidade étni-
ca e regional”.

Cogitações Sobre Critérios a Serem Usados na 
Partilha de Atribuições no SNC

Propiciar acesso, garantir o exercício de direi-
tos culturais, incentivar a difusão, valorizar as ex-
pressões culturais, são formas distintas de dizer que 
os fomentos públicos devem se direcionar aos mo-
mentos da produção, da conservação, da difusão e 
do consumo ou fruição dos bens e serviços culturais. 
Como os entes da Federação devem desempenhar es-
tas tarefas atuando conjuntamente e de maneira a 
respeitar a liberdade dos criadores e a autonomia um 
dos outros, abre-se o desafio de como elaborar tão 
refinada fórmula.

Deve-se, por conseguinte, adentrar nas cogita-
ções que a possibilitem.

16 Acrescentado à Constituição pela Emenda Constitucional No 
42/2003. 17 Pela Emenda Constitucional No 48/2006.
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A solução pecuniária

A primeira possibilidade assenta-se na chamada 
solução pecuniária, que se caracteriza por conceber 
a integração sistêmica da cultura pela conjugação de 
recursos financeiros. Por ela, um sistema de repasses 
dos entes congregadores aos que formam sua congre-
gação,18 em tese, asseguraria o cumprimento da obri-
gação de partilha das responsabilidades, com a manu-
tenção da liberdade e da autonomia de cada um, pois 
os recursos repassados serviriam para possibilitar que 
encetassem as políticas culturais que lhes apetecessem. 
Mas esta solução envolve pelo menos uma condicio-
nante e um risco.

A condicionante é a existência de recursos 
permanentemente assegurados para os repasses em 
questão, o que implicaria a necessidade de alteração 
constitucional, quer seja para vincular tais repasses, 
quer seja para tornar a execução orçamentária obri-
gatória, uma vez que atualmente é facultativa, em 
nosso país.

O risco é o de que a almejada integração dos entes 
públicos, em termos da materialização de tarefas cultu-
rais, não se concretize, ou seja, cada um continuaria 
a seguir na sua política isolada – quando esta existe!- 
para o setor, reiterando as perniciosas práticas de ações 
e omissões por vezes repetidas, por vezes conflitantes.

Adoção de critérios de outros sistemas

Uma segunda possibilidade seria a de definir os 
distintos papéis por critérios presentes em outros sis-
temas, a exemplo do que ocorre com a educação (em 
que a União é responsável principal pelo ensino supe-
rior, os Estados pelo ensino médio e os Municípios pelo 

ensino fundamental) ou com a saúde (em que a União 
é a responsável principal pelos atendimentos de alta 
complexidade, os Estados pelos de média, e os Municí-
pios pela assistência básica).

De pronto, qualquer pessoa com mínima refle-
xão sobre políticas públicas nota serem inservíveis, 
ao menos como regra, os critérios acima referidos, 
para o campo cultural, dadas a diversidade e mul-
tiplicidade das manifestações, a impossibilidade de 
estabelecer níveis (superior, médio e fundamental)19 
para a grande maioria das atividades em apreço e, 
tampouco, aferir, com segurança, degraus de com-
plexidade das mesmas, por padrões que tenham na-
tureza universal.

Critérios específicos do campo cultural

Restaria, portanto, saber da possibilidade de 
detectar ou construir critérios específicos do campo 
cultural, para definir os papéis dos entes da Federação 
Brasileira numa distribuição de atribuições administra-
tivas para um Sistema Nacional de Cultura. Além de 
nada custar, torna-se uma obrigação de quem adentra 
neste tipo de reflexão cogitar sobre as possibilidades, 
que decorrem do próprio processo reflexivo, ou até mes-
mo as que são aventadas no seio social. Assim, lan-
çam-se hipóteses, seguidas das reflexões que lhes são 
pertinentes.

18 Da União para os Estados/DF e Municípios; e de cada Estado 
para seus Municípios.

19 A este respeito, não se desconhece que no Art. 208, V, está de-
terminado que “o dever do Estado com a educação será efetivado 
mediante a garantia de: acesso aos níveis mais elevados do ensino, 
da pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de cada 
um”. Mas o dispositivo merece duas observações contextuais: (1) 
está inserido no capítulo da educação formal e, por isso, segue as 
regras do sistema respectivo; (2) é faticamente aplicável às mani-
festações culturais –criações artísticas – que têm condições de seguir 
a regra do referido sistema de educação.
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Os momentos da atividade cultural

Entendendo que os momentos da atividade cul-
tural são sintetizados em produção, circulação e consumo 
ou fruição, poder-se-ia atribuir a cada ente da federação 
a responsabilidade preponderante sobre um deles.

Mas qual a correspondência adequada? União-
consumo/fruição, Estado-circulação e Município-
produção?

Certamente poderiam ser desenvolvidos ar-
gumentos favoráveis à sugerida correspondência, os 
quais, contudo, não seriam mais fortes que outros re-
alocadores dos papéis; isso sem falar que uma distri-
buição como a proposta poderia se mostrar adequada 
para certo segmento cultural, por certo tempo, mas ne-
fasta para outros e vice-versa.

Especificação de atividades

Outra possibilidade residiria na especificação 
das atividades culturais cujo fomento fosse de respon-
sabilidade preponderante de cada ente federado.

Poder-se-ia cogitar, à guisa de exemplo, em de-
corrência do caráter industrial, que o fomento ao cine-
ma seria de responsabilidade da União; por seu turno, 
o aspecto telúrico das atividades folclóricas faria com 
que recebessem estímulo preferencial do Município; as 
artes cênicas, pela preponderância da circulação inter-
na a cada Estado, ficariam aos cuidados destes.

É fácil para fazer ruir esta definição de critérios, 
porque não há produção cinematográfica apenas com 
intento industrial, atividades folclóricas estritamente lo-
calizadas, ou prévio dimensionamento da circulação das 
artes cênicas; também porque os fundamentos aponta-
dos para a sugestão de partilha são instáveis, variando 
segundo elementos como desenvolvimento de tecnolo-
gias, meios de comunicação, transportes, dentre outros.

Escalonamento pecuniário

Uma terceira tentativa de estabelecer critérios 
para a partilha de atribuições relativas ao SNC poderia 
ser a do escalonamento pecuniário, consistente em 
atribuir a cada ente da Federação a responsabilidade 
sobre setores culturais, segundo a presumível pujança 
dos recursos de cada tipo federado: recursos vultosos – 
União; recursos medianos – Estados; recursos modestos 
– Municípios.

Este critério envolveria a dificuldade de correla-
cionar com precisão uma atividade cultural aos recur-
sos necessários à mesma, pois qualquer que seja o seg-
mento enfocado, as necessidades pecuniárias podem 
variar segundo os projetos e as políticas adotados.

Ademais, desconsidera as diferenças existen-
tes nas riquezas dos entes da federação, na qual, por 
exemplo, Municípios como São Paulo, são mais ricos 
que muitos Estados.

Vê-se que cada um dos critérios aventados para 
ser o marco referencial do SNC não se mostra razoá-
vel, se pensado isoladamente. Contudo, não se pode 
negar que a utilização pontual de cada um se mostra 
útil e conveniente para certos segmentos culturais, ao 
menos durante certo período. Significa que o sistema de 
cultura idealmente deveria ser regido pela adequada 
dosagem dos distintos critérios cogitados, o que sugere 
a possibilidade observar e modificar a intensidade e a 
duração de cada um, restando saber se é juridicamente 
possível uma construção com esta natureza.

A Dimensão do SNC

A cogitação supra induz, sem esforço, a que se 
pense em estrutura e funcionamento dinâmicos; por 
conseguinte, a obtenção de uma resposta sobre a viabi-
lidade de um sistema de cultura como o que foi sugerido, 
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impõe que se reflita sobre os conceitos e as presenças de 
estruturas estáticas e dinâmicas nos sistemas até agora 
tomados como paradigmáticos, e no próprio SNC.

Antes, porém, é prudente ter uma noção de 
abrangência do sistema de cultura constitucionalmen-
te desenhado, porque o desafio básico que o cerca e per-
meia é o de definir as competências – ao menos as pre-
ponderantes – de cada um dos entes que o integram; 
imprescindível, por conseguinte, dimensionar o univer-
so a ser partilhado para, com esta ciência, especificar 
os papéis de cada um.

Partindo-se de visões comparativas e simplifica-
doras, poder-se-ia dizer que a tarefa do Sistema Único 
de Saúde – SUS é repartir as atribuições relativas à saú-
de; do Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA, 
as relacionadas ao meio ambiente; e a do Sistema Na-
cional de Cultura – SNC, as da cultura. Contudo, a sim-
plificação para o último dos sistemas referidos esconde 
inadequadamente uma complexidade que, por ora, 
deve ser evidenciada, sob pena de se tentar repartir atri-
buições que não se pode ou que não se deve, por ser ina-
dequado ou até mesmo constitucionalmente  proibido.

A complexidade aludida reside na existência de 
três campos que, em termos de atuação estatal, exigem 
dos entes públicos posturas diferenciadas. Os referidos 
campos – a partir dos quais se delimita o próprio sig-
nificado de cultura para o Direito brasileiro – são: as 
artes, a memória coletiva e os saberes/fazeres/viveres, 
para os quais se impõe desvelar o que a Constituição 
determina, em termos de atuação pública, e como e em 
que medida é possível repartir as tarefas que lhes são 
peculiares, pelos entes da federação.

O SNC e as Artes

A liberdade é o signo essencial de regência das ar-
tes, segundo a nossa Constituição, ao assegurar que “é 
livre a expressão da atividade intelectual, artística, cien-

tífica e de comunicação, independentemente de censura 
ou licença”.20 Porém, à toda evidência, não há liberda-
des absolutas, posto serem limitadas em gênero, pela 
configuração jurídica a elas conferida, pela convivência 
com os demais direitos fundamentais, e pelo exercício 
simultâneo do mesmo direito por distintas pessoas.

Relativamente à configuração jurídica, a Cons-
tituição assegura que “aos autores pertence o direito 
exclusivo de utilização, publicação ou reprodução de 
suas obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo que 
a lei fixar”;21 assegura também que a lei deve discipli-
nar “a proteção às participações individuais em obras 
coletivas e à reprodução da imagem e voz humanas, 
inclusive nas atividades desportivas”, bem como 

o direito de fiscalização do aproveitamento 
econômico das obras que criarem ou de que 
participarem aos criadores, aos intérpretes 
e às respectivas representações sindicais e 
associativas.22

Vê-se assim que o constituinte não autorizou 
o Estado a legislar sobre procedimentos criativos ou 
o conteúdo da criação, mas apenas sobre as relações 
entre criadores, e destes com seu público destinatário. 
Nesta autorização evidenciou que considera os produ-
tos do intelecto como sendo propriedade originária dos 
criadores, que têm poderes negociais sobre a mesma. 
E portadora da tal característica, a produção criativa 
submete-se a outra regra constitucional, a de que “a 
propriedade atenderá a sua função social”,23 o que 
também deve ser definido pelo legislador.

Ademais, há determinação constitucional para 
que o Estado crie estímulos à livre produção, à promo-
ção e à fruição artísticas, como será visto, com a identi-
ficação dos dispositivos constitucionais pertinentes.

20 Art. 5º, IX, da CF.
21 Art. 5º, XXVII, da CF.
22 Art. 5º, XXVIII, a e b, da CF.
23 Art. 5º, XXIII, da CF.
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O SNC, a Memória Coletiva e os Saberes/
Fazeres/Viveres

Entende-se por memória coletiva o acervo pro-
piciador de lembranças que portam interesse para as 
coletividades.

Por saberes, fazeres e viveres são entendidas as 
práticas culturais antropológicas existentes no seio so-
cial, diferentes daquelas cuja transmissão se dá segun-
do uma disciplina estabelecida ou diretamente influen-
ciada pelo Estado.

Por questões didáticas e para evitar repetir a 
transcrição de normas que adiante serão aludidas, 
antecipa-se que a responsabilidade constitucional dos 
entes públicos para com os bens representativos da me-
mória coletiva é acentuada e consiste primordialmente 
em propiciar o acesso a quem queira ou necessite, bem 
como os proteger, principalmente contra a evasão, a 
destruição e a descaracterização podendo, para tanto, 
até mesmo punir quem pratique estas atitudes.

No que concerne aos fazeres, viveres e saberes, 
a atuação estatal é, segundo a Constituição, de estí-
mulos, quer sejam positivos ou negativos; no primeiro 
sentido, quando se busca a extinção ou remodelação; 
no outro quando se almeja o resgate, a manutenção ou 
o aprofundamento.

Comparando-se a atuação estatal em termos 
de memória coletiva e saberes/fazeres/viveres com as ar-
tes, nota-se que nos primeiros ela é muito mais ampla, 
porque envolve a necessidade de realizar prestações e 
de propiciar resguardos, atitudes que devem ser o subs-
trato para a divisão de atribuições no Sistema Nacional 
de Cultura. Tal construção, reitera-se, não pode aden-
trar em certos campos: os das liberdades constitucio-
nalmente asseguradas, os que correspondem às com-
petências privativas dos distintos entes e naqueles que 
lhes afete a autonomia.

Possibilidades de Divisão das Atribuições

Antecede à tarefa de distribuir atribuições aos en-
tes da Federação Brasileira, num possível Sistema Nacio-
nal de Cultura, cogitar sobre as possibilidades, ou seja, 
sobre os critérios que podem ser levados em conta para 
definir a aludida distribuição. Este cuidado preliminar é 
essencial porque, dispondo o Brasil de alguns sistemas 
já consolidados, torna-se tentadora a ideia de escolher 
um que seja paradigmático, para seguir-lhe a estrutura 
básica, empregando sobre a mesma apenas as alterações 
peculiares à cultura. O grande problema desta hipótese 
é o de que a cultura pode possuir – e efetivamente pos-
sui – tantas peculiaridades, que os modelos sistêmicos já 
existentes podem ser inservíveis, demandando, por mais 
trabalhoso que seja, uma reflexão originária e peculiar.

Para tanto, convém comparar as lógicas a partir 
das quais foram criados os sistemas públicos já existen-
tes, compará-las com as dinâmicas do setor cultural, e 
averiguando que alguma delas é compatível, seguir o 
modelo já experimentado, até mesmo por questão de 
razoabilidade e economicidade. Contudo, se não for 
averiguada compatibilidade, reitera-se: algo novo deve 
ser construído.

Comparações e Definições Necessárias

O sistema mais comumente utilizado como pa-
râmetro para a construção do SNC é o SUS. Porém, 
outros, com maior ou menor intensidade também são 
evocados, como os sistemas da educação, da segurança 
pública, do meio ambiente e da assistência social.

Se se buscarem características comuns aos siste-
mas mencionados, serão encontradas algumas:

 (1) todos se referem a atividades em que o Estado 
realiza prestações ao público: saúde, educação, 
segurança, meio ambiente e assistência social; 
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 (2) tais atividades-fins exigem comportamentos 
obrigatórios por parte das pessoas sob as leis 
brasileiras, o que leva à autoridade do Estado 
para lhes obrigar a seguir certos comporta-
mentos;

 (3) as atividades-fins recaem sobre um mesmo 
objeto, ou seja, materializam a competência 
comum propriamente dita.

 Comparado com o setor cultural, nota-se que:

 (1) há casos em que o Estado realiza prestações 
positivas, como visto no fomento às artes, no 
resguardo à memória coletiva e em possíveis 
estímulos aos saberes, fazeres e viveres;

 (2) no campo cultural, os comportamentos são, em 
princípio, livres; aqueles que são obrigatórios, 
se bem observado, já se enquadram até mesmo 
no âmbito dos sistemas de segurança e meio 
ambiente;

 (3) as atividades-fins recaem, como regra, sobre 
objetos semelhantes – e não sobre o mesmo 
objeto -, ou seja, os entes materializam a com-
petência simétrica ou análoga.

As comparações feitas induzem facilmente à 
conclusão de que são distintos os sistemas paradig-
máticos (saúde, educação, segurança, etc.) do sistema 
de cultura. Nos primeiros, há semelhanças e unidades 
que podem ser observadas na atuação do Estado, no 
comportamento exigível dos destinatários desta ação, 
bem como do objeto a ser trabalhado, o que permite 
uma repartição de atribuições mais simples e estável, 
ou seja, possibilita que se construa, em essência, um 
sistema estático.

 Um sistema estático não é um sistema imutá-
vel, mas portador de grande estabilidade na distribui-
ção das atribuições, em intensidade tal que se mostra 

adequado fazê-lo até mesmo por meio de lei, a qual, 
em tese, é elaborada para vigência indefinida. É opor-
tuno notar que este tipo de sistema não exclui uma 
fatia de possibilidade de mutações ou tratamentos ex-
cepcionais, mas ela é minoritária e geralmente tratada 
por normas infralegais, precisamente as que se carac-
terizam pela maior facilidade de alteração.

Por outro lado, possuindo a gestão cultural ca-
racterísticas diferentes e até antagônicas às dos setores 
que com ela estão sendo comparados, de pronto oferece 
a reflexão de que um modelo sistêmico que atenda às 
suas necessidades, não pode ser idêntico aos tradicio-
nais sistemas estáticos. Esta conclusão intuitivamente 
aciona os mecanismos da reflexão dialética, presentes 
na maneira ocidental de se pensar, ou seja, vem à men-
te a antítese, o contrário, que seria um sistema dinâmi-
co, para a cultura.

Um sistema dinâmico se caracterizaria por definir 
as atribuições dos entes públicos, mas com possibilidades 
e facilidades de alterações dos distintos papéis, após expe-
rimentos que os demonstrem inadequados ou exauridos. 
Este tipo de sistema, por seu turno, não pode abrir mão 
de um núcleo estático ou estável, no qual devem figurar 
aqueles campos que, na cultura, assemelham-se aos dos 
sistemas tradicionais, bem como o próprio disciplinamen-
to de sua dimensão dinâmica, esta que prepondera.

O ponto de síntese – persistindo na reflexão dia-
lética – seria um sistema misto, merecendo esta desig-
nação se propiciar um equilíbrio [quase] perfeito dos 
dois outros.

Possibilidades da Pactuação Dinâmica

Como visto, o instrumento normativo que por 
excelência disciplina os sistemas estáticos é a lei, justa-
mente por possuir dentre suas características a de esta-
bilidade no tempo. Em contraposição, faz-se necessário 
saber qual seria o instrumento adequado para, num 
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sistema dinâmico, distribuir as atribuições em um se-
tor em que há presença considerável de competências 
simétricas, as quais clamam, para seu exercício, o res-
peito à liberdade e a autonomia de atuação em áreas 
que são análogas, mas distintas.

A autonomia e a liberdade são, a rigor, indispo-
níveis, ou seja, configuram valores tão importantes que 
nem mesmo voluntariamente aqueles que os possuem 
podem abrir mão. Significa que nem a União, nem os 
Estados/DF e nem os Municípios podem abrir mão da 
liberdade de definir, por exemplo, qual será o acervo 
dos respectivos museus que criarem e, tampouco da 
gestão própria dos aludidos equipamentos.

Contudo, a Constituição determina atuações co-
muns para otimizar os recursos públicos e os acessos aos 
bens culturais. Assim, para harmonizar tal ordem cons-
titucional com respeito à liberdade, à autonomia e a ou-
tros valores indisponíveis – também constitucionalmente 
garantidos-, é imprescindível a distribuição de atribuições 
a partir de um diálogo entre os interessados, que avalia-
rão os ônus e bônus da congregação de recursos em um 
sistema de cultura. Decorre que o instrumento normativo 
mais adequado para a concretização da parte dinâmica 
do SNC é um pacto, sem prejuízo, como já enfatizado, de 
um núcleo estruturante definido por lei.

Cogitar em pacto cultural para a federação bra-
sileira induz ao questionamento sobre as distintas pos-
sibilidades de como o mesmo poderia ser feito. Diante 
das infindáveis possibilidades de cláusulas pontuais, 
refletiremos sobre as três grandes matrizes: pacto de 
adesão, pacto pontual e pacto de consenso.

Pacto de adesão

Um pacto de adesão seria aquele pelo qual a 
União elaboraria as regras de integração de Estados/
DF e Municípios, a eles submetendo uma minuta, con-
dicionando a participação no Sistema aos que concor-

dassem com as cláusulas propostas. Em poucas pala-
vras: um pacto padrão para o país.

As possíveis virtudes deste modelo seriam a pra-
ticidade e a celeridade na construção do Sistema, bem 
como o tratamento igualitário aos entes da federação. 
Contudo, sem dificuldade, percebe-se que tal procedi-
mento muito se aproxima e, na verdade, resvala em 
práticas autoritárias porque desconhece o ritmo das 
decisões democráticas, inibe a participação e estimula, 
em medida além da conta, abdicação da liberdade e 
da autonomia, em favor dos benefícios prometidos aos 
aderentes do pacto.

Pacto pontual

O antípoda da adesão seria o pacto pontual, 
aquele que oferta a possibilidade de variação da distri-
buição de atribuições conforme o convenente. Em tese, 
este configuraria o acordo ideal, pois levaria em consi-
deração as peculiaridades e necessidades reais de cada 
ente da federação, possibilitando à União atuar de for-
ma supletiva segundo as deficiências pontuais.

Há, contudo, o inconveniente da grande quanti-
dade de entes da federação – mais de 5.500 -, que de-
mandaria um esforço gigantesco por parte da União, 
na análise tópica de cada avença; fora o fato de que, 
uma reflexão mais aprofundada induziria à conclusão 
de que a atual estrutura federativa brasileira já pode 
se comportar, ou até mesmo se comporta segundo o 
modelo descrito, pois pelas atuais práticas de convênio, 
emendas parlamentares e quejandos, Estados/DF e Mu-
nicípios propõem à União recursos complementares às 
suas carências, inclusive culturais.

Pacto de consenso

O ponto de equilíbrio entre adesão indiscrimina-
da e a completa individuação das avenças poderia ser 
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obtido pelo pacto de consenso, o qual, como o nome 
evidencia, resulta de uma negociação entre os pactuan-
tes. Tal negociação comporta as mesmas possibilidades 
qualificadoras dos sistemas, ou seja, pode ser estática, 
dinâmica ou mista.

Ocorre a negociação estática, quando os pactu-
antes negociam e o resultado se consolida em docu-
mento normativo estável. Sem esforço, vê-se que replica 
o modelo de estabelecer o sistema por meio de lei, com 
a peculiaridade de que se faz uso de norma infralegal, 
algo somente justificável por questões de legitimidade 
específica ou sapiência técnica (know-how) do órgão 
congregador dos pactuantes.

Há negociação dinâmica quando os pactuantes 
podem reavaliar e redefinir, no momento em que acha-
rem conveniente, o acordo estabelecido; este tipo oferta 
o inconveniente de, ao menos potencialmente, atentar 
contra a consolidação das práticas e a estabilidade das 
relações.

A negociação mista é constatada quando se de-
fine o pacto com um prazo mínimo de vigência para 
experimentos e maturações, mas conserva-se a possi-
bilidade de, após tal lapso temporal, proceder-se a pos-
síveis redefinições. É a fórmula que possibilita agregar 
o melhor das duas outras, ou seja, unir legitimidade, 
know-how, estabilidade, experimentos e mutações, es-
tas, quando necessárias.

A definição de um pacto dinâmico torna-se 
possível por meio de um órgão com a legítima repre-
sentação dos pactuantes, a exemplo do já existente 
Conselho Nacional de Política Cultural – CNPC – que, 
para tal papel deve ter a competência redefinida e, se 
necessário, ampliada; a composição potencialmente 
remodelada; e o lastro normativo em que se sustenta 
fortalecido, saindo do suporte em um decreto para ter 
alicerce em lei.

Possíveis Vantagens da Pactuação Dinâmica para 
o Setor Cultural

Se forem exatas as ideias de que a cultura é (1) 
dinâmica e complexa, (2) de que sua regência se vin-
cula mais às ideias de facultatividade e liberdade por 
parte das pessoas afetadas com políticas públicas, (3) 
de que as atribuições conferidas aos entes públicos an-
tes de constituírem competências comuns (sobre único 
objeto) de fato são competências análogas ou simétri-
cas (sobre objetos idênticos), não é difícil concluir que 
um sistema tradicional não pode servir de modelo para 
o setor em apreço.

Assim, um sistema dinâmico, por natureza, é 
mais compatível com a cultura e, por conseguinte, com 
as políticas que lhe são peculiares, dentre outras, por 
causa das razões adiante especificadas:

 (1) Permite ajustar os papéis dos diversos atores 
pactuantes, após certo tempo. Disto decor-
re, por exemplo, que se em dado período 
ficou definido como papel preponderante 
da União, em termos de estímulo às artes, 
o de encarregar-se do fomento à circulação, 
passado o tempo fixado em norma, pode 
ser avaliado que esta atribuição é mais 
adequada para os Estados, transferindo-se a 
estes tal ônus e encarregado, agora, a União, 
hipoteticamente ainda, de atuar preferen-
cialmente nas políticas de estímulo ao acesso 
e ao consumo.

 (2) Possibilita enfatizar temas culturais, ou 
seja, o órgão legitimado a dar a dinâmica 
do SNC pode eleger prioridades, como por 
exemplo, esforço concentrado para a política 
de bibliotecas, no fito de que todos os municí-
pios sejam delas providos, em patamares de 
qualidade e quantidade mínima de acervo 



FEDERALISMO CULTURAL E SISTEMA NACIONAL DE CULTURA: 
CONTRIBUIÇÃO AO DEBATE

FRANCISCO HUMBERTO CUNHA FILHO

142 143

e instalações. Delibera-se, para tanto, sobre 
as atribuições de cada ente; no momento 
adequado para reavaliações, pode-se alterar 
ou manter a ênfase de atuação do Sistema 
no objeto eleito, bem como acrescentar ou-
tros para serem prioritários, sem prejuízo da 
faculdade referida no nº 1.

 (3) Enseja a construção gradativa do SNC. A 
carência de recursos para as políticas cultu-
rais é, por demais, conhecida e real, o que 
demanda luta contínua no sentido de superá-
la. Mas sendo um fato, pode ser estratégico 
e aconselhável ir progressivamente fazendo 
a integração sistêmica dos entes públicos. É 
dizer: as condições fáticas podem sugerir ser 
mais prudente o disciplinamento gradativo e 
progressivo do SNC.

 (4) Fortalece o Conselho Nacional de Política 
Cultural – CNPC que incorporará às suas com-
petências a de normatizar o SNC e fiscalizar 
sua operacionalização.

 (5) Privilegia a dinâmica democrática, em 
diversos momentos, desde o de escolha dos 
conselheiros do CNPC ou do órgão que para 
o mister seja criado – que passarão a ter po-
deres e responsabilidades redobrados-, até no 
exercício do direito de petição, individual ou 
coletivo, pelas previsíveis pressões para definir 
ou alterar os critérios, as atribuições e priori-
dades regentes do SNC.

 (6) Enseja saber o tipo ideal de sistema para a 
cultura na Federação Brasileira, em decorrên-
cia de experiências e não apenas de cogitações 
intelectuais, devendo, daí, surgir a deliberação 
por se persistir no formato dinâmico ou ado-
tar um modelo estático ou mesmo o que seja 
misto.

Conclusões
 

A exposição e as reflexões que foram feitas le-
vam a algumas conclusões:
 (1) Há múltiplas possibilidades de definir as res-

ponsabilidades dos entes públicos em um sis-
tema de cultura, mas os modelos tradicionais 
exibem estranhamentos porque se assentam 
em critérios estáticos, quando a lógica da cul-
tura exige algo dinâmico.

 (2) Havendo deliberação política por um sistema 
estático, basta definir em lei as atribuições de 
cada ente, o que fará com que o legislador – e 
mais ainda o aplicador da lei-, enfrentem as 
dificuldades decorrentes da dinâmica cultural, 
das afetações à liberdade dos criadores e à 
autonomia dos entes da federação.

 (3) Havendo deliberação por um modelo dinâmi-
co, a divisão e revisão das atribuições ficam no 
encargo de órgão legitimado para tanto, cuja 
atuação pode ser paulatina e progressiva. (a) 
O núcleo essencial de sua composição, funcio-
namento e lapso temporal mínimo de vigência 
das deliberações deve ser estável e, portanto, 
definido em lei.

 (4) Independentemente do modelo a ser criado, 
deve haver a identificação das dimensões do 
sistema, para evitar que nele seja inserida a 
partilha de atribuições daquilo que não pode, 
como as competências exclusivas de cada ente, 
aquilo que lhes agride a autonomia ou afeta 
a liberdade de criação.

 (5) Em termos específicos da proteção do patrimô-
nio cultural, do próprio texto da Constituição 
deduzem-se providências que já podem ser 
tomadas, com imediato reflexo nas relações 
sistêmicas dos entes da Federação: (a) edição 
de normas que disciplinem e/ou atualizem os 
instrumentos de proteção constitucionalmente 
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previstos; (b) criação de instrumento jurídico 
(emenda constitucional ou lei) que possibi-
lite o mútuo reconhecimento do patrimônio 
cultural formalmente declarado por cada 
ente; só assim, podem ser firmados pactos de 
proteção em que os entes, independentemente 
da instância consagradora, atuem cada um 
protegendo seu próprio patrimônio cultural, 
bem como aquele que foi reconhecido pelos 
demais; (c) em termos de gestão da documen-
tação governamental, em princípio, cada ente 
cuida da que produziu, mas sistemicamente 
podem criar programas de integração e de 
auxílio mútuos, para que tenham condições 
materiais de cumprir este mister; (d) O fomento 
ao patrimônio cultural entra nas regras de 
apoio às atividades culturais em geral.
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